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Resumo 

 

As organizações sem fins lucrativos (OSFL), constituídas por misericórdias, organizações 

voluntárias, grupos comunitários, cooperativas, sociedades mútuas, fundações, às quais 

as empresas sociais aderiram recentemente, estabelecem o terceiro setor (TS). 

As sucessivas crises socioeconómicas globais originaram um aumento da pressão sobre 

a gestão das OSFL. Esse aperto, que por um lado tem servido para evidenciar o papel 

essencial da liderança executiva no sucesso das OSFL, orientou progressivamente o leme 

da investigação académica para o setor não lucrativo que representa uma parte 

substancial do PIB da maior parte das economias. Porém, apesar do aumento das 

publicações científicas na área, nomeadamente desde há uma década para cá, os autores 

são unânimes e referem que a investigação na área se encontra até então numa fase de 

infância reforçando que existe ainda espaço para novas pesquisas. Logo, matérias como 

a gestão da inovação, a orientação empreendedora (OE), a orientação para o mercado 

(OM) e a performance, largamente analisadas no setor lucrativo, carecem de 

investigação, nomeadamente com recurso a métodos quantitativos, no setor não 

lucrativo. 

Perante o exposto, o propósito desta tese passa por 4 etapas. A primeira tem por objeto 

uma revisão sistemática de literatura (RSL) cujo objetivo consiste em fazer um 

levantamento da literatura existente sobre o empreendedorismo social (ES) e a inovação 

social (IS) nas OSFL. Para tal recorreu-se à recolha da literatura existente na base de 

dados Web of Science (WoS). Os 176 artigos selecionados na WoS foram analisados 

analiticamente e também com recurso ao software VOSviewer. Os resultados mostram a 

existência de três abordagens que evidenciam uma relação entre a inovação, a OE e a OM 

das OSFL com a performance destas, o que espoletou o aparecimento de organizações 

híbridas: as empresas sociais. Este estudo pretende contribuir com a sistematização das 

investigações e tendências teóricas sobre o empreendedorismo e a IS nas OSFL. No que 

se refere a implicações práticas, acredita-se que este estudo poderá ajudar os líderes do 

TS nas suas tomadas de decisões no sentido de os alertar para a importância do capital 

humano, nomeadamente da sua qualificação, bem como aquela do meio ambiente, 

incerto, em que a OSFL que dirigem se insere.  

As restantes 3 etapas adotaram metodologias quantitativas baseadas na recolha de dados 

mediante a aplicação de um inquérito, via o Google Forms, junto das OSFL portuguesas 
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no continente e nas regiões autónomas, tendo sido obtidas 135 respostas válidas. A 

segunda etapa destinou-se a analisar quais os fatores de gestão da inovação que 

influenciam a performance das OSFL, preenchendo assim uma lacuna. Para tal, e com 

recurso à aplicação do modelo de Tidd & Bessant (2009), o que constitui uma 

contribuição importante para este setor específico, foram utilizados modelos de 

regressão linear múltipla a fim de avaliar o impacto das caraterísticas das OSFL e das 

dimensões da gestão da inovação nas variáveis da performance social. Os resultados 

mostram que as 5 dimensões do modelo de gestão da inovação têm um impacto positivo 

na performance das OSFL. A terceira etapa teve como desígnio analisar a influencia da 

OE na performance das OSFL, através do modelo de OE para as OSFL de Kraus, et al. 

(2017). Para tal, recorreu-se a multivariate analysis of covariance (MANCOVA) e foram 

estimadas analysis of covariance (ANCOVA) para cada uma das variáveis dependentes 

e respetivos modelos de regressão linear múltipla, e desta forma avaliar o impacto das 

caraterísticas das OSFL e das dimensões da OE nas variáveis da performance social. Os 

resultados mostram um efeito positivo estatisticamente significativo para as dimensões 

de inovação e proatividade, contudo não revelaram qualquer efeito para a assunção de 

riscos. O último passo desta investigação é reservado à análise da influencia da OM na 

performance das OSFL, através do modelo de OM para as OSFL de Fonseca (2014) e Choi 

(2014). A metodologia quantitativa utilizada foi idêntica à da OE. Os resultados mostram 

um efeito positivo estatisticamente significativo para as dimensões de orientação para os 

utentes, para a concorrência, sistema de incentivos, contudo o efeito para a coordenação 

interfuncional é pouco significativo. 

No que respeita a limitações, a principal foi sem dúvida o facto da constituição da base 

de dados ter decorrido num preciso momento, com a agravante do país se encontrar 

assolado pela pandemia sanitária COVID-19, o que dificultou bastante a recolha dos 

mesmos, impedindo assim que este estudo se tornasse mais representativo. Contudo, os 

nossos resultados vêm fortalecer a teoria e a prática sobre a gestão da inovação, a OE, a 

OM e o impacto de cada uma das respetivas dimensões na performance das OSFL. As 

conclusões, consistentes com investigações anteriores de natureza diferente, têm 

implicações importantes ao nível teórico, identificando e preenchendo lacunas 

encontradas na literatura, e prático para as OSFL e os formuladores de políticas além de 

reforçarem a ideia de que métodos do setor empresarial podem ser adaptados com 

sucesso no setor não lucrativo, e ajudar estas entidades a implementar medidas que 

minorem as suas debilidades organizacional e consequentemente financeira. 



Empreendedorismo, Inovação e Performance nas Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas 

 ix 

Esta tese termina com propostas de linhas futuras de investigação baseadas nas 

limitações da mesma, bem como nas lacunas e tendências identificadas na literatura 

estudada. 

 

 

Palavras-chave  

 

Empreendedorismo social; inovação social; organizações sem fins lucrativos; orientação 

empreendedora; orientação para o mercado; performance social; terceiro setor. 

  



Empreendedorismo, Inovação e Performance nas Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas 

 x 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Empreendedorismo, Inovação e Performance nas Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas 

 xi 

Abstract 

 

Non-profit organizations (NPO), consisting of mercies, voluntary organizations, 

community groups, cooperatives, mutual societies, foundations, to which social 

companies have recently joined, establish the third sector (TS).  

The successive global socio-economic crises have led to increased pressure on the 

management of NPO. This tightening, which on the one hand has served to highlight the 

essential role of executive leadership in the success of the NPO, has progressively guided 

the helm of academic research to the non-profit sector, which represents a substantial 

part of the GDP of most economies. However, despite the increase in scientific 

publications in the area, namely since a decade ago, the authors are unanimous and refer 

that research in the area is still in its infancy, reinforcing that there is still room for new 

research. Therefore, matters such as innovation management, entrepreneurial 

orientation (EO), market orientation (MO) and performance, largely analyzed in the 

profit sector, need to be investigated, namely using quantitative methods, in the non-

profit sector. 

In view of the above, the purpose of this thesis goes through 4 stages. The first has as its 

object a systematic literature review (SLR) whose objective is to survey the existing 

literature on social entrepreneurship (SE) and social innovation (SI) in the NPO. For this 

purpose, the collection of existing literature in the Web of Science (WoS) database was 

used. The 176 articles selected in the WoS were analyzed analytically and also using the 

VOSviewer software. The results show the existence of three approaches that show a 

relationship between innovation, EO and MO of the NPO with their performance, which 

triggered the appearance of hybrid organizations: social companies. This study aims to 

contribute to the systematization of investigations and theoretical trends on 

entrepreneurship and SI in the NPO. With regard to practical implications, it is believed 

that this study may help TS leaders in their decision-making in order to alert them to the 

importance of human capital, namely their qualification, as well as that of the 

environment, uncertain , in which the NPO they run is part of. 

The remaining 3 stages adopted quantitative methodologies based on the collection of 

data through the application of a survey, via Google Forms, with the Portuguese NPO in 

the continent and in the autonomous regions, having obtained 135 valid responses. Stage 

two was intended to analyze which factors of innovation management influence the 
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performance of the NPO, thus filling a gap. To this end, and using the Tidd & Bessant 

(2009) model, which is an important contribution to this specific sector, multiple linear 

regression models were used in order to assess the impact of the characteristics of the 

NPO and the dimensions of the innovation management in social performance variables. 

The results show that the 5 dimensions of the innovation management model have a 

positive impact on the performance of the NPO. The third stage aimed to analyze the 

influence of EO on the performance of the NPO, through the EO model for the NPO by 

Kraus, et al. (2017). For this, multivariate analysis of covariance (MANCOVA) was used 

and analysis of covariance (ANCOVA) was estimated for each of the dependent variables 

and respective multiple linear regression models, and in this way to assess the impact of 

the characteristics of the NPO and the dimensions of EO in social performance variables. 

The results show a statistically significant positive effect for the dimensions of innovation 

and proactivity, however they did not reveal any effect for risk taking. The last step of 

this investigation is reserved for the analysis of the influence of OM in the performance 

of the NPO, through the MO model for the NPO of Fonseca (2014) and Choi (2014). The 

quantitative methodology used was identical to that of EO. The results show a 

statistically significant positive effect for the dimensions of orientation for users, for 

competition, incentive system, however the effect for cross-functional coordination is 

insignificant. 

With regard to limitations, the main one was undoubtedly the fact that the constitution 

of the database took place at a precise moment, with the aggravation of the country being 

plagued by the health pandemic COVID-19, which made it very difficult to collect them, 

preventing as soon as this study became more representative. However, our results 

strengthen the theory and practice on innovation management, EO, MO and the impact 

of each of the respective dimensions on the performance of NPO. The conclusions, 

consistent with previous investigations of a different nature, have important implications 

at the theoretical level, identifying and filling gaps found in the literature, and practical 

for the NPO and policy makers in addition to reinforcing the idea that business sector 

methods can be adapted successfully in the non-profit sector, and to help these entities 

to implement measures that alleviate their organizational and consequently financial 

weaknesses. 

This thesis ends with proposals for future lines of investigation based on its limitations, 

as well as on the gaps and trends identified in the studied literature. 
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1 Capítulo 1: Introdução 

 

1.1 Justificação da Investigação 

O conceito de terceiro setor (TS) surgiu na primeira metade do século XIX com os 

movimentos operários europeus de tradição anglo-saxónica. Aos poucos passou a 

designar uma rede de organizações privadas sem fins lucrativos (OSFL) baseadas na 

solidariedade, entreajuda e caridade, e mais amplamente qualquer organização que não 

pertencesse ao setor público ou ao setor privado (Moulaert, Mehmood, MacCallum, & 

Leubolt, 2017; Mulroy & Back, 2004). 

A noção de que as OSFL constituem uma parte essencial do estado providência é 

consensual entre vários investigadores, até nos países nórdicos em que se verifica uma 

grande intervenção pública, o TS soube criar o seu caminho (Baglioni, de Pieri, & 

Tallarico, 2017; Defourny, Hulgard, & Pestoff, 2014; Gonzalez-Portillo, Dominguez-

Antolínez, & Muniategui-Azkona, 2015; Mulroy & Back, 2004; Pestoff, 2012) 

Antigamente, o funcionamento das OSFL dependia quase exclusivamente dos donativos 

e dos subsídios públicos, porém hoje, o panorama mudou e estas instituições têm de 

encontrar outras fontes de financiamento (Chen & Hsu, 2013). Numa altura de incerteza 

socioeconómica e de progressiva desresponsabilização do estado no que respeita a 

acordos de comparticipação, o desenvolvimento de parcerias com o setor privado é vital 

(Mendes, 2018; Sanzo, Álvarez, Rey, & García, 2015). Assim, um grande número de OSFL 

operam numa tensão entre a sua missão social e a sua estratégia para garantir fundos 

(Jager & Schroer, 2014). O que leva alguns profissionais do TS a considerar que as 

atividades de comercialização desenvolvidas podem desnaturar as OSFL e comprometer 

a sua missão, levantando-se um problema moral (Vacekova, 2017). A inovação, o 

processo através o qual as organizações transformam ideias em produtos, serviços, ou 

processos, é um fator central na gestão das OSFL (Dover & Lawrence, 2012). Perante um 

ambiente incerto, a adaptabilidade é fundamental para qualquer organização e as OSFL 

não são exceção. Com o aumento da competição, estas têm de adotar medidas 

empresariais, ter contabilidade organizada, e promover a eficiência através a inovação 

organizacional e a capacidade de adaptação, fundamentais para as mesmas terem a 

habilidade necessária a fim de atender a procuras diversificadas (Choi & Choi, 2014; 

Jaskyte, 2017; Langer & Leroux, 2017). 
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As empresas sociais, qualificadas pelos académicos, na ausência de uma definição clara, 

como “uma organização com uma missão de interesse público mas com proveitos”, cuja 

origem se encontra nos EUA e na Europa (Lee, 2015), são vistas como possíveis soluções 

para resolver os problemas operacionais e financeiros das OSFL (Kirkman, 2012). Existe 

uma forte pressão política e económica para encorajar as OSFL tradicionais a assumirem 

formas híbridas mais orientadas para o mercado e conhecidas como empresas sociais 

(Ko & Liu, 2015). A quantidade crescente de OSFL que diversificam a sua atividade 

económica para sustentar a sua missão social, resulta do panorama sócio económico 

adverso como consequência da crise financeira de 2008 (Sanzo, Alvarez, & Rey, 2015). 

As empresas sociais são reconhecidas como desempenhando um papel crucial na 

resolução de problemas sociais complexos ao utilizarem métodos e estratégias 

inovadores, nomeadamente num contexto de recursos limitados (Bhattarai, Kwong, & 

Tasavori, 2019). Trata-se de um fenómeno recente e um exemplo de organização híbrida 

que efetua a ponte entre os setores, privado, público e sem fins lucrativos perseguindo o 

duplo objetivo da sustentabilidade financeira e da missão social e que apesar da natureza 

social e sem fins lucrativos se devem comportar como empresas do setor privado (Glaveli 

& Geormas, 2017). As definições de empresas sociais permanecem vagas e muito 

abrangentes desde OSFL que usam métodos empresariais até multinacionais com 

responsabilidade social corporativa (Lall, 2017). 

O aumento do número de OSFL tem conduzido a uma feroz competição na hora de 

conseguir apoios financeiros (Laurett & Ferreira, 2018) o que leva estas organizações a 

procurarem fontes de financiamento de natureza diversa (Kravchenko, 2018). Assim, 

face à redução dos apoios tradicionais, as OSFL têm vindo a solicitar mais participação 

aos seus utentes e familiares destes, muitas vezes populações carenciadas e incapazes de 

contribuir financeiramente (Swan, 2018). O sucesso de uma OSFL depende muito do seu 

tipo de rendimento. Do ponto de vista da teoria da dependência dos recursos, as OSFL 

devem conseguir garantir as suas receitas. A diversificação destas é normalmente uma 

boa aposta, uma vez que aquelas provenientes de donativos ou acordos de cooperação 

podem não estar sempre garantidas por dependerem bastante do clima socioeconómico 

em que atuam, hoje mais complexo do que nunca (Langer & Leroux, 2017; Park & 

Mosley, 2017). 

Em Portugal, o último estudo publicado da Conta Satélite da Economia Social (Instituto 

Nacional de Estatística, 2019), revela que em 2016, a economia social representou 3 % 

do Valor Acrescentado Bruto nacional, 6,1% do emprego total remunerado, sendo 

responsável pelo pagamento de 5,3% do total das remunerações. A plataforma Portugal 
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Inovação Social (2019), uma iniciativa pública que visa promover a inovação social e 

dinamizar o mercado de investimento social em Portugal, mobilizou no quadro do 

Portugal 2020, 150 milhões de euros do Fundo Social Europeu a fim de financiar projetos 

que proponham abordagens alternativas e inovadoras para responder a problemas 

sociais no território nacional. Trata-se de uma iniciativa pioneira na União Europeia, já 

que Portugal é o único Estado-Membro que reservou parte dos fundos comunitários até 

2020 para experimentar novos instrumentos de financiamento que visam fomentar a 

inovação e o investimento social. Logo, percebe-se melhor a atenção crescente que se tem 

verificado em torno da inovação social (IS) e do empreendedorismo social (ES) em 

Portugal, à semelhança do que tem acontecido a nível global. 

Assim, nos últimos anos várias investigações relacionadas com as OSFL em Portugal 

foram realizadas, vejamos algumas: em 2014, o tema da orientação para o mercado (OM) 

das misericórdias portuguesas foi objeto de uma tese de doutoramento na Universidade 

de Trás-os-Montes e Alto Douro (Fonseca, 2014). No mesmo ano, a análise financeira 

das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) foi objeto de um caso prático 

para uma dissertação de mestrado na Universidade da Beira Interior (Pereira, 2014). Em 

2015, uma tese de doutoramento do ISCTE-Instituto Universitário de Lisboa perguntava 

se as organizações do TS necessitam de uma estratégia (Rapaz, 2015). Em 2017, uma tese 

de doutoramento da Universidade de Coimbra debruçou-se sobre a avaliação do 

desempenho e das práticas de gestão nas organizações do TS (Lopes, 2017). Alguns 

artigos relacionados com as OSFL portuguesas foram também recentemente publicados: 

Macedo, Pinho, & Silva (2016) debruçaram-se sobre o efeito mediador do compromisso 

organizacional na performance; Parente & Lopes (2016) propõem uma uma reflexão 

sobre a utilidade do conceito de social empreendedorismo nas organizações portuguesas 

do TS com o propósito de entender os caminhos até agora percorridos por este último; 

Pinheiro, Daniel, & Moreira (2020) analisaram o papel da OM e da orientação 

empreendora (OE) na performance social das empresas sociais portuguesas; Pinho, 

Rodrigues, & Dibb (2014) estudaram o papel da cultura corporativa, da OM e do 

compromisso organizacional na performance organizacional. Porém, apesar do evidente 

aumento do interesse da comunidade académica para esta área de estudo, esta 

permanece ainda numa fase inicial, e com limites ainda pouco claros (Bacq & Janssen, 

2011; Cajaiba-Santana, 2014; van der Have & Rubalcaba, 2016). 

Seguindo os argumentos apresentados, esta tese irá abranger as OSFL portuguesas, e em 

particular analisar o impacto das dimensões da gestão da inovação, da OE e da OM na 

performance social das mesmas. O tema da performance nas OSFL tem aliás sido 

frequentemente abordado por diversas investigações recentes (Anwar, Khan, & Shah, 
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2020; Finley, Hall, Harris, & Lusch, 2020; Hernández-Perlines & Araya-Castillo, 2020; 

Jaskyte, 2020; Lückenbach, Baumgarth, Schmidt, & Henseler, 2019; Treinta, Moura, 

Almeida Prado Cestari, et al., 2020), no caso presente serão usados métodos 

quantitativos, uma vez que se verifica, nesta área, alguma carência de estudos desta 

natureza (Pinheiro et al., 2020). 

 

1.2 Unidade de análise e modelo conceptual 

Como indicado pelo seu título, “Empreendedorismo, Inovação e Performance nas 

Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas”, o estudo das OSFL com atividade em 

Portugal adequa-se aos aspetos chave abordados nesta tese. Numa fase inicial, foram 

obtidos saberes teóricos e conceptuais sobre Empreendedorismo e Inovação Social. 

Finalmente, desta tese resultam processos cognitivos sobre os processos da gestão da 

inovação, a orientação empreendedora e orientação para o mercado, bem como a 

performance social das OSFL.  

Segundo o relatório “Importância económica e social das IPSS em Portugal” publicado 

em dezembro de 2018 pela Confederação Nacional da Instituições de Solidariedade 

(CNIS) (Mendes, 2018), existiam em Portugal naquela data 5647 IPSS ou equiparadas 

(nem todas filiadas em confederações ou federações). 

Para determinar a população do estudo e garantir o maior número de respostas perante 

a crise sanitária, foram contactadas telefonicamente a (CNIS) e as respetivas Uniões 

Distritais (UDIPSS) ou Uniões Regionais (URIPSS), a União das Misericórdias 

Portuguesas e a União das Mutualidades Portuguesas, para apresentar o estudo e 

solicitar o encaminhamento do inquérito de recolha de dados para as respetivas 

associadas (3653 instituições, das quais 3004 filiadas na CNIS segundo o relatório de 

contas de 2019, sendo este um número objeto de variações frequentes). Foi também 

contactada a Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, uma vez que esta é 

responsável por atualizar a listagem de todas as OSFL nacionais (Pinheiro et al., 2020). 

Numa segunda fase (julho e agosto) foram contactadas, por telefone e depois por e-mail, 

entidades coordenadoras do programa do Instituto da Segurança Social CLDS4G 

presente em 232 dos 278 concelhos do território continental. Por fim (setembro), foi 

estabelecido contacto com a rede social municipal de 100 concelhos espalhados de norte 

a sul do país, bem como nas regiões autónomas dos Açores e da Madeira. A rede social é 

um programa nacional criado em 1997 que visa empoderar os agentes sociais dos 
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concelhos a fim de combater a pobreza, a exclusão social e promover o desenvolvimento 

social (Presidência do Conselho de Ministros, 1997). 

O inquérito usado para a recolha de dados foi submetido, via e-mail (apêndices 1 a 5) 

através da aplicação Google Forms e foi aplicado junto dos dirigentes (provedor, 

presidente da direção, direção técnica) das OSFL de Portugal continental e das Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira entre 01 de junho e 30 de setembro de 2020. 

A amostra final foi de 135 OSFL (o que corresponde a uma taxa de resposta de 3,69%) 

disseminadas por todo o território nacional (continente e regiões autónomas), com 

tamanhos diferentes e repostas sociais variadas (Infância e juventude, deficiência, 

pessoas idosas e outras). Logo não podemos deixar de ter presente a ideia que quer os 

objetivos, quer os resultados da mesma estão assentes na premissa de que estamos 

perante um setor não lucrativo com essencialmente uma missão social em que a criação 

de valor nem sempre se encontra relacionada com um aumento de receitas. 

Assim, esta problemática, pela natureza mista (necessidade de garantir a 

sustentabilidade financeira para conseguir cumprir a missão social) torna-se mais 

complexa do que no setor privado lucrativo, justificando-se assim a sua importância. 

Apresentamos portanto os objetivos específicos desta tese: 1) enquadramento teórico; 2) 

aferir o impacto da gestão da inovação na performance das OSFL com a aplicação do 

modelo de Tidd & Bessant (2009); 3) estudar o papel da orientação empreendedora na 

performance das OSFL; 4) aferir o papel da orientação para o mercado na performance 

das OSFL. Na figura 1.1 apresentamos o modelo conceptual desta tese, com base na 

fundamentação teórica que nos levou a delinear os objetivos e questões de investigação: 

Figura 1.1 – Modelo conceptual da tese 

Empreendedorismo social 
e inovação social no 

terceiro setor – Revisão 
sistemática de literatura

(Capítulo 2)

O impacto da Gestão da 
Inovação na performance 
das OSFL: aplicação do 

modelo de Tidd & Bessant 
(2009)

(Capítulo 3)

O papel da orientação 
empreendedora na 

performance das OSFL 

(Capítulo 4)

O papel da orientação para 
o mercado na performance 

das OSFL 

(Capítulo 5)
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Com vista a uma melhor compreensão do presente trabalho, nomeadamente no que 

respeita à conexão entre as questões e os objetivos de investigação, é estabelecida uma 

correspondência entre as questões de investigação e os objetivos propostos (Tabela 1.1). 

 

Tabela 1.1 – correspondência entre as questões e os objetivos da investigação 

Objetivos Questões 

 Quais são as teorias 

que sustentam a 

pesquisa sobre 

empreendedorismo 

e inovação nas 

OSFL? Quais são as 

orientações 

contextuais e 

metodológicas 

desta pesquisa ? 

Quais os fatores 

de gestão da 

inovação que 

influenciam a 

performance das 

OSFL? 

Quais os fatores da 

orientação 

empreendedora 

das OSFL 

influenciam a sua 

performance? 

Quais os fatores 

da orientação 

para o mercado 

das OSFL 

influenciam a sua 

performance? 

Enquadramento 

teórico 
Capítulo II Capítulo III Capítulo IV Capítulo V 

Estudar o impacto 

da gestão da 

inovação na 

performance das 

OSFL 

 Capítulo III   

Estudar o papel da 

orientação 

empreendedora 

na performance 

das OSFL 

  Capítulo IV  

Estudar o papel da 

orientação para o 

mercado na 

performance das 

OSFL 

   Capítulo V 

 

Com vista a responder aos vários objetivos do estudo foram utilizadas duas unidades de 

análise. Em relação ao objetivo alusivo ao mapeamento das publicações científicas, 

estrutura intelectual e tendências de investigação relacionadas com Empreendedorismo 

e Inovação Social a unidade de análise são artigos. Relativamente aos objetivos referentes 

a estudar o impacto da gestão da inovação, da orientação empreendedora e da orientação 

para o mercado na performance das OSFL a unidade de análise são as OSFL. 
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1.3 Metodologia 

Segundo Barañano (2004) e Sampieri, Collado, & Lucio (2006), uma investigação é um 

trabalho que necessita de especial reflexão e rigor, uma sequência lógica que liga os dados 

empíricos às questões previamente formuladas e também, no final, às conclusões 

alcançadas. Assim, a análise da metodologia aqui definida, em particular as metodologias 

de análise dos dados empíricos, está estritamente relacionada com os objetivos e 

questões de investigação. 

 

1.3.1 Metodologia de investigação 

A aplicação adequada dos métodos quantitativo e qualitativo depende do que o 

investigador procura, do estado do conhecimento, dos estudos prévios e dos dados já 

disponíveis (Flick, 2005). No caso presente, o estudo assentará num método quantitativo 

(questionários) num processo predominantemente indutivo uma vez que em função das 

variáveis analisadas para estudar a gestão da inovação, a orientação empreendedora e a 

orientação para o mercado da nossa amostra, se pretende determinar que fatores 

influenciam a performance social das OSFL em Portugal.  

Podemos assim enquadrar as diferentes pesquisas em três tipos de investigações: 

• as exploratórias têm como objetivo principal desenvolver, aclarar e transformar 

conceitos, com vista à exposição de problemas ou hipóteses passíveis de investigação, 

sendo utilizadas essencialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e se 

torna difícil formular hipóteses específicas e operacionalizáveis; 

• as descritivas têm como objetivo a exposição dos atributos de determinada população 

ou fenómeno, ou a determinação da existência de relações entre variáveis, e uma das 

características que a distingue das investigações exploratórias é a importância da 

utilização de técnicas padronizadas de identificação da amostra a estudar e de recolha 

de dados; 

• as explicativas, são aquelas que possuem como preocupação fulcral a identificação de 

fatores que determinam a ocorrência de fenómenos e, nas ciências sociais, são 

sobretudo de índole observacional. Esta tipologia de investigação é a que mais 

aprofunda o conhecimento da realidade, uma vez que explica a razão e o porquê das 

coisas, sendo a investigação mais complexa e delicada, já que o risco de cometer erros 

aumenta consideravelmente. Uma investigação explicativa pode suceder a uma 
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pesquisa descritiva, uma vez que a determinação dos fatores que influenciam um 

determinado fenómeno exige que este seja extensivamente descrito e compreendido. 

Este tipo de investigações está assente na utilização de técnicas padronizadas de 

recolha de dados bem como de metodologias quantitativas de análise de dados, em 

particular as metodologias estatísticas. 

 

Marconi & Lakatos (2017) identificam quatro tipos de métodos às abordagens de 

investigação: 

• o indutivo inicia-se nas constatações particulares e dirige-se para as leis e teorias; 

• o dedutivo parte das leis e teorias e aponta para a ocorrência de fenómenos 

particulares; 

• o hipotético-dedutivo, inicia-se pela perceção de uma lacuna nos conhecimentos, 

sucedida por uma proposta de conjetura e dedução de consequências na forma de 

proposições passíveis de serem testadas (testes de falseamento); 

• o dialético penetra no mundo do fenómeno através da sua ação recíproca, da 

contradição inerente ao fenómeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e 

na sociedade. 

 

1.3.2 Abordagens nos capítulos 

A análise empírica dos quatro capítulos (capítulos 2, 3, 4 e 5) é do tipo quantitativo. O 

segundo capítulo serve de referencial teórico a todos os outros e consta de uma revisão 

sistemática de literatura de 176 artigos recolhidos na base de dados da Web of Science. 

Para o efeito foram selecionados artigos que continham as palavras “nonprofit” ou “non-

profit” ou “third sector” ou “social sector” e “innov*” ou “entrepreneur*” no título, 

resumo ou palavras chave. Os artigos foram analisados com métodos bibliométricos 

(coocorrência de palavras) via o software Vosviewer (versão 1.6.14), o que abriu caminho 

para a restante investigação exposta nos capítulos seguintes. A análise empírica dos 

restantes capítulos (3, 4 e 5) é realizada com recurso ao software SPSS versão 27.0 para 

o tratamento dos dados recolhidos através de um questionário submetido on-line via 

Google Forms junto das OSFL (135 respostas válidas) nacionais do continente e regiões 

autónomas entre junho e setembro de 2020 (apêndices 1 a 5). No capítulo 3, que analisa 

o impacto da gestão da inovação na performance das OSFL, são utilizados modelos de 

regressão linear múltipla. Nos capítulos 4, que estuda o impacto da orientação 

empreendedora na performance das OSFL, e 5, que investiga o impacto da orientação 

para o mercado na performance das OSFL, recorreu-se a multivariate analysis of 
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covariance (MANCOVA) e foram estimadas analysis of covariance (ANCOVA) para 

cada uma das variáveis dependentes e respetivos modelos de regressão linear múltipla. 

 

1.4 Contribuições da Tese 

A presente tese pretende contribuir essencialmente para o melhor entendimento do 

empreendedorismo social e da inovação social no terceiro setor português, bem como o 

conhecimento de quais os fatores da gestão da inovação, da orientação empreendedora 

e da orientação para o mercado que influenciam a performance social das OSFL. Numa 

altura em que a economia social se encontra submetida a uma conjuntura económico, 

social e sanitária adversa, perceber de que forma as OSFL podem desenvolver novas 

competências que promovam a sua sustentabilidade é primordial, porque só assim estas 

poderão continuar a cumprir a sua missão social.  

A presente tese pretende contribuir essencialmente para o melhor conhecimento da 

estrutura conceptual deste campo de estudo: para o melhor entendimento do ES e da IS 

no setor não lucrativo português, bem como o conhecimento de quais os fatores da gestão 

da inovação, da OE e da OM que influenciam a performance social das OSFL. Explorar 

os fatores que levam as OSFL a prosseguirem atividades de inovação, empreendedora e 

de OM, é importante, não só porque pretendemos aprofundar a compreensão académica 

do empreendedorismo e inovação em geral e particularmente das OSFL, mas também 

porque estes fatores podem não estar apenas relacionados com caraterísticas intrínsecas 

das OSFL, mas com caraterísticas ao nível macro, que as levam a seguir tais opções. 

Numa altura em que a economia social se encontra submetida a uma conjuntura 

económico, social e sanitária adversa, perceber de que forma as OSFL podem 

desenvolver novas competências que promovam a sua sustentabilidade é primordial, 

porque só assim estas poderão continuar a cumprir a sua missão social. Assim 

apresentamos as contribuições de cada capitulo, embora de um modo sucinto uma vez 

que as mesmas estão desenvolvidas em cada um: 

• no capítulo 2, empreendedorismo e inovação social: revisão sistemática da literatura, 

pretende-se fazer um levantamento da literatura existente, a fim de contribuir para 

o estado da arte da perceção do empreendedorismo social e inovação social no 

terceiro setor; bem como introduzir a restante investigação empírica; 

• o capítulo 3, o impacto da gestão da inovação na performance das OSFL: aplicação 

do modelo de Tidd & Bessant (2009), visa lançar uma luz à gestão da inovação nas 
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OSFL ao testar o modelo de gestão da inovação de Tidd & Bessant (2009) na 

performance destas, permitindo aprofundar o conhecimento sobre o funcionamento 

interno destas organizações; 

• no capítulo 4, o papel da orientação empreendedora na performance das OSFL, ao 

investigar o impacto de cada uma das componentes da OE na performance das OSFL, 

pretende-se chamar a atenção dos decisores destas organizações para a importância 

da OE na tomada de decisões com carater de curto (gestão corrente) e longo (política 

estratégica) prazo na vida das instituições; 

• no capítulo 5, o papel da orientação para o mercado na performance das OSFL, é 

questionado o impacto das dimensões da orientação para o mercado na performance 

das OSFL, com o intuito de chamar a atenção dos dirigentes destas organizações para 

a importância da gestão eficiente da OM e nomeadamente da OM interna, recursos 

intangíveis e valiosos para as mesmas. 

 

1.5 Estrutura da Tese 

Três seções principais compõem a tese: 

• a primeira é composta pela introdução, que fornece uma panorâmica transversal da 

literatura alusiva ao conjunto de capítulos que compõem o corpo da tese, sendo 

também detalhados os objetivos e questões de investigação, as unidades de análise e 

os métodos subjacentes; 

• a segunda é composta por quatro capítulos (uma revisão sistemática de literatura e 

três estudos empíricos); 

• a terceira, apresenta as considerações finais, implicações, contribuições e futuras 

linhas de investigação.  

Uma síntese da estrutura da tese é apresentada na figura 1.2. 
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Figura 1.2 – Estrutura da tese 

 

A tabela 1.2 apresenta uma correspondência entre os capítulos desta tese e os artigos 

publicados ou em fase de publicação. 

 

Tabela 1.2 – Capítulos da tese publicados 

Capítulo Publicação 
2 - Empreendedorismo e Inovação 
Social: revisão sistemática da 
literatura 

do Adro, F., Fernandes, C.I (2021) Social entrepreneurship and 
social innovation: looking inside the box and moving out of it, 
Innovation: The European Journal of Social Science Research, 
https://doi.org/10.1080/13511610.2020.1870441  

4 - O papel da orientação 
empreendedora na performance 
das OSFL   

do Adro, F., Fernandes, C.I, Veiga, P.M., Kraus, S. (2021) The 
role of entrepreneurial orientation in the performance of 
Nonprofit Organisations, International Entrepreneurship and 
Management Journal 
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2 Capítulo 2: Empreendedorismo e Inovação 

Social: revisão sistemática da literatura 

 

Resumo 

O impacto da recessão global tem servido para aumentar a pressão sobre a gestão das 

organizações sem fins lucrativos (OSFL) do terceiro setor. Essa opressão, que por um 

lado tem servido para evidenciar o papel essencial da liderança executiva no sucesso das 

OSFL, tem vindo a atrair a atenção do meio académico. Porém, os autores referem que a 

investigação na área se encontram ainda numa fase de infância. O objetivo deste capítulo 

consiste em fazer um levantamento da literatura existente sobre o empreendedorismo 

social e a inovação social no terceiro setor. Para tal recorreu-se à recolha da literatura 

existente na base de dados Web of Science (WoS). Os 176 artigos selecionados na WoS 

foram analisados analiticamente e também com recurso ao software VOSviewer. Os 

resultados mostram a existência de três abordagens que evidenciam uma relação entre a 

inovação, a orientação empreendedora e a orientação para o mercado das OSFL com a 

sua performance, o que espoletou o aparecimento de organizações híbridas: as empresas 

sociais. Este estudo pretende contribuir com a sistematização das investigações e 

tendências teóricas sobre o empreendedorismo e a inovação social nas OSFL. No que se 

refere a implicações práticas, acredita-se que este estudo poderá ajudar os líderes do TS 

nas suas tomadas de decisões no sentido de os alertar para a importância do capital 

humano, nomeadamente da sua qualificação, bem como aquela do meio ambiente, 

incerto, em que a OSFL que dirigem se insere. 

Palavras-chave: empreendedorismo social, inovação social, terceiro setor, 

organizações sem fins lucrativos, revisão sistemática de literatura 

2.1 Introdução 

As organizações sem fins lucrativos (OSFL) constituídas por misericórdias, organizações 

voluntárias, grupos comunitários, cooperativas, sociedades mútuas, fundações, às quais 

as empresas sociais aderiram recentemente, estabelecem o terceiro setor (TS). Estas 

instituições, na sua grande caridade, cidadania, gratuidade e solidariedade, constituem 

um sector de competência, envolvimento, inovação, qualidade e um pilar fundamental 

do Estado Social (CNIS, 2018b; Kim & Lim, 2017) e da coesão territorial. Este, constitui, 
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hoje, uma considerável parte da economia de vários países pelo mundo, providenciando 

uma significante percentagem do produto nacional bruto. Em 2015 existiam mais de 1,5 

milhões de organizações sem fins lucrativos nos Estados Unidos da América (Vincent & 

Marmo, 2018) que empregavam 7% da mão de obra nacional (Berzin, Pitt-Catsouphes, 

& Gaitan-Rossi, 2015). No caso de Portugal, segundo Lino Maia (Presidente da Direção 

da CNIS) os resultados de um estudo da Conta Satélite da Economia Social, de 2016, 

revelaram que a mão de obra do setor representou 3% do Valor Acrescentado Bruto 

nacional e 6,1% do emprego total remunerado em Portugal, sendo responsável pelo 

pagamento de 5,3% do total das remunerações. O crescimento deste setor, combinado 

com o aumento dos pedidos da administração pública para uma maior eficiência, 

obrigam as OSFL a tornarem-se mais empreendedoras, inovadoras na sua prestação de 

serviço à comunidade em que se inserem (CNIS, 2018a; Jaskyte, 2015). 

Há algumas décadas atrás, raramente se falava de empreendedorismo quando se 

abordava o futuro das OSFL ao ponto de se considerar a expressão “empreendedorismo 

sem fins lucrativos” um oximóron. Porém, o crescente interesse desde as últimas duas 

décadas, quer por parte do meio académico, quer por parte da sociedade civil muito 

devido ao facto desta questionar a capacidade dos governos em solucionar problemas 

sociais ou ambientais e pelo aparecimento neste campo, de diversas organizações e 

pessoas com vontade de “mudar o mundo”, veio alterar este ponto de vista (Andersson, 

2015; Andersson & Ford, 2016; Dacin & Dacin, 2011; Harris, 2012). Face ao que as 

pesquizas sobre empreendedorismo social (ES) e inovação social (IS) cresceram bastante 

na última década (Sanzo-Perez, Álvarez-González, & Rey-García, 2015). 

Esta afirmação é sustentada pela revisão de literatura de Short, Moss, & Lumpkin (2009) 

que apenas identificou 152 artigos relacionados com ES, datando o primeiro de 1991 

(Dacin & Dacin, 2011), não existindo ainda entre os académicos um consenso sobre a 

questão de saber o que é exatamente o ES (Andersson & Ford, 2016; Molina, Valenzuela-

García, Lubbers, Escribano, & Lobato, 2018; van der Have & Rubalcaba, 2016). Portanto, 

definir empresas sociais é um desafio e Young & Lecy, (2014) usam a expressão “social 

enterprises zoo” para as qualificar. 

No atual panorama socio económico de recursos limitados e forte competição, as OSFL 

desenvolvem estratégias criativas de sobrevivência. Algumas não hesitam em fundir-se 

entre elas a fim alargar a sua área de prestação de serviço social e de garantir a sua 

subsistência (Goldkind, Pardasani, & Marmo, 2013), outras, e principalmente nos países 

ocidentais, têm vindo a progressivamente transformar-se em empresas sociais (Borzaga 

& Fazzi, 2011). 
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A investigação sobre o ES encontra-se numa fase inicial (Bacq & Janssen, 2011). A 

produção de conhecimento neste campo da gestão está a progredir a grande velocidade, 

enquanto que, ao mesmo tempo, permanece fragmentada e interdisciplinar. Logo, 

acompanhar o estado da arte e estar na vanguarda da pesquisa, bem como avaliar as 

evidências coletivas numa área específica, torna-se uma tarefa difícil. É por isso que a 

revisão da literatura como método de pesquisa é mais relevante do que nunca. Este tipo 

de análise pode ser útil para detetar temas, perspetivas teóricas ou questões comuns 

dentro de uma disciplina ou metodologia de pesquisa específica ou para identificar 

componentes de um conceito teórico. Uma contribuição potencial poderia ser, por 

exemplo, a capacidade de mapear um campo de pesquisa e criar uma agenda para 

pesquisas futuras ou a capacidade de fornecer uma visão geral histórica ou o cronograma 

de um tópico específico (Snyder, 2019). 

Alguns autores enveredaram na construção de revisões sistemáticas da literatura como 

forma de estudar abordagens teóricas sobre as OSFL, o que é uma excelente forma de 

sintetizar achados de pesquisas para mostrar evidências, pois podem ser levantadas 

questões sobre a qualidade e confiabilidade desses tipos de avaliações (Snyder, 2019). 

Cumberland & Litalien (2018) abordam a questão da replicação dos empreendimentos 

sociais como forma de resolução dos problemas sociais; Jevanesan, Antony, Rodgers, & 

Prashar (2019) analisam casos de melhoria continua nas OSFL. Colbran, Ramsden, 

Stagnitti, & Toumbourou (2019) focam-se nas medidas de desempenho das instituições 

de saúde para pacientes não agudos, já Laurett & Ferreira, (2018) revêm a evolução das 

estratégias seguidas pelas OSFL nas últimas décadas. Tondolo & Longaray (2018) 

propõem um instrumento de medida do desempenho nas OSFL particularmente 

destinado aos financiadores. Bach-mortensen, Lange, & Montgomery (2018) identificam 

e sintetizam a pesquisa existente sobre as barreiras e os facilitadores que influenciam o 

processo de implementação por parte das OSFL de intervenções baseadas em evidências. 

Englert & Helmig, (2018) analisam os antecedentes e as dimensões da performance dos 

voluntários nas OSFL. O estudo de Laurett, Paço, Alves, Duarte, & Rodrigues (2018) teve 

como objetivo realizar uma RSL sobre o envolvimento do cidadão (influenciadores, 

barreiras, etc.) em OSFL. Já, Maier, Meyer, & Steinbereithner (2016) procuram sintetizar 

através de 599 fontes conceitos-chave do TS e o que leva as OSFL a adotarem métodos 

do setor privado. Porém nenhuma delas aborda diretamente o ES e a IS no setor não 

lucrativo. 

Assim, apesar dos esforços recentes para esclarecer e definir o conceito de IS ele ainda é 

considerado ambíguo, e o estado do conhecimento ainda é fragmentado. É necessário 
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um trabalho significativo para posicionar os limites da disciplina (Cajaiba-Santana, 

2014; Dawson & Daniel, 2010; Pol & Ville, 2009; van der Have & Rubalcaba, 2016). 

O objetivo deste artigo é fazer um levantamento da literatura existente, a fim de 

contribuir para o estado da arte da perceção do empreendedorismo social e da inovação 

social no TS. De forma a dar cumprimento a este propósito foi adotado o método da RSL 

com recurso a uma análise bibliométrica seguindo a proposta de investigação futura da 

RSL de (Laurett & Ferreira, 2018) auxiliada pelo software VOSviewer (versão 1.6.14). 

Após uma busca no banco de dados ISI Web of Science (WoS), a seleção final inclui 176 

artigos. A análise de coocorrência produziu 3 grupos. Sendo esta uma das contribuições 

desta investigação. Assim, para estimular o aprimoramento académico e fornecer um 

melhor senso de direção, neste artigo, oferece-se a primeira revisão completa e 

sistemática desta literatura em expansão num momento oportuno. Realizou-se um 

esforço concreto para responder às seguintes questões: Quais as teorias que sustentam a 

pesquisa sobre empreendedorismo e inovação nas OSFL? Quais são as orientações 

contextuais e metodológicas desta pesquisa? 

Este estudo trás várias contribuições importantes. Primeiro, apresenta-se uma RSL 

sobre Empreendedorismo e Inovação Social no TS com recurso a técnicas bibliométricas. 

Esta revisão ajuda a identificar não apenas o que a literatura anterior tem analisado sobre 

Empreendedorismo e Inovação Social no TS, mas também prepara o terreno para uma 

segunda onda de pesquisas sobre este tópico, sintetizando as principais lacunas de 

conhecimento e direções para estudos futuros. Em segundo lugar, esta RSL desafia vários 

pressupostos teóricos/conceptuais predominantes na pesquisa Empreendedorismo e 

Inovação Social no TS e oferece novas perspetivas teóricas/conceituais que podem 

moldar futuras pesquisas sobre este tópico. Terceiro, definiu-se um roadmap para uma 

agenda de pesquisa informada propondo múltiplas direções aprimoradas: o uso e 

desenvolvimento de uma teoria inovadora que pode abrir novos caminhos para futuras 

pesquisas e construção de teorias; uma compreensão mais sofisticada do conceito e sua 

aplicabilidade; abordar as lacunas relacionadas ao conteúdo em diferentes níveis de 

análise; e o uso de metodologias relevantes e apropriadas para medir os 

Empreendedorismo e Inovação Social no TS. Dada a importante fertilização cruzada 

entre o Empreendedorismo e Inovação Social no TS e a literatura mais ampla sobre TS e 

management, a nossa revisão também se encaixa mais amplamente nos estudos sobre 

gestão. 



Empreendedorismo, Inovação e Performance nas Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas 

 21 

Este estudo está estruturado da seguinte forma: apos a revisão de literatura e a descrição 

da metodologia utilizada, são apresentados os resultados descritivos e a clusterização. 

Finalmente, as conclusões, limitações e futuras linhas de pesquisa são apontadas. 

 

2.2 Inovação e empreendedorismo social 

As OSFL são hoje largamente reconhecidas, como um ator fundamental da economia de 

um país. A relação existente entre as OSFL e o estado tem sido uma questão recorrente 

no meio académico, uma vez que as atividades deste facilmente influenciam a 

performance, os objetivos e até a sustentabilidade das OSFL (Lu, 2018). Nos últimos 

anos, a IS tem concentrado muita atenção no meio académico e não só, pelo facto de ser 

considerado como um meio eficaz de combater e resolver os problemas sociais (Taylor, 

Torugsa, & Arundel, 2018) contra os quais os governos nem sempre estão preparados e 

para os quais raramente têm solução. A fragilidade do sistema público no que se refere 

aos assuntos sociais e à saúde tem aberto espaço as OSFL que constituem hoje uma parte 

importante da sociedade civil (Gonzalez-Portillo et al., 2015; Michalski et al., 2018; Tan 

& Yoo, 2015). Os serviços diretos à população prestados pelas OSFL têm tido uma 

importância relevante nas comunidades locais (Shier & Handy, 2015). 

Da mesma maneira, o interesse pelo ES tem-se manifestado nos últimos anos quer pelas 

publicações, quer pelos trabalhos apresentados em conferências, desde que Bill Drayton, 

fundador da Ashoka utilizou pela primeira vez a expressão ES há 30 anos (Lumpkin, 

Moss, Gras, Kato, & Amezcua, 2013). O ensino sobre OSFL tem vindo a aumentar 

bastante desde a década de 1990 nas universidades dos EUA e espalhou-se um pouco por 

todo o mundo, o que tem fortalecido o empreendedorismo e o profissionalismo do setor 

(Jeong, 2019; Mirabella, Hoffman, Teo, & Mc Donald, 2019; Wiley & Berry, 2015). Porém 

hoje, os estudantes precisam de mais experiências e ferramentas para entender a 

dualidade das empresas sociais e das suas missões: social e /ou ambiental e ganhar 

dinheiro (Wiley & Berry, 2015). As empresas sociais que emergem e mantêm os seus 

serviços graças ao processo de IS são distintas das outras organizações, pois referem-se 

a ES que se concentra na motivação e na liderança de um individuo e tem dois objetivos: 

um económico e outro social (Kim & Lim, 2017). Além do mais, os empreendimentos 

sociais gostam de propor soluções sustentáveis para resolver problemas da sociedade, 

assim combinam a lógica de diferentes setores (Margiono, Zolin, & Chang, 2017). 
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A literatura tem mostrado que a gestão e a liderança das OSFL são complexas e 

multidimensionais (White, 2018). Assim, as tentativas para desenhar um construto do 

ES têm-se sucedido nas últimas décadas (Dwivedi & Weerawardena, 2018). Os 

académicos têm observado que muitas OSFL e muitos gestores de OSFL adotaram o ES 

como modelo de gestão (Andersson & Self, 2015). A pesquiza na área da orientação 

empreendedora do TS ainda carece de análise e compreensão (Lurtz & Kreutzer, 2017). 

Investigadores e profissionais concordam em afirmar que os lideres das OSFL 

desempenham um papel fundamental na definição das cultura e normas da organização 

(Tan & Yoo, 2015) mas que também são necessárias mais pesquizas para aprofundar o 

conhecimento da criação de valor das cooperações trans setoriais (Murphy & Arenas, 

2015) e/ou sugerem o envolvimento da comunidade para a concretização do ES, uma vez 

que a mesma facilita a geração de recursos e a IS (Dwivedi & Weerawardena, 2018).  

Face ao que em muitos casos, as OSFL estão a dar os primeiros passos no ES empurradas 

por um contexto de escassez de apoios o que as força a diversificar as fontes de 

rendimentos. Porém, a transição é difícil nomeadamente por 2 razões: falta de 

estabilidade financeira (subsidio dependência) e falta de prática de gestão eficientes 

(Parente & Lopes, 2016). 

 

2.3 Metodologia  

A RSL, método científico que, por meio de um conjunto de atividades como recolher, 

conhecer, analisar, sintetizar e avaliar, auxilia na busca e análise de artigos de uma 

determinada disciplina (Juliani, 2014; Snyder, 2019), é um processo robusto, replicável, 

transparente (Tranfield, Denyer, & Smart, 2003) e detalhado de pesquisa bibliográfica 

que possibilita reduzir a dispersão do pesquisador ao efetuar o levantamento teórico 

científico do trabalho (Crossan & Apaydin, 2010) e melhorar a qualidade do mesmo 

(Tranfield et al., 2003). Na presente revisão, com recurso a uma análise bibliométrica 

(Gonçales Filho, Campos, & Assumpção, 2016), recorreu-se à base de dados ISI Web of 

Knowledge (WoS), tal como tem sido recomendado e publicitado por outros autores nas 

suas RSL (Laurett & Ferreira, 2018; Liñán & Fayolle, 2015). 

Para a identificação da literatura, estabeleceu-se um protocolo (tabela 2.1) e realizou-se 

uma busca na base de dados WoS, dia 14 de setembro de 2019. Um estudo recente 

(Martín-Martín, Orduna-Malea, & López-Cózar, 2018) evidenciou que a base de dados 

Google Scholar é a mais abrangente na recolha de documentos (93 a 96 %) sobre uma 

temática. A parceria estabelecida entre a WoS (Clarivate Analytics/Thomson Reuters) e 
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o Google Scholar disponibiliza hiperligações entre estas duas bases de dados. Assim, ao 

fazer uma pesquisa no WoS Core Collection aparecem hiperligações do Google Scholar 

nos seus resultados e vice-versa (Biblioteca Central Ribeirão Preto, 2017). 

Na primeira fase, foram selecionados artigos que usam a expressão ou os termos 

“nonprofit” ou “non-profit” ou “third sector” ou “social sector” e “innov*” ou 

“entrepreneur*” no título, resumo ou palavras chave. Os resultados iniciais 

apresentaram 1747 documentos. A busca foi limitada aos documentos de tipo “article” e 

“review”, uma vez que ambos constituem a principal fonte do conhecimento atualizado 

e com probabilidade de maior impacto no campo (Keupp, Palmié, & Gassmann, 2012; 

López-Fernández, Serrano-Bedia, & Pérez-Pérez, 2016), face ao que ficaram selecionadas 

1402 publicações. Apenas foram considerados textos em língua inglesa, pois, a 

disseminação do conhecimento cientifico é fundamentalmente efetuada nesse idioma e 

constitui um critério em várias revistas (López-Fernández et al., 2016), de forma que a 

seleção ficou reduzida para 1306 artigos. Foram selecionadas as categorias “social issues” 

ou “social work” ou “social sciences others topics” ou “health care sciences services”, 

tendo o painel sido reduzido para 320 publicações. Nesta fase, procedeu-se a uma leitura 

dos títulos, e palavras chave, o que permitiu reduzir o conjunto para 248. Finalmente, a 

leitura dos resumos, bem como uma análise de conteúdo (Figueiró & Raufflet, 2015) de 

artigos na íntegra sempre que necessário, conduziu à eleição dos 176 documentos (tabela 

2.2) finais publicados entre 1997 e 2019, somando 2940 citações, que serviram de base a 

esta análise. Quando os artigos não se encontravam disponíveis para consulta e /ou 

download na WoS, foram usadas as bases de dados Emerald, ResearchGate e Scholar 

Google. Para gravar os dados principais dos artigos (autor, título, etc.) foi criado um 

documento Excel (López-Duarte, Vidal-Suárez, & González-Díaz, 2016). 

Tabela 2.1: Critérios de inclusão e exclusão das publicações na revisão sistemática de 

literatura 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

Presença na base de dados WoS 

“nonprofit” ou “non-profit” ou “third sector” ou 

“social sector” e “innov*” ou “entrepreneur*” em 

título, resumo ou palavra chave 

Article ou review 

Publicação em língua inglesa 

Palavras chave descontextualizadas 

Livros, capítulos de livros, relatórios de 

conferências, literatura cinzenta 

Publicações não diretamente relacionadas com o 

terceiro sector objeto deste estudo (desporto, 

sistemas nacionais de saúde, ONG em territórios de 

conflito armado, artigos focados na Igreja, parcerias 

publico privadas, setor agrícola, filantropia nas 
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Categorias da WoS: social issues, social work, 

social sciences other topics, health care sciences 

services. Foram apenas considerados os artigos que 

se enquadravam no objeto do estudo: estudo e 

evolução do TS junto das comunidades, descrito na 

introdução deste estudo 

Foi descartada a área de management uma vez 

que abria demasiado o leque correndo-se o risco de 

não focar o assunto pretendido, tendo se também 

verificado que um grande número de artigos 

analisados abordava a temática do management 

artes, institutos de pesquiza e desenvolvimento, 

zoologia, meio urbano, internacional).  

 

Tabela 2.2 - Processo de pesquisa na base de dados Web of Science 

1ª etapa: 1747 artigos 

Pesquisa de palavras/expressões: “nonprofit” OR “non-profit” OR “third 

sector” OR “social sector” AND “Innov*” OR “Entrepreneur*” em título, 

resumo e palavras-chave 

2ª etapa: 1402 artigos Tipo de documento: article or review 

3ª etapa: 1306 artigos Língua inglesa 

4ª etapa: 320 artigos 
Áreas de pesquisa: social issues, social work, social sciences others topics, 

health care sciences services  

5ª etapa: 248 artigos Leitura de títulos e palavras chaves 

6ª etapa: 176 artigos Leitura de resumos e sempre que necessário de alguns artigos na íntegra 

 

O estudo bibliométrico envolve a aplicação de análises estatísticas às publicações. Por 

trazer informação sobre o nível de atividade num determinado campo científico, os 

resultados podem ser usados para avaliar a performance dos investigadores, jornais, 

países e instituições (Ferreira, Ferreira, et al., 2015). Foram utilizadas as técnicas de 

coocorrência. O software VOSviewer foi usado para a extração dos termos, associados 

através do cálculo da força da distância entre estes (Eck & Waltman, 2011). Quanto mais 

forte a relação entre 2 termos, menor a distância entre eles. Para a composição dos 

clusters, o software produz um gráfico de cores onde cada uma delas indica a 

concentração de termos para cada grupo (Dias, Rodrigues, & Ferreira, 2019). 

Na técnica bibliométrica de co-words, a unidade de análise é o artigo, tendo as variáveis 

correspondentes sido identificadas nos título, resumo e palavras chave dos 176 

documentos (Dias et al., 2019). Esta técnica, baseada na análise de coocorrência dos 

termos, tem como resultado a produção de um mapa relacional entre estes e a associação 

dos mesmos em clusters (López-Fernández et al., 2016). Uma grande repetição de 

palavras chave similares indica que os estudos são em grande medida próximos (Shen, 

Nguyen, & Hsu, 2019).  
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Foi escolhido o método binary counting já aplicado por estudos anteriores, que 

considera as ocorrências de um termo em vários documentos. A partir deste método 

foram identificados 938 termos, posteriormente, definiu-se 8 como sendo o número 

mínimo de ocorrências resultando em 26 termos (Dias et al., 2019). 

 

2.4 Resultados e discussão 

2.4.1 Análise descritiva 

Com o objetivo de analisar a forma como tem sido abordada, no universo académico, a 

temática do ES e da IS, nesta seção será tratada a evolução do número de citações e 

publicações dos artigos, com identificação dos 10 mais citados, as principais revistas e 

países em que se tem estudado o tema, e as metodologias utilizadas. 

Ao analisar-se a evolução das 176 publicações e respetivas citações, observa-se na figura 

2.1 uma clara intensificação contemporânea (Taylor et al., 2018) tendo o ano de 2018 

sido o mais expressivo com 32 publicações e 652 citações. 

 

Figura 2.1 – Publicações e citações por ano 
Fonte: adaptado de Web of Science 
 

A tabela 2.3 apresenta os 10 artigos mais citados que totalizam 1607 citações num total 

de 2940. 
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Tabela 2.3– 10 Artigos mais citados 

n.º Título Autor(es) Ano Citações 

1 
Research in social entrepreneurship: past contributions 

and future opportunities 

Short, Jeremy C.; Moss, Todd W.; 

Lumpkin, G.T. 
2009 419 

2 
Social Entrepreneurship: A Critique and Future 

Directions 

Dacin, M. Tina; Dacin, Peter A.; 

Tracey, Paul  
2011 329 

3 
Advancing research on hybrid organizing – insights 

from the study of social enterprises 
Battilana, Julie; Lee, Matthew 2014 324 

4 
Nonprofit organizations becoming business-like: a 

systematic review 

Maier, Florentine; Meyer, Michael; 

Steinbereithner, Martin 
2016 103 

5 
Entrepreneurial processes in social contexts: how are 

they different, if at all? 

Lumpkin, G.T.; Moss, Todd W.; 

Gras, David 
2013 99 

6 
Accountability Online: Understanding the Web-Based 

Accountability Practices of Nonprofit Organizations 
Saxton, Gregory D.; Guo, Chao 2011 95 

7 

Market orientations in the nonprofit and voluntary 

sector: A meta-analysis of their relationships with 

organizational performance 

Shoham, Aviv; Ruvio, Ayalla; 

Vigoda-Gadot, Eran; et al. 
2006 78 

8 
Organizational culture and innovation in nonprofit 

human service organizations 
Jaskyte, K.; Dressler, VW 2005 64 

9 
Preserving the Publicness of the Nonprofit Sector: 

Resources, Roles, and Public Values 
Moulton, Stephanie; Eckerd, Adam 2012 51 

10 

Five Configurations for Scaling Up Social Innovation: 

Case Examples of Nonprofit Organizations From 

Canada 

Westley, Frances; Antadze, Nino; 

Riddell, Darcy J.; et al. 
2014 45 

Fonte: adaptado de Web of Science 
 
A fim de não descartar a relevância dos artigos mais recentes, optou-se por classificar os 

mesmos por citações / ano, tendo se obtido o resultado exposto na tabela 2.4 infra: 

Tabela 2.4 – 10 Artigos mais citados / ano 

n.º Título Autor(es) Ano Citações/ano 

1 
Advancing research on hybrid organizing – insights 

from the study of social enterprises 
Battilana, Julie; Lee, Matthew 2014 54 

2 
Research in social entrepreneurship: past contributions 

and future opportunities 

Short, Jeremy C.; Moss, Todd W.; 

Lumpkin, G.T. 
2009 38,09 

3 
Social Entrepreneurship: A Critique and Future 

Directions 

Dacin, M. Tina; Dacin, Peter A.; 

Tracey, Paul  
2011 36,56 

4 
Nonprofit organizations becoming business-like: a 

systematic review 

Maier, Florentine; Meyer, Michael; 

Steinbereithner, Martin 
2016 25,75 

5 
Entrepreneurial processes in social contexts: how are 

they different, if at all? 

Lumpkin, G.T.; Moss, Todd W.; 

Gras, David 
2013 14,14 

6 
Accountability Online: Understanding the Web-Based 

Accountability Practices of Nonprofit Organizations 
Saxton, Gregory D.; Guo, Chao 2011 10,56 
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7 

Five Configurations for Scaling Up Social Innovation: 

Case Examples of Nonprofit Organizations From 

Canada 

Westley, Frances; Antadze, Nino; 

Riddell, Darcy J.; et al. 
2014 7,5 

8 

Why Aren’t Evaluations Working and What to Do About 

it – A framework for Negociating Meaningful Evaluation 

in Nonprofits 

Liket, Kellie C.; Rey-Garcia, Marta; 

Maas, Karen E. H. 
2014 6,5 

9 
Preserving the Publicness of the Nonprofit Sector: 

Resources, Roles, and Public Values 
Moulton, Stephanie; Eckerd, Adam 2012 6,38 

10 

Market orientations in the nonprofit and voluntary 

sector: A meta-analysis of their relationships with 

organizational performance 

Shoham, Aviv; Ruvio, Ayalla; 

Vigoda-Gadot, Eran; Schwabsky, 

Nitza 

2006 5,57 

Fonte: adaptado de Web of Science 
 

De referir que na tabela 2.4, o artigo sobre empresas socias de Battilana et al. (2014) 

obtém o maior número de citações, o que reforça a ideia que o TS se encontra em 

transição. De entre algumas alterações de posição entre as 2 tabelas, nota-se a saída do 

artigo de Jaskyte & Dressler (2005) e a entrada de Liket, Rey-Garcia, & Maas (2014) na 

classificação de citações por ano. 

A revista mais representada em ambas as tabelas é Nonprofit and Voluntary Sector 

Quarterly com 4 artigos. 

No que se refere às revistas, a figura 2.2 evidencia o seguinte: Voluntas lidera a 

classificação com 39 artigos seguida de Nonprofit & Voluntary Sector Quarterly (31), 

Administration in Social Work (11), Human Service Organizations Management 

Leadership & Governance (7), Journal of Business Ethics (6), Service Industries Journal 

(4), Sustainability (3) seguindo-se 7 revistas com 2 publicações e as restantes 54 com 1 

publicação cada. 

 

Figura 2.2: Nº de artigos por revista 
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Fonte: adaptado de Web of Science 

 

É de salientar que o domínio neste campo da Voluntas e da Nonprofit and Voluntary 

Sector Quarterly não oculta o facto de que a literatura referente ao ES e à IS se encontra 

caracterizada por um leque alargado de revistas apesar de 4 concentrarem 50 % das 

publicações. 

Em relação às áreas de pesquisa (tabela 2.5), Social Issues é o campo com maior número 

de publicações (73), seguido por Business Economics (50), o que evidencia claramente a 

transição em que se encontra atualmente o TS, Public Administration (24), Social work 

(23) e Social Sciences Other Topics (17). As restantes 17 áreas de pesquiza somam 32 

publicações. 

Tabela 2.5 - Principais áreas de pesquisa por revista 

Área de Pesquisa Revista Nº 

Social Issues 

Voluntas 

Nonprofit and Voluntary Sector Quarterly 

Australian Journal of Social Issues 

Equidad e Desarrollo 

Journal of Social Policy 

39 

31 

1 

1 

1 

73 

Business 

Economics 

Journal of Business Ethics 

Service Industries Journal 

International Journal of Entrepreneurial Behavior and Research 

Journal of Business Research 

Journal of Organizational Change Management 

Journal of Social Entrepreneurship 

Nonprofit Management and Leadership 

Social Enterprise Journal 

Strategic Entrepreneurship Journal 

Academy of Management Annals 

Cambrigde Journal of Regions Economy and Society 

Economic and Social Changes – Facts Trends Forecast 

6 

4 

3 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

1 

1 

50 
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Economic Annals – XXI 

Entrepreneurial Business and Economics Review 

European Journal of Innovation Management 

European Journal of Operational Research 

Gestão e Desenvolvimento 

Innovation – Organization and Management 

International Entrepreneurship and Management Journal 

International Journal of Contemporary Economics and Administrative 

Sciences 

International Journal of Public Sector Management 

Inzinerine Ekonomika – Engineering Economics 

Journal of Applied Behavioral Science 

Journal of Enterprising Communities 

Journal of Enterpreneurship 

Journal of Management 

Journal of Public Policy and Marketing 

Journal of the Academy of Marketing Science 

Management and Organization Review 

Marketing Theory 

Organization Science 

Service Business 

Small Business Economics 

Society and Business Review 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Public 

Administration 

Administration in Social Work 

Human Service Organizations Management Leadership and 

Governance 

Nonprofit Management and Leadership 

Journal of Social Policy 

Public Administration 

11 

 

7 

2 

1 

24 
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Public Performance and Management Review 

Transylvanian Review of Administrative Sciences 

1 

1 

1 

Social work 

Administration in Social Work 

Human Service Organizations Management Leadership and 

Governance 

Children and Young Services Review 

International Social Work 

Journal of Social Policy 

Revista de Cercetare Si Interventie Sociala 

Social Work 

11 

7 

1 

1 

1 

1 

1 

23 

Social Sciences 

Other Topics 

Journal of Nonprofit Education and Leadership 

Journal of Business Ethics 

American Behavioral Scientist 

American Journal of Evaluation 

Sage Open 

Voluntary Sector Review 

7 

6 

1 

1 

1 

1 

17 

Science 

Technology Other 

Topics 

Sustainability 

African Journal of Science Technology Innovation and Development 

Data in Brief 

Journal of Cultural Heritage Management and Sustainable 

Development 

3 

1 

1 

1 

6 

Enviromental 

Sciences Ecology 

Sustainability 

Environmental Politics 

Regional Environmental Change 

3 

1 

1 

5 

Psychology 

American Behavioral Scientist 

Journal of Applied Behavioral Science 

Journal of Management 

1 

1 

1 

3 

Sociology 

Innovation – The European Journal of Social Science Research 

International Journal of Sociology and Social Policy 

Revista de Cercetare Si Interventie Sociala 

1 

1 

1 

3 

Government Law 

Environmental Politics 

Public Administration 

1 

1 

2 
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Health Care 

Sciences Services 

Health Care Management Review 

Health Promotion International 

1 

1 

2 

Area Studies China Perspectives 1 1 

Behavioral 

Sciences 
Journal of Applied Behavioral Science 1 1 

Development 

Studies 
Cambridge Journal of Regions Economy and Society 1 1 

Education 

Educational 

Research 

Journal of Public Affairs Education 1 1 

Family Studies Children and Youth Services Review 1 1 

Geography Cambridge Journal of Regions Economy and Society 1 1 

Geriatrics 

Gerontology 
Generations – Journal of the American Society on Aging 1 1 

Operations 

Research 

Management 

Science 

European Journal of Operational Research 1 1 

Philosophy Wisdom 1 1 

Public 

Environmental 

Occupational 

Health 

Health Promotion International 1 1 

Rehabilitation Journal of Vocational Rehabilitation 1 1 

Fonte: adaptado de Web of Science 
 

Num total de 27 países com publicações (figura 2.3), os Estados Unidos da América 

(EUA) são de longe os mais ativos com 69 artigos seguidos pela Inglaterra (19), o Canadá 

(13), a Austrália (8) e a Alemanha (6). Notando-se aqui uma clara influência ocidental. É 

de salientar que Portugal também aparece com 2 publicações. 

 

Figura 2.3 – Publicações por países 
Fonte: adaptado de Web of Science 

 

Analisando os 176 artigos utilizados como amostra nesse estudo, foi possível classificar 
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relevantes para o campo de estudo. Com base na figura 2.4, verifica-se a tendência por 

parte dos pesquisadores em utilizar metodologias qualitativas. De facto, vários autores 

(Laurett & Ferreira, 2018; Taylor et al., 2018) são da opinião de  que o estudo sobre o TS 

se encontra ainda em construção, numa fase crescente em que muito ainda está por 

perceber, sendo a maioria dos estudos empíricos sobre a IS baseada em métodos 

qualitativos exploratórios suportados por entrevistas e documentação porém sem 

recurso a observações de campo, o que pode induzir os pesquisadores em erro de 

interpretação e levá-los a tirar conclusões erradas.  

Seguidamente, artigos quantitativos também aparecem com frequência perante os 

trabalhos teóricos, os empíricos mistos e as revisões de literatura. Assim verifica-se uma 

preponderância de metodologias empíricas, mostrando que esta área de estudo é recente 

e carece de exemplificação factual. 

 

 
Figura 2.4 – Metodologias 

 

2.4.2 Discussão: análise de clusters de coocorrência 

Para analisar os principais temas na literatura relacionada com empreendedorismo e 

inovação das OSFL, utilizou-se a técnica de bibliométrica de coocorrência. Os 26 termos 

extraídos dos títulos, resumos, e palavras chave dos 176 artigos estudados utilizando o 

software VOSviewer (Dias et al., 2019) permitiram a identificação de 3 tópicos na 

literatura: Inovação, liderança e performance nas OSFL (cluster 1), empreendedorismo 

e criação de valor no TS (cluster 2), orientação empreendedora e orientação para o 

mercado das OSFL (cluster 3). 
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2.4.2.1 Inovação, liderança e performance nas OSFL. 

Desde os anos 80 do seculo XX, as OSFL alteraram a bastante o seu funcionamento 

(Maier, 2016). As OSFL encontram-se pressionadas, e lutam para serem mais 

competitivas em especial quando pressionadas por causa de questões contabilísticas 

(Liket et al., 2014) ou até no que se refere à gestão mais eficiente dos recursos energéticos 

(Shwom & Bruce, 2018). Ora, nem todas reagem da mesma forma perante as 

adversidades, umas optam pela inovação seja ela radical (mudança fundamental) ou 

incremental (mudança tática) em função do grau de mutação que introduz (Choi, 2014), 

adaptação e alteração enquanto que outras se mantêm fieis aos seus princípios 

tradicionais (Spall & Zetlin, 2004) optando por uma missão exclusivamente social e não 

com a geração de benéficos monetários (Laurett & Ferreira, 2018). 

Os estudos relacionados com a implementação de uma estratégia nas OSFL que 

influencie a sua performance são escassos. Todavia, a academia acredita que o 

envolvimento das direções na tomada de decisão pode fortalecer a integridade ética e 

legal das OSFL e consequentemente reforçar as suas capacidades em servir as 

comunidades em que se inserem (Zhu, Wang, & Bart, 2016). E na verdade, essas 

comunidades são extremamente heterogéneas, pois as OSFL estão presentes em diversos 

setores: ambiente, educação, ajuda a pessoas carenciadas, serviço social, e são dos 

setores mais ativos da economia uma vez que lidam com uma grande diversidade de 

pessoas e organismos de diversa natureza sempre com o intuito de ajudar quem mais 

precisa (Jeong, 2019; Taylor et al., 2018).  

A IS já não é apenas uma alternativa às tarefas rotineiras das OSFL mais sim uma 

necessidade num mercado mais competitivo em que estas enfrentam desafios 

importantes ao ter de fazer mais com menos recursos perante um ambiente cheio de 

incertezas como consequência da recente crise económico-financeira de dimensão global 

(Berzin et al., 2015; Dover & Lawrence, 2012; Jaskyte, 2015). Assim, em resposta às 

pressões de um futuro incerto, as OSFL são aconselhadas a adotar modos de gestão 

profissionais, próximos daqueles do setor privado (Peng & Liang, 2019; Weerawardena 

& Mort, 2012), mas com as devidas adaptações (Laurett & Ferreira, 2018) o que lhes 

confere um estatuto híbrido (Tan & Yoo, 2015), transformando-as em empresas sociais 

afim de garantir o seu desenvolvimento e sustentabilidade (Vacekova, 2017). Assim 

várias OSFL conseguem fontes de rendimento mais vastas e diferenciadas (Peng & Liang, 

2019), tentando assim desligar-se da teoria da dependência dos recursos por depender 

de entidades externas para a sua subsistência (Margiono et al., 2017). Contudo, esta 

evolução comporta consequências, assim, a legitimidade das OSFL que adotam métodos 



Empreendedorismo, Inovação e Performance nas Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas 

 34 

empresariais tem sido questionada, porém a sua aceitação depende sobretudo da 

correspondência às expetativas da comunidade em que se inserem (Maier et al., 2016). 

Da mesma forma, no campo interno, as alterações do panorama económico e social, a 

redução das comparticipações públicas, obrigou as OSFL a adotarem medidas de 

inovação organizacional para se manterem sustentáveis (Jaskyte & Kisieliene, 2006). 

Um desafio importante para as OSFL é aquele de manter inovação continua. A inovação 

nas OSFL depende de fatores internos e externos (Dover & Lawrence, 2012). Os 

dirigentes de OSFL que provocam a inovação são também aqueles que têm uma visão 

para o futuro com mudanças organizacionais e criatividade (Shin & Mcclomb, 1998). De 

facto, a inovação e o poder encontram-se, há muito, conectados e as OSFL são desde há 

muito tempo encorajadas a investir na inovação como um princípio central da sua 

organização de forma a garantir a sua sustentabilidade bem como a da sua comunidade, 

porém a forma como se consegue esse feito é uma questão que ainda carece de resposta 

(Dover & Lawrence, 2012). Parte desta poderá todavia residir no facto que as OSFL que 

enfrentam períodos de crise são mais sensíveis à inovação e à necessidade de adaptação, 

iniciando-se muitas vezes um processo de aprendizagem que irá potenciar quer a 

inovação quer adaptação organizacionais (Mano, 2010). Cultura organizacional essa, que 

segundo Jaskyte (2010), poderá ser definida com recurso à caracterização de Martin & 

Siehl (1983): a cola que segura uma organização através de padrões e significados. 

O facto de o órgão diretivo das OSFL ser composto por voluntários com origens 

(profissionais, sociais, etc.) distintas leva a que tenham alguma dificuldade em identificar 

uma estratégia ou encontrar soluções viáveis no decorrer das reuniões. A ausência de um 

conhecimento de base do setor acaba por inibir a produção de discussões e a tomada de 

decisões produtivas (Zhu et al., 2016). Face ao que os colaboradores das OSFL estão 

normalmente descontentes com a performance da direção e a ausência desta no seu 

envolvimento na estratégia da organização e alegam também que os seus membros 

deveriam confiar mais nos seus altos quadros a fim de determinar o rumo desta (Zhu et 

al., 2016). Assim, o contexto organizacional e o marketing interno são fundamentais para 

garantir a motivação e o empenho de todos os colaboradores sejam eles trabalhadores 

ou voluntários (Sanzo et al., 2015; Schie, Gu, Oostlander, & Wehner, 2015). A capacidade 

de atração destes colaboradores, voluntários e até dos benfeitores depende muito da 

imagem e da reputação das OSFL (Puentes, Mozas, Bernal, & Chaves, 2012) relacionadas 

com a habilidade destas em cumprir a sua missão, decorrente da sua capacidade 

organizacional (Zhou, 2016). 
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Hoje, as OSFL encontram-se pressionadas para demonstrar que os serviços prestados 

trazem uma melhoria significativa na vida das pessoas (Lynch-Cerullo & Cooney, 2011). 

A performance das OSFL é julgada por várias entidades, desde utentes, empregados, 

políticos e a sociedade em geral, pode assim dizer-se que a performance das OSFL 

influencia a sua reputação (Puentes et al., 2012; White, 2018). Alguns estudos empíricos 

evidenciam a relação positiva entre o comportamento empreendedor e a performance, 

não obrigatoriamente financeira, das OSFL (Andersson & Self, 2015). Enquanto que o 

estudo sobre as empresas sociais continua a crescer, os académicos e os profissionais 

cada vez mais se debruçam sobre os métodos e as práticas empregadas por estas 

organizações para medir a sua performance social. Sendo empresas com dois objetivos, 

um social e outro financeiro, as mesmas trabalham a sua performance nestes 2 campos 

a fim se satisfazer os associados nas duas vertentes (Lall, 2017). A medida da 

performance não pode substituir a avaliação, sendo mais um complemento desta em que 

a performance atua mais especificamente numa componente da organização em quanto 

que a avaliação abrange esta na sua globalidade (Lynch-Cerullo & Cooney, 2011). As 

OSFL costumam pensar que a performance se pode medir com a satisfação dos seus 

clientes, com o cumprimento da sua missão. Assim, é difícil medir a performance das 

OSFL, uma vez que tal depende de patamares intermédios (Sanzo et al., 2015). O mais 

justo será dizer que a performance destas organizações é medida com recurso a um 

modelo holístico que inclui inputs, capacidade organizacional, outputs, outcomes, e 

realização de valor público, mas também pelo modelo financeiro do retorno sobre 

investimento social e custos operacionais (Kim & Lim, 2017). 

 

2.4.2.2 Empreendedorismo e criação de valor no TS. 

O interesse pelo ES cresceu bastante nas últimas décadas e muitos autores consideram 

que ainda se encontra numa fase de infância. E apesar de se verificar uma literatura vasta 

ainda não existe uma definição consensual (Lessa, 2017; Roundy, 2017; Grohs, 2017; 

Semcow, 2018, Svansson, 2018), mas antes um conjunto de definições evidenciadas 

nomeadamente por Zahra, Gedajlovic, Neubaum, & Shulman (2009). As formas como a 

investigação relacionada com o TS se encontra com a prática são múltiplas: os avanços 

teóricos ajudam na compreensão de novas trajetórias e de novos desafios sistémicos do 

setor (Taylor et al., 2018) 

As empresas sociais são iniciativas orientadas para o lucro que tiveram a sua génese em 

organizações não orientadas para o lucro. Uma forma híbrida, a meio caminho entre as 
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OSFL e o setor privado, e revestida de algum desafio uma vez que nela coexistem uma 

missão social e objetivos de negocio tradicional com diferentes finalidades, normas e 

identidades (Fitzgerald & Shepherd, 2018; Lessa, Souza, Ferreira, & Aguiar, 2017; 

Ouimette & Rammler, 2017). 

Estas organizações, que apareceram nos anos 80 do último século com o estado 

providência a retirar-se progressivamente dos assuntos sociais, podem ser separadas em 

4 categorias: organizações sem fins lucrativos que adotam métodos empresariais a fim 

de levar a bem a sua missão social, negócios com vertente e finalidade social, 

cooperativas sociais, e o setor público social. A expressão “empresa social” foi utilizada 

pela primeira vez em Itália aquando um grupo de voluntários começou a providenciar 

serviços junto de populações desfavorecidas. O modelo foi seguidamente replicado 

noutros países (Bhattarai et al., 2019; Lessa et al., 2017). 

O ES aparece como o resultado de uma descoberta de uma oportunidade e a exploração 

de uma resposta ao um problema social (Żur, 2015). Os esforços de empreendedores 

sociais encontram-se documentados como influências importantes de transformações 

positivas nos campos social, económico e ambiental por exemplo (Lessa et al., 2017). Se 

o ES pode ser concretizado por uma pessoa, um grupo de pessoas ou até uma pessoa 

coletiva (Scheiber, 2016), os empreendedores sociais encontram-se sempre muito 

ligados à comunidade onde atuam e combinam o seu interesse pela disciplina com a 

vontade em resolver problemas sociais com o intuito de conseguir um retorno sobre 

investimento financeiro e social. Este conceito qualificado de “double bottom line” no 

qual o impacto social se encontra ligado aos proveitos lembra o “triple bottom line” da 

sustentabilidade económica e ambiental global (Svansson, 2018). De facto, o 

empreendedorismo no contexto das OSFL pode parecer paradoxal uma vez que este setor 

procura atender a necessidades sociais, criar valor social e não monetário (Ouimette & 

Rammler, 2017) e resulta muitas vezes da evolução das atitudes e da política duma 

organização (Germak & Singh, 2009).  

Para perceber o que leva os indivíduos a considerarem o ES como algo de positivo, 

convém entender de que forma é que as pessoas dentro e fora das OSFL definem o ES 

(Andersson, 2015). Os empreendedores sociais gostam de resolver problemas sociais, 

provocar mudanças sociais sustentáveis, através modelos de negócio inovadores com o 

objetivo de criar valor social (Han, 2017; Lessa et al., 2017; Raith & Starke, 2017; 

Scheiber, 2016). Os empreendedores sociais têm tendência em seguir novas vias para 

criar valor destinado às comunidades alvo. Neste esforço, devem ter em atenção o 
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ambiente socioeconómico, as previsões e o futuro incerto, mas também gerir com 

eficiência os recursos disponíveis (Dwivedi & Weerawardena, 2018). 

Alguns questionam-se se é proveitoso ou não, para as OSFL inovarem, correrem riscos 

ou envolverem-se num processo de "destruição criativa" como parte do processo 

empreendedor. As empresas sociais podem ser consideradas como o instrumento de 

Schumpeter para a “destruição criativa” na sociedade, uma vez que conseguem provocar 

mudanças a nível local (Lessa et al., 2017; Ouimette & Rammler, 2017). 

As OSFL tem sido vistas pelos estados como uma boa forma de reduzir o peso do estado 

social na economia na resolução de questões sociais uma vez que estas disponibilizam 

serviços de qualidade e de forma eficiente (Thompson & Williams, 2014). Mas medir e 

definir o valor social e o bem-estar criado pelas OSFL é uma matéria complexa: criação 

de postos de trabalho, aumento do rendimento? A definição de impacto social ainda não 

obteve consenso entre académicos e profissionais da área, contudo a sua medição é 

fundamental para ser garantido o investimento necessário uma vez que os investidores 

gostam de ter evidências para iniciar ou continuar tais investimentos (Schrotgens & 

Boenigk, 2017). A complexidade assenta na ausência de quantificação, na pluralidade de 

causas, nas dimensões temporais e nas diferentes perspetivas do impacto social criado 

(White, 2018). De facto, a natureza dos problemas sociais, que resultam da construção 

da sociedade, da expressão da interação entre diferentes intervenientes (Unceta, Castro-

Spila, & Fronti, 2016), chama a si soluções cada vez mais criativas (Germak & Singh, 

2009). Para Courtney (2018), o valor social é a forma de pensar de que maneira os 

recursos limitados são alocados e usados. Já Liston-Heyes, Hall, Jevtovic, & Elson (2017) 

atribuem a criação do valor social às receitas provenientes de donativos ou acordos de 

cooperação, a fundo perdido, sem reembolso, que permitem o desenvolvimento de 

atividades que não geram valor monetário. 

As receitas provenientes de apoios são mais fáceis de garantir nas comunidades com 

maior rendimento, muito por causa da proximidade geográfica dos dadores com as OSFL 

(Liston-Heyes et al., 2017) e pelo facto de se identificarem mais com os casos apoiados. 

Posto isto, a estrutura tradicional da fiscalidade que se aplica às OSFL pode frustrar os 

esforços dos empreendedores sociais em combinar as várias fontes de financiamento de 

que dependem: receitas próprias com receitas não provenientes da atividade (entenda-

se de natureza protocolar com a tutela ou resultante de donativos); e encorajá-los a 

enveredar por estas últimas, frequentemente superiores, correndo-se o risco de criar 

uma subsídio dependência (Eng, Liu, & Sekhon, 2011; Liston-Heyes et al., 2017). 
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2.4.2.3 Orientação empreendedora e orientação para o mercado das OSFL. 

Desde a década de 80 do século passado, as OSFL conheceram uma fundação da sua 

teoria e posteriormente a consolidação da sua estratégia; no inicio deste século as 

mesmas preocuparam-se em melhorar a sua gestão, profissionalizá-la e em diversificar 

a sua estratégia num mercado sempre mais competitivo que as obriga a adaptarem-se à 

conjuntura e a diversificar as suas atividades a fim de conseguir prestar serviços de 

qualidade às comunidades nas quais se inserem (Laurett & Ferreira, 2018). 

O desenvolvimento do TS representa uma significativa parte da sustentabilidade 

económica dos países e tem sido uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento 

e a capacitação de algumas regiões rurais o que tem sido subestimado (Neverauskiene & 

Pranskeviciute, 2018; Spencer, Brueckner, Wise, & Marika, 2016). A teoria da economia 

social usa as empresas sociais para responder às necessidades do novo paradigma no 

desenvolvimento local e regional. No contexto do desenvolvimento local e regional os 

académicos consideram a empresa social uma ideia relativamente nova que providencia 

bens e serviços (Kim & Lim, 2017). O abrandamento da economia de um país ou de uma 

região pode muitas vezes ser impulsionado para a economia social (Wu, Wu, & Wu, 

2018). 

Muitas OSFL existem para preencher um vazio empresarial e/ou público na sociedade 

(Heinze, Banaszak-holl, & Babiak, 2016; Langer & Leroux, 2017). Esse papel é 

fundamental quer nas economias modernas quer nas emergentes (Tello-Rozas, 2016). A 

opinião pública, na sua maioria, considera que as OSFL compreendem melhor as 

necessidades daqueles que tentam ajudar, e que dispõem de uma maior capacidade a 

resolver os seus problemas do que o mercado ou o estado (White, 2018). 

As intenções de iniciar um projeto empresarial no TS assentam normalmente em 2 

objetivos: um económico e outro social (Tan & Yoo, 2015). As OSFL com perfil 

empreendedor costumam efetuar melhores investimentos e são retratadas como sendo 

bastante diferentes e avantajadas em comparação com as restantes mais tradicionais. 

Assim, surge a seguinte pergunta: o que levará alguns empreendedores a iniciar uma 

atividade sem fins lucrativos em vez de uma atividade tradicional? Alguns autores 

atribuem uma ideologia religiosa a essa intenção dos empreendedores sociais em iniciar 

uma atividade sem fins lucrativos em vez de uma tradicional. Tal afirmação vai ao 

encontro de que muitas OSFL resultam de esforços empreendedores de indivíduos, 
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comunidades, ou grupos filantrópicos ligados à igreja (Andersson, 2015; Tan & Yoo, 

2015).  

A inovação, que trás uma vantagem competitiva e performance organizacional, é um 

fator fundamental para a sobrevivência das OSFL (Choi, 2014). A IS pode por sua vez 

ajudar as OSFL a orientarem-se num mercado sempre mais competitivo, seja na 

inovação organizacional interna, seja na inovação de estratégias destinadas à 

movimentação no ambiente externo (Choi, 2014; Taylor et al., 2018). Assim, os seus 

dirigentes devem assumir atitudes de liderança e dar o exemplo no que se refere à 

orientação para o mercado (Boehm, Vigoda-gadot, & Segev, 2011). A marketização do TS, 

o facto das OSFL estarem mais atentas ao mercado, aos seus clientes, mais 

autossuficientes com algumas práticas comerciais, surgiu há 3 décadas, com a 

necessidade de terem de garantir a sua subsistência e é hoje uma realidade. De facto, 

cada vez mais se aplicam as expressões: orientado para o cliente, orientada para o 

mercado, empreendedora, quando se fala de uma OSFL tal como se refere o setor privado 

(Han, 2017; Mckay, Moro, & Teasdale, 2015). 

O clima político é responsável pela adoção de algumas OSFL, de estratégias e 

características próprias aos setores públicos ou privados. As redes de contatos são 

importantes para as OSFL, que adotam cada vez mais estratégias do setor privado, se 

manterem competitivas (Eng et al., 2011). Logo, na sua colaboração com as autoridades 

locais, têm de entender que estas dependem do poder central, sendo para elas 

fundamental perceber o que se encontra por detrás da dinâmica da natureza das 

estruturas de governança para as ajudar a progredir na sua missão (Cornforth, Hayes, & 

Vangen, 2015) até porque é mais fácil segurar os apoios aos ES que atuam no plano 

nacional em vez de apenas local (Liston-Heyes et al., 2017). 

No seu esforço de melhoramento da sua performance, várias OSFL tentam, portanto, 

combinar múltiplas formas organizacionais (Battilana & Lee, 2014; Thompson & 

Williams, 2014), sendo a adoção de métodos do mundo empresarial apenas um delas. A 

orientação para o mercado, fator que diferencia as empresas sociais das OSFL puras 

(Weerawardena & Mort, 2012), baseada na ideia de que estas podem maximizar os seus 

benefícios focando-se na procura do mercado (Choi, 2014), é um deles (Shoham, Ruvio, 

Vigoda-gadot, & Schwabsky, 2006). Do ponto de vista da organização interna, a 

orientação para o mercado dos colaboradores das OSFL é fundamental para se 

estabelecer uma boa relação com os clientes, e perceber melhor as suas expetativas 

(Boehm et al., 2011). Na verdade, vários estudos evidenciaram a relação entre a 

orientação para o mercado, as intenções empreendedoras, e a performance no ES 
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(Gordon Liu, Takeda, & Ko, 2012). Para Weerawardena e outros autores, uma empresa 

social que supera a sua concorrência em inovação social é capaz de se diferenciar no 

mercado e alcançar a sustentabilidade a longo prazo (Weerawardena, Mcdonald, & 

Sullivan, 2010; Weerawardena & Mort, 2012) 

A emergência de novas formas organizacionais requere dirigentes do TS focados nas 

relações externas com o intuito de construir parcerias afim de desenvolver medidas 

inovadoras em ambientes sempre mais complexos (Mulroy & Back, 2004). Os líderes de 

OSFL que se comprometem com a sua missão favorecem a inclusão, a inovação a 

satisfação no trabalho e uma melhoria dos cuidados prestados (Brimhall, 2019). 

Contudo, se é verdade que a liderança influencia a cultura organizacional, o inverso 

também é possível (Jaskyte, 2010). 

2.5 Considerações finais, limitações e futuras linhas de 

investigação 

Esta investigação pretendia contribuir para a perceção do estado da arte sobre o ES e a 

IS no TS. Com recurso a uma revisão de literatura, uma análise descritiva, e uma análise 

de clusters de 176 artigos, identificaram-se os tópicos dominantes da matéria. 

O presente estudo permitiu responder às grandes questões de investigação colocadas no 

início deste estudo: Quais as teorias que sustentam a pesquisa sobre empreendedorismo 

e inovação nas OSFL? Quais são as orientações contextuais e metodológicas desta 

pesquisa? Assim, este confirma que apesar da crescente atenção da sociedade civil e do 

meio académico para com o TS, este é um assunto ainda pouco estudado assente em 

diversas doutrinas: teorias do empreendedorismo de Schumpeter (1934, 1942), dos bens 

públicos de Weisbrod (1975), da confiança de Hansmann (1980), dos recursos e 

capacidades de Penrose (1959) (Almeida, 2011; Hansmann, 1980; Kor & Mahoney, 2004; 

Ludvig, Wilding, Thorogood, & Weiss, 2018; Penrose, 1959; Żur, 2015), para citar apenas 

estas. Na ausência de uma teoria clara, que muito provavelmente terá de ser desenvolvida 

de dentro para fora do deste setor, e de uma base rigorosa de evidências, é difícil julgar 

em que medida o ES e a IS podem ajudar a desenvolver respostas sustentáveis para 

responder aos desafios sociais económicos e ambientais do século XXI que as economias 

mundiais enfrentam. O impacto da recessão global tem servido para aumentar a pressão 

sobre os recursos das OSFL, servindo para restringir as escolhas que se oferecem aos 

líderes organizacionais, mas obrigando-os também a enveredar por caminhos muitas 

vezes desconhecidos, adotando atitudes mais empreendedoras e inovadoras e 

destacando-se assim dos métodos mais tradicionais, daí a importância do investimento 
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na formação a fim de garantir que os líderes estejam preparados. As OSFL têm pela frente 

um papel importante a desempenhar na coesão social, tal como se pode verificar 

recentemente nas economias internacionalmente intervencionadas, como foi o caso de 

Portugal. Assim, quer a liderança, a inovação organizacional, o ES a IS, isto é, a 

implementação de novas ideias, produtos e serviços, com um custo de aplicação reduzido 

face à escassez de recursos financeiros e que ajudam a construir uma sociedade mais 

sustentável, coesa e inclusiva, constituem campos de pesquisa férteis e elementos chave 

para o futuro das OSFL. 

No que se refere a implicações práticas, acredita-se que este estudo poderá ajudar os 

líderes das OSFL nas suas tomadas de decisões no sentido de os alertar para a 

importância do capital humano, nomeadamente da sua qualificação, bem como aquela 

do meio ambiente, incerto, em que a organização que dirigem se insere.  

Em resumo, os insights reunidos a partir desta revisão desafiam as suposições 

predominantes e lançam uma nova luz teórica/conceitual na pesquisa sobre ES e IS nas 

OSFL de pelo menos três abordagens que serão desenvolvidas nos capítulos seguintes 

(Figura 2.5). 

Abordagens 
teóricas 

prevalecentes 
 Considerações dominantes 

Futuras linhas de 
investigação 

Inovação, 
comportamento 
empreendedor e 
performance nas 
OSFL 

 

As OSFL devem investir na inovação de forma a 
garantirem a sua sustentabilidade. Porém a forma 
como se consegue esse feito é uma questão que ainda 
carece de resposta. 
O contexto organizacional e o marketing interno são 
fundamentais para garantir a motivação e o empenho 
de todos os colaboradores. 
A performance das OSFL é medida por vários 
intervenientes (utentes e comunidade em geral). 

Que dimensões da 
gestão da inovação 
têm impacto na 
performance social 
das OSFL? 
(Capítulo 3) 

Empreendedorismo e 
criação de valor no 
OSFL 

 

Conceito de “double bottom line”: Os empreendedores 
sociais gostam de resolver problemas sociais, 
provocar mudanças sociais sustentáveis, através 
modelos de negócio inovadores com o objetivo de 
criar valor social, mas também conseguir um retorno 
sobre o investimento. 
A medição do valor social criado é fundamental para 
os financiadores que querem perceber de que forma é 
investido o capital cedido. 

Que dimensões da 
orientação 
empreendedora têm 
impacto na 
performance social 
das OSFL? 
(Capítulo 4) 

Orientação 
empreendedora e 
orientação para o 
mercado das OSFL 

 

As intenções de iniciar um projeto empresarial no TS 
assentam normalmente em 2 objetivos: um 
económico e outro social. 
A orientação para o mercado tem influência na 
performance, e deve partir de dentro da organização, 
i.e. dos próprios colaboradores das OSFL, porém o 
exemplo dos líderes é essencial. 

Que dimensões da 
orientação para o 
mercado têm 
impacto na 
performance social 
das OSFL (Capítulo 
5) 

Figura 2.5 – Analise as ideias que desafiam as premissas teóricas prevalecentes 
Empreendedorismo e Inovação Social no Terceiro Sector 

 

A presente investigação, à semelhança de outras, comporta as suas limitações, sendo 

provavelmente a principal o fato de ter apenas sido utilizada uma única base de dados. 
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Outra restrição pode resultar dos critérios de seleção que poderão ter levado à não 

inclusão de alguns estudos que tenham uma perspetiva crítica sobre esses temas. 

Porém, este estudo apresenta contribuições consistentes para a literatura no campo das 

OSLF ao propor, uma análise descritiva (número de publicações e países mais ativos, 

classificação dos principais jornais por área de pesquisa, metodologias utilizadas) e uma 

análise por clusters que identificou claramente um espaço para pesquisas futuras 

abordadas nos capítulos 3, 4 e 5.  

  



Empreendedorismo, Inovação e Performance nas Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas 

 43 

3 Capítulo 3 :O impacto da Gestão da 

Inovação na performance das OSFL: 

aplicação do modelo de Tidd & Bessant 

(2009) 

Resumo 

As sucessivas crises socioeconómicas globais têm orientado a investigação para o campo 

do setor não lucrativo. Os autores são unânimes em afirmar que a inovação ajuda a 

melhorar a performance das organizações sem fins lucrativos (OSFL), reforçando que 

existe ainda espaço para novas investigações destinadas a entender as dimensões que 

suportam a inovação social. O objetivo deste capítulo é analisar quais os fatores de gestão 

da inovação que influenciam a performance das OSFL, preenchendo assim uma lacuna. 

Para tal, e com recurso à aplicação do modelo de Tidd & Bessant, o que constitui uma 

contribuição importante para este setor específico, foi utilizada a metodologia 

quantitativa baseada na aplicação de um inquérito junto das OSFL portuguesas, tendo 

sido obtidas 135 respostas válidas. Para avaliar o impacto das caraterísticas das OSFL e 

das dimensões da gestão da inovação nas variáveis da performance social, utilizaram-se 

modelos de regressão linear múltipla. Os resultados mostram que as 5 dimensões do 

modelo de gestão da inovação têm um impacto positivo na performance das OSFL. 

Apesar da recolha dos dados ter decorrido num preciso momento, em plena pandemia 

sanitária COVID-19, o que dificultou bastante a recolha dos mesmos, impedindo assim 

que este estudo se tornasse mais representativo, os nossos resultados vêm fortalecer a 

teoria e a prática sobre a gestão da inovação nas OSFL. Em termos de implicações, estes 

resultados, consistentes com investigações anteriores de natureza diferente, reforçam a 

ideia de que métodos do setor empresarial podem ser adaptados com sucesso no setor 

social e ajudar estas entidades a implementar medidas que minorem as suas debilidades 

organizacional e consequentemente financeira.  

Palavras chave: Organizações sem fins lucrativos, terceiro setor, Tidd & Bessant, inovação 

social, performance, performance social. 

3.1 Introdução 
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Schumpeter (1934) foi pioneiro em reconhecer a inovação como um fator de sucesso. 

Numa economia globalizada, a inovação é crucial para garantir a sustentabilidade, o 

desenvolvimento e o sucesso de uma organização (Ferreira, Fernandes, Alves, & Raposo, 

2015). Porém, apenas passados cerca de 70 anos sobre os seus trabalhos, a ideia de 

inovação começou a ser associada de forma mais recorrente a assuntos sociais, alheios 

ao mercado puro e duro, começando a surgir o conceito de inovação social (IS) (do Adro 

& Fernandes, 2019). A IS, expressão objeto de controvérsia (Tracey & Stott, 2017), é um 

conceito, que apesar de não ser propriamente recente (Mehmood, 2016), tem visto o seu 

interesse crescer ultimamente, e que emergiu com e por força da sociedade 

contemporânea e das profundas mudanças de natureza político-económico e social que 

se têm vindo a verificar (Dawson & Daniel, 2010; do Adro & Fernandes, 2019; Edwards-

Schachter, Matti, & Alcántara, 2012; Shier & Handy, 2020; Unceta, Castro-Spila, & 

García Fronti, 2017). 

A incerteza constante do panorama económico e social molda e condicionada a gestão da 

inovação das organizações (Ferreira, Fernandes, et al., 2015). Segundo Shin & Choi 

(2019), a necessidade de inovação sente-se mais num ambiente de escassez. Após terem 

passado pela crise económico financeira global da década passada, as Organizações Sem 

Fins Lucrativos (OSFL) enfrentam agora uma pandemia sanitária (COVID-19). De 

natureza diferente, estas duas crises globais têm em comum o facto de afetarem os 

rendimentos próprios das OSFL, nomeadamente os que são provenientes dos familiares 

dos residentes, que apanhados pelo flagelo do desemprego deixam de conseguir honrar 

os seus compromissos. 

Os investigadores são unânimes ao afirmarem que a inovação ajuda na melhoria da 

eficiência e da performance das OSFL, permitindo que estas proporcionem serviços de 

melhor qualidade aos seus utilizadores (Suh, Harrington, & Goodman, 2018). A inovação 

é crítica para as OSFL que se encontram pressionadas a adotar métodos 

tradicionalmente reservados ao setor lucrativo (Dover & Lawrence, 2012; Suh et al., 

2018), por força da diminuição dos apoios públicos (Roque & Rocha, 2019), mas também 

pelo aumento das exigências em termos de prestação de contas e eficiência por parte dos 

financiadores (do Adro & Leitão, 2020). Posto isto as OSFL vêm-se, de certa forma 

obrigadas, a gerir a inovação, implementar medidas inovadoras para melhorar a sua 

performance (Shin & Choi, 2019). 

O papel da gestão da inovação na performance das organizações tem sido referido em 

investigações anteriores (Drucker, 1985; Shin & Choi, 2019). Para Tidd & Bessant 

(2009), a inovação é orientada pela habilidade em criar relações, visualizar 
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oportunidades e tirar vantagens destas. Numa RSL, João-Roland & Granados (2020) 

mostraram que existem 4 fatores organizacionais que influenciam o processo de IS nas 

OSFL: os modelos de negócio, as parcerias, a gestão do conhecimento e a cultura. Pode 

assim afirmar-se que a gestão da inovação nas OSFL depende de condições institucionais 

necessárias para implementação da IS (João-Roland & Granados, 2020), ou seja do ativo 

tangível e, maioritariamente, intangível (Khallouk & Robert, 2018) das organizações. 

Assim, e vindo ao encontro de Penrose (1959), a aplicação dos recursos e capacidades 

condiciona o nível de inovação das organizações bem como o seu sucesso, e num setor 

onde predomina a carência de natureza financeira, esta gestão adequada faz todo o 

sentido. Assim estudar os fatores que promovem a inovação no setor social torna-se 

fundamental. O objetivo da nossa investigação é compreender empiricamente de que 

modo a gestão da inovação tem impacto na performance das OSFL.  

O nosso estudo visa assim responder à seguinte questão de investigação: quais os fatores 

de gestão da inovação que influenciam a performance das OSFL? 

A análise da literatura deixa claro que existe ainda espaço para novas investigações 

destinadas a entender as dimensões que suportam a IS (García-flores & Martos, 2019). 

Apesar do terceiro setor representar um peso importante na economia (do Adro & Leitão, 

2020; Mitchell & Clark, 2019), o seu estudo tem sido negligenciado; assim as 

investigações relacionadas com a gestão da inovação na economia social são raros 

(Anwar et al., 2020), tendo por exemplo o de Khallouk & Robert (2018) abordado os 

obstáculos à inovação no setor não lucrativo. Vários autores (Choi & Choi, 2014; Dover 

& Lawrence, 2012; Meyer & Leitner, 2018) concordam efetivamente em afirmar que 

apesar da inovação no terceiro setor ser um tema ultimamente estudado com alguma 

recorrência, os pré-requisitos organizacionais para a gestão dessa inovação carecem de 

investigação. Salvo melhor opinião, não foi identificado estudo algum que aplicasse o 

modelo de Tidd & Bessant (2009) ao setor não lucrativo, nomeadamente português. Face 

ao que esta investigação vem colmatar esta falha. 

A nossa investigação visa lançar uma luz à IS, especificamente à gestão da inovação nas 

OSFL. No entanto, sabemos também que as OSFL diferem no modo como vivem os seus 

desafios: algumas sofrem consideravelmente, por não delinearem uma estratégia que 

lhes permita colmatar as suas fraquezas, enquanto outras, em gestos de proatividade, 

detetam oportunidades. Deste modo, são várias as contribuições que esta investigação 

faz para este campo de investigação. 
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Primeiro, contribui para a literatura ao testar o modelo de gestão da inovação de Tidd & 

Bessant (2009) na performance das OSFL. Este modelo apenas foi testado por Ferreira 

et al., (2015), sendo um modelo que permite avaliar a gestão da inovação em cinco 

construtos: estratégia, processo, aprendizagem, redes e organização. A gestão da 

inovação pode ajudar as empresas quer a ultrapassar estes períodos mais conturbados, 

identificando novas oportunidades, quer a alavancar ainda mais a sua performance e em 

períodos de crescimento próspero. 

Segundo, oferece novas linhas para a investigação futura sobre a relevância do modelo 

Tidd & Bessant (2009) na performance das OSFL. De facto, permitirá aprofundar o 

conhecimento sobre o funcionamento interno das OSFL no que se refere à gestão da 

inovação, e mais precisamente à gestão de aspetos fundamentais à sua correta e eficaz 

prestação de serviços junto das populações mais vulneráveis. Este estudo pretende 

apresentar soluções que norteiem a elaboração de processos organizacionais, isto é 

representar uma fonte para as OSFL perceberem de que forma se podem tornar mais 

eficientes e mais proativas perante um ambiente socio económico dinâmico e incerto. 

Este artigo encontra-se estruturado da seguinte maneira: após a introdução, é 

apresentada uma revisão de literatura seguida da metodologia, da apresentação e 

discussão dos resultados antes de terminar com as considerações finais. 

3.2 Gestão da Inovação 

Uma das razões apontadas para a sub-representação da gestão da inovação na literatura 

é a de ser tácita, implícita e de observação difícil, sendo assim complicado delimitar este 

conceito (Crossan & Apaydin, 2010; Khallouk & Robert, 2018). 

A medição da performance organizacional é reconhecida como sendo uma ferramenta 

essencial para o sucesso e a sobrevivência de uma organização (Colbran et al., 2019). A 

relação entre a inovação e a performance já foi estabelecida (Colbran et al., 2019; Fonseca 

& Baptista, 2013). A inovação é valiosa na conquista do nível de performance desejado 

(Kim, 2010). O estudo de Nuñez-Pomar, Escamilla-Fajardo, & Prado-Gascó (2020) 

identificou a inovação como sendo um elemento chave para conseguir um bom patamar 

de performance social. De acordo com Jaskyte (2020), várias perspetivas teóricas podem 

ser usadas para explicar a relação entre inovação e o desempenho de uma organização: 

teoria dos sistemas abertos, teoria da dependência de recursos, orientação 

empreendedora, mudança organizacional e teorias de aprendizagem, ou ainda a teoria 

institucional. No que diz respeito às OSFL, a operacionalização e a medição da 
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performance tem sido um desafio para os académicos e os profissionais do terceiro setor 

por 2 razões: a ausência de uma obrigação de resultados financeiros e a multiplicidade e 

diversidade de partes interessadas, isto é tutela, associados, utentes, etc. (Buonomo, 

Benevene, Barbieri, & Cortini, 2020; Colbran et al., 2019; Fonseca, 2014; Pinheiro et al., 

2020). A inovação constitui um ativo precioso no seio de uma organização. Um ativo 

intangível. Numa altura em que as OSFL se encontram pressionadas entre o seu papel 

social e a necessidade de garantir a sua sustentabilidade financeira, a gestão dos ativos 

intangíveis é um recurso valedouro (Buonomo et al., 2020). A inovação no seio de uma 

organização pode revestir várias configurações, todavia ideias criativas, a introdução de 

novos processos, a resolução de problemas estruturais ou a adaptação a um novo 

ambiente são formas frequentes de inovação (Shin & Choi, 2019). 

 

3.2.1 O modelo de Gestão da Inovação de Tidd &Bessant (2009) 

Tidd e Bessant analisaram o mercado saturado e perceberam que as empresas não 

tinham outra opção se não inovar. Seja por meio de invenções, novos serviços ou 

simplesmente pela reformulação de produtos já existentes, a inovação tornou-se um 

imperativo para a sobrevivência e o crescimento. Através a exemplificação de casos 

relacionados por exemplo com a indústria automóvel, o transporte aéreo ou ainda o setor 

da saúde e dos suplementos destinados à atividade desportiva, explicam de modo 

didático a relevância da inovação e do empreendedorismo. Inicialmente orientado para 

o mercado de negócios e a inovação tecnológica, este modelo é aqui adaptado ao setor 

não lucrativo.  

Iremos seguidamente abordar cada um dos 5 cinco pilares do modelo de Tidd & Bessant 

(2009) no que diz respeito à capacidade de inovação das organizações: estratégia, 

organização, aprendizagem, processos e rede. 

 

3.2.1.1 Estratégia  

Independentemente do seu setor de atividade, do seu tamanho ou até da sua natureza 

jurídica, a inovação torna-se crucial para o crescimento e a longevidade das organizações 

que se encontram mergulhadas num panorama global regido por alterações radicais e 

espontâneas (Anwar et al., 2020; Serrano-Bedia, López-Fernández, & Garcia-Piqueres, 

2016), seja qual for o seu índole. Assim, a inovação é um meio para as organizações de 
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gerar valor (Tidd & Bessant, 2018). A inovação na gestão reflete a propensão dos gestores 

em adotar novos métodos de prestação de cuidados, procurar novas oportunidades de 

serviço, e a adoção de novas tecnologias. Essas medidas podem contribuir para a 

formalização de práticas profissionais de ponta e trazer uma maior eficiência às OSFL e 

melhorar os cuidados prestados (Amirkhanyan, Meier, O’Toole, Mueen, & Janzen, 

2018). O cumprimento da missão social também requer viabilidade económica e 

diferenciação da concorrência. Atuando em mercados cada vez mais competitivos, as 

OSFL devem, portanto, adotar uma estratégia competitiva para entregar serviços e 

produtos (Lückenbach et al., 2019). Para as OSFL, a inovação constitui uma estratégia 

importante para assegurar a criação de valor social bem como a sua viabilidade (João-

Roland & Granados, 2020). Uma adequada comunicação interna sobre a estratégia da 

organização é um fator importante de inovação (Ferreira, Fernandes, et al., 2015), bem 

como o envolvimento dos colaboradores nos processos de inovação. Na ultima década, 

vários têm sido os académicos (Choi, 2016; Laurett & Ferreira, 2018; Lückenbach et al., 

2019; Weerawardena & Mort, 2012) a orientar as suas investigações para a estratégia na 

inovação das OSFL e o impacto que esta tem sobre a performance destas, assim, a nossa 

primeira hipótese: 

H1:  A estratégia tem impacto positivo na performance das OSFL. 

 

3.2.1.2 Processos  

A inovação é vista como uma ferramenta essencial para garantir um futuro melhor em 

diversas áreas da sociedade, no nível organizacional, passa pela implementação de 

medidas e /ou processos criativos (Shin & Choi, 2019). Os processos participativos e o 

empoderamento dos indivíduos são aspetos crucias da IS (Edwards-Schachter et al., 

2012). Esta encontra-se relacionada com o desenvolvimento e a implementação de 

produtos e serviços, incluindo um processo produtivo, uma legislação, um movimento 

social, uma intervenção e até a combinação deles (Morais-da-Silva, Segatto, & Sousa, 

2017). Assim, a introdução da gestão da inovação supõe vários passos: motivação, 

invenção, implementação e o estabelecimento de uma rotina (Khallouk & Robert, 2018). 

Shier & Handy (2015) verificaram que as IS baseadas em processos incluem adaptações 

à maneira como os serviços são prestados dentro de uma organização, como a melhoria 

de sistemas e procedimentos que conduzem a resultados sociais mais completos.  
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A inovação nos processos e na organização têm uma influencia positiva significante na 

performance (Anwar et al., 2020). Contudo, um excesso de formalismo inibe o 

surgimento de ideias novas (Shin & Choi, 2019), este congela a inovação. 

A inovação e a comunicação interna aparecem assim essenciais para o sucesso de 

qualquer organização (Suh et al., 2018). A criação de estruturas internas e de processos 

para o envolvimento dos colaboradores, a disponibilidade, o apoio e a escuta, a abertura 

a ideias novadoras e a partilha na tomada de decisões bem como saber contratar e 

guardar os colaboradores certos contribuem positivamente para a IS (Shier & Handy, 

2020). 

Assim surge a nossa segunda hipótese de investigação: 

H2:  Os processos influenciam positivamente a performance das OSFL  

 

3.2.1.3 Organização  

Na literatura, a performance organizacional é determinada pelos resultados da 

organização em função das suas metas e objetivos (Buonomo et al., 2020). Mas os fatores 

relacionados com a direção das organizações merecem também uma atenção particular 

na gestão da inovação (João-Roland & Granados, 2020). 

Anteriores estudos revelaram que algumas características organizacionais tais como a 

cultura organizacional (Crossan & Apaydin, 2010; Jaskyte & Dressler, 2005), a idade, o 

tamanho (Jaskyte & Dressler, 2005; Shin & Mcclomb, 1998), a centralização, a liderança 

(Jaskyte, 2004; Lutz-Allen, Smith, & Da Silva, 2013) e a competitividade no mercado 

eram determinantes para a inovação organizacional (Shin & Choi, 2019). O estudo de 

Jaskyte & Dressler (2005) revelou que o ambiente interno, e o consensos cultural 

estavam negativamente relacionados com a inovação das OSFL. Nas pequenas OSFL, a 

inovação pode ser suportada e favorecida pelo facto destas tomarem decisões mais 

rápidas por força de uma estrutura reduzida, enquanto que nas maiores, um grau de 

flexibilidade e autonomia mais elevado será o motor de ideias inovadoras (Shin & Choi, 

2019). O papel ativo dos dirigentes, a decentralização da estrutura da organização são 

pontos importantes na facilitação da inovação nas OSFL, nomeadamente entre aquelas 

que se deparam com dificuldades de recursos (Shin & Choi, 2019). A centralização numa 

organização é vista como um freio à inovação (Shin & Choi, 2019), isto é quando a decisão 

e a autoridade se encontram concentradas no topo da pirâmide hierárquica. Já, a 
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inovação e a partilha do poder estão relacionados com uma melhor prestação de serviço 

(Amirkhanyan et al., 2018). Hernández-Perlines & Araya-Castillo (2020) mostraram que 

a “servant leadership” influencia positivamente a performance nas OSFL. O estudo de 

Meyer & Leitner (2018) revelou que a falta de recursos humanos tem mais impacto 

positivo na inovação da OSFL do que propriamente a falta de recursos financeiros. O 

beneficio da inovação na performance das OSFL foi particularmente referido por 

Christensen (2013) onde este autor utilizou a expressão de “inovação disruptiva” para 

qualificar a introdução de mudanças fundamentais tais como novos mercados ou 

métodos de trabalho. O beneficio da inovação vê-se normalmente com o passar do 

tempo, a resiliência dos seus atores (sejam eles pessoas físicas ou coletivas) é primordial 

(Mehmood, 2016). 

Levantamos assim a nossa terceira hipótese de investigação: 

H3: A organização influencia positivamente a performance das OSFL  

 

3.2.1.4 Aprendizagem  

Recentemente, a importância da aprendizagem organizacional tem vindo a ganhar 

relevância numa sociedade sempre mais assente no conhecimento (Choi, 2014).  

A orientação para a inovação consiste na abertura de uma organização em aceitar novas 

ideias, usar novas tecnologias, recursos, ferramentas e processos (Chad, 2013). Chen & 

Hsu (2013) referem que as OSFL deveriam aprender com o setor empresarial a fim de 

tornar a sua gestão mais eficaz. Contudo, para ser bem sucedida, a IS não deve ser pura 

e simplesmente copiada, mas antes adaptada à realidade local (Mehmood, 2016), ao 

ambiente social, económico e político. A orientação organizacional para a aprendizagem 

pressupõe investimento em educação e formação (Choi, 2014), mas os recursos limitados 

do setor não lucrativo nem sempre o permitem.  

Lückenbach et al. (2019) explica-nos que a aprendizagem organizacional pode substituir-

se às escolhas da gestão no sentido em que os seus resultados podem delinear estratégias 

futuras. As conclusões do estudo de Ferreira et al. (2015) revelaram que no setor 

empresarial tradicional, as firmas com menor grau de inovação são também aquelas que 

revelam menor rendimento. Este estudo também evidenciou que a conscientização dos 

colaboradores sobre a importância da inovação para a competitividade da empresa e a 

compreensão destes sobre a correlação entre competências distintas e competitividade 
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da empresa são 2 fatores que promovem a inovação. A aprendizagem organizacional tem 

sido considerada fundamental na construção de uma vantagem competitiva sustentável 

e medida como um processo, mediante comportamentos, ou uma cultura, mediante 

crenças e valores. Num panorama socioeconómico incerto, a aprendizagem 

organizacional é basilar num processo inovador garante de sustentabilidade (Choi, 

2014). 

Perante o exposto, surge a nossa quarta hipótese de investigação:  

H4: A aprendizagem influencia positivamente a performance das OFSL 

3.2.1.5 Rede 

As parcerias intersectoriais têm ganho importância como veículo para a inovação social 

(Rey-García, Calvo, & Mato-Santiso, 2019). A cooperação das OSFL com a comunidade 

e as autoridades institucionais é fundamental para estas manterem o seu propósito 

(Vannebo & Grande, 2018). 

As OSFL não têm acionistas mas encontram-se organizadas com muitas partes 

interessadas como sendo associados, colaboradores, utentes, doadores, fornecedores, 

autoridades locais ou tutela (Khallouk & Robert, 2018). Assim, os gestores de OSFL 

devem usar de uma hábil flexibilidade afim de agradar à importante diversidade de 

intervenientes para garantir a sustentabilidade financeira mas também o impacto social 

desejado (Khallouk & Robert, 2018). 

De acordo com Shier & Handy (2020), estudos anteriores descobriram que as parcerias 

podem apoiar as iniciativas inovadoras de OSFL. O estudo de caso de Eng, Liu, & Sekhon 

(2011) sobre o setor não lucrativo britânico analisou a forma como as OSFL utilizam as 

suas redes para adquirir recursos financeiros e capital humano de forma a levar a bom 

porto a sua missão e fazer crescer a sua atividade. A colaboração com outras pares cuja 

missão é parecida, promove o acesso a melhores recursos financeiros e humanos, 

promovendo a inovação e consequentemente uma performance acrescida por força do 

conhecimento exterior à organização (Buonomo et al., 2020). Porém, a colaboração 

também se deve verificar à escala interna da organização, uma vez que a inovação ocorre 

através de um quadro teórico orientado para a “microinteração”, constituída por relações 

interpessoais (Shier & Handy, 2020). 

A dinâmica do mercado e a comunidade também têm o seu peso na gestão da inovação: 

a forma como os utilizadores vão lidar com o novo produto e / ou serviço deve ser tida 

em conta. Da mesma forma, o ambiente político também deve ser equacionado para 
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garantir, por exemplo, a viabilidade da difusão da inovação (João-Roland & Granados, 

2020).  

Se a cooperação entre OSFL favorece a criação de valor (Klafke et al., 2019), a competição 

entre as mesmas promove a eficiência em áreas tão distintas como a obtenção de 

financiamento e a prestação de serviços a terceiros (Buonomo et al., 2020). Os doadores 

do setor privado tem um efeito positivo na performance das OSFL que aumenta à medida 

que o relacionamento corporativo doador-OSFL se estende por vários períodos, 

consistente com a capacidade ampliada dos doadores recorrentes de exercer uma maior 

influência sobre determinada OSFL (Eng et al., 2011; Finley et al., 2020). 

Surge assim a nossa quinta hipótese de investigação: 

H5: As redes têm um impacto positivo na performance das OSFL 

 

Na figura 3.1 apresentamos o nosso modelo de investigação. 

 

   

Figura 3.1 – Modelo de investigação do impacto da gestão da inovação na performance 

social 
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3.3 Metodologia 

A maior parte das investigações académicas onde se verifica um esforço para clarificar e 

de certa forma conceptualizar o conceito, e as diferentes abordagens da IS são sobretudo 

qualitativas e descritivas (Foroudi, Akarsu, Marvi, & Balakrishnan, 2020; Ng & Jenkins, 

2018; van der Have & Rubalcaba, 2016), face ao que se optou por uma metodologia 

quantitativa. 

 

3.3.1 Questionário e recolha de dados 

Nesta pesquisa é utilizado um design correlacional para examinar as relações entre as 

caraterísticas das OSFL e a performance e a gestão da inovação e a performance social. 

Para testar essas relações foi elaborado um instrumento de pesquisa e desenvolvidas 

escalas de medição. 

As escalas de medida do questionário utilizado consistiram em itens que representam os 

conhecimentos e opiniões dos entrevistados sobre as práticas de gestão da inovação e 

sobre a performance social. Para a construção do questionário e à semelhança de outros 

autores (Pinheiro et al., 2020), foram utilizadas escalas existentes validadas, traduzidas 

e adaptadas ao objeto do presente estudo. Todos os itens que medem essas variáveis e as 

escalas são discutidos abaixo.  

A recolha de dados foi fortemente condicionada pela situação de crise pandémica que 

assola Portugal desde março de 2020. Inicialmente prevista para iniciar em abril, esta 

começou apenas com o fim progressivo do primeiro confinamento. Se em períodos ditos 

“normais” as instituições relegam para 2º ou 3º plano a resposta a inquéritos ou 

questionários, a crise sanitária veio dificultar ainda mais todo o processo sendo evidente 

o esforço adicional que as OSFL estavam a produzir para controlar a pandemia no seio 

da sua organização. Das 3653 IPSS ou equiparadas filiadas existentes em Portugal 

obtivemos uma amostra final de 135 OSFL disseminadas por todo o território nacional, 

com tamanhos diferentes e repostas sociais variadas (Infância e juventude, deficiência, 

pessoas idosas e outras). 
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3.3.2 Variáveis  

3.3.2.1 Variáveis dependentes 

O construto relativo à performance social foi adaptado de Sanzo, Álvarez, Rey, & García 

(2015) e inclui uma escala de Likert de 1 a 7 (de “nada importante” a “muito importante”), 

com 16 itens (apêndice 5) encontram-se subdivididos em 3 dimensões distintas:  

1. Marketing interno, incluindo aspetos como a política de recursos humanos e de 

formação da organização, adequação das tarefas às capacidades dos colaboradores, 

comunicação interna e escuta dos colaboradores (10 itens, Alpha de Cronbach = 

0,926); 

2. Benefícios da parceria, particularmente a escuta das partes interessadas da 

organização (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,791);  

3. Cumprimento da missão, relativo à satisfação dos pedidos e expectativas das partes 

interessadas da organização (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,869). 

 

Os itens que constituíam cada um dos fatores (Marketing interno, Benefícios da parceria, 

Cumprimento da missão) apresentaram níveis consideráveis de fiabilidade e 

consistência interna. O construto de segunda ordem referente à Performance Social 

revelou níveis muito elevados de fiabilidade e consistência interna (Alpha de Cronbach 

= 0,939). 

Par cada dimensão e para a globalidade da Performance Social foi calculado um score 

correspondente à média dos itens. 

3.3.2.2 Variáveis independentes 

3.3.2.2.1 Variáveis de controlo 

Para a caracterização das instituições, foram tidos em conta diversos aspetos tais como: 

a localização (NUT2), o tipo de resposta social, o número de colaboradores (por conta de 

outrem e em prestação de serviço), o número de voluntários, o número de utentes, ou 

ainda se tinha ou não implementado um sistema de gestão da qualidade. 

3.3.2.2.2 Gestão da inovação  

Para operacionalizar as variáveis da gestão da inovação, foi adotada a escala de Tidd & 

Bessant (2009) já previamente utilizada por Fernandes (2011). Num sentido de ajustar 
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o inquérito às especificidades do terceiro setor, bem como de o tornar mais harmonizado, 

os termos “empresa, fundação, instituição, organização” foram substituídos pela palavra 

“organização”. As palavras “utente” ou “beneficiário” foram substituídas por “utente” a 

fim de adotar a terminologia do Instituto de Segurança Social presente nos acordos de 

cooperação assinados entre este organismo de tutela e as organizações. A expressão 

“áreas alvo” foi substituída por “público alvo”. 

Na sequência destas adaptações, um inquérito, cuja medição foi realizada mediante uma 

escala de Likert com 7 pontos, foi colocado às OSFL. As 40 perguntas (apêndice 2) 

encontram-se subdivididas em 5 dimensões: 

1. Estratégia “A estratégia de inovação da organização é claramente comunicada 

para que todos os colaboradores conheçam as metas a cumprir” (8 itens, Alpha de 

Cronbach =0,799), 

2. Processos “Os colaboradores estão envolvidos na sugestão de ideias para 

melhorar serviços ou processos” (8 itens, Alpha de Cronbach =0,866), 

3. Organização “Os colaboradores da organização têm a ideia clara de como a 

inovação é importante para a competitividade” (8 itens, Alpha de Cronbach 

=0,882), 

4. Aprendizagem “A organização consegue “arquivar” o que aprende de modo a que 

outras pessoas na organização possam utilizar essa aprendizagem” (8 itens, 

Alpha de Cronbach =0,839), 

5. Redes “A organização tenta desenvolver redes externas com indivíduos que a 

podem auxiliar (por exemplo com especialistas em conhecimento)” (8 itens, Alpha 

de Cronbach =0,869) 

 

Tabela 3.1 – Variáveis utilizadas na análise 

 Variáveis Medida  Hipoteses Autores 

C
a
ra

te
ri

z
a
ç
ã
o
 d

a
s 

IP
S
S
 

Região=Norte (NOR) 0 - Não; 1 - Sim   

Região=Centro (CEN) 0 - Não; 1 - Sim 

Região=Lisboa e Vale do Tejo (LVT) 0 - Não; 1 - Sim 

Pessoas idosas (IDO) 0 - Não; 1 - Sim 

Infância e juventude (IJ) 0 - Não; 1 - Sim 

Deficiência (DEF) 0 - Não; 1 - Sim 

Número de trabalhadores por conta de 
outrem (TRAB) 

Número 

Número de profissionais em prestação de 
serviço / avença (AVE) 

Número 

Número de voluntários (VOL) Número 

Número de utentes da organização (UT) Número 

A organização tem um sistema de gestão 
da qualidade implementado? (QL) 

0 - Não; 1 - Sim 
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3.4 Análise de dados 

3.4.1 Modelação Econométrica 

Para caraterizar a amostra em estudo foram determinadas as estatísticas descritivas 

(médias e desvios padrão) das variáveis incluídas no estudo, bem como as respetivas 

correlações. 

Relativamente à modelização das variáveis que influenciam performance (medida pelas 

variáveis que compõem a performance social), utilizou-se a regressão linear múltipla, 

sendo estimados os três modelos: 

I. 𝑃𝐸𝑅𝐹 =  𝛽0 + 𝛽1𝑁𝑂𝑅 + 𝛽2𝐶𝐸𝑁 + 𝛽3𝐿𝑉𝑇 + 𝛽4𝐼𝐷𝑂 + 𝛽5𝐼𝐽 + 𝛽6𝐷𝐸𝐹 + 𝛽7𝑇𝑅𝐴 + 𝛽8𝐴𝑉𝐸 +

𝛽9𝑉𝑂𝐿+ 𝛽10𝑈𝑇 + 𝛽11𝑄𝐿 

II. 𝑃𝐸𝑅𝐹 =  𝛽0 + 𝛽1𝐸𝑆𝑇 + 𝛽2𝑃𝑅𝑂 + 𝛽3𝑂𝑅𝐺 + 𝛽4𝐴𝑃𝑅 + 𝛽5𝑅𝐸𝐷 

III. 𝑃𝐸𝑅𝐹 =  𝛽0 + 𝛽1𝑁𝑂𝑅 + 𝛽2𝐶𝐸𝑁 + 𝛽3𝐿𝑉𝑇 + 𝛽4𝐼𝐷𝑂 + 𝛽5𝐼𝐽 + 𝛽6𝐷𝐸𝐹 + 𝛽7𝑇𝑅𝐴 + 𝛽8𝐴𝑉𝐸 +

𝛽9𝑉𝑂𝐿+ 𝛽10𝑈𝑇 + 𝛽11𝑄𝐿 + 𝛽12𝐸𝑆𝑇 + 𝛽13𝑃𝑅𝑂 + 𝛽14𝑂𝑅𝐺 + 𝛽15𝐴𝑃𝑅 + 𝛽16𝑅𝐸𝐷 

 

Para a estimação dos diversos parâmetros dos modelos recorreu-se ao método da 

máxima verosimilhança e com erros padrão robustos, para eliminar possíveis problemas 

de heteroscedasticidade. Em todas as regressões foi analisada a existência de variáveis 

com potenciais efeitos de multicolinearidade através dos fatores de inflacionamento da 

variância (VIF), devendo estes idealmente ser inferiores a 5 (Hair, Black, Babin, 

Anderson, & Tatham, 2010). 

Os dados obtidos foram tratados com o software IBM SPSS versão 27.0 (IBM 

Corporation, New York, USA). 
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3.4.2  Resultados  

A caraterização das 135 instituições incluídas no estudo é apresentada na tabela 3.2. As 

localizações predominantes na amostra correspondiam às regiões Centro (47,4%), Norte 

(18,5%) e Lisboa e Vale do Tejo (18,5%). Em termos de respostas sociais da organização, 

45,2% e 11,9% das organizações possuíam resposta de infância e juventude e de 

deficiência, respetivamente. As instituições tinham em média 60,1 ± 77,6 trabalhadores 

por conta de outrem, tendo em média 693,7 ± 2458,4 utentes.  

Tabela 3.2 – Estatísticas descritivas 

  N % 

Região 

Norte 25 18,5% 

Centro 64 47,4% 

Lisboa e Vale do Tejo 25 18,5% 

Alentejo 11 8,1% 

Algarve 2 1,5% 

Região Autónoma da Madeira 6 4,4% 

Região Autónoma dos Açores 2 1,5% 

Resposta social a Pessoas 
Idosas 

Não 106 78,5% 

Sim 29 21,5% 

Resposta à Infância e 
Juventude 

Não 74 54,8% 

Sim 61 45,2% 

Resposta à Deficiência 
Não 119 88,1% 

Sim 16 11,9% 

Número de trabalhadores por conta de outrem (Média ± DP) 60,1 ± 77,6 

Número de profissionais em prestação de serviço/avença (Média ± DP) 9,2 ± 22,8 

Número de voluntários (Média ± DP) 5,1 ± 10,4 

Número de utentes da organização (Média ± DP) 693,7 ± 2458,4 

Sistema de gestão da 
qualidade implementado 

Não 78 57,8% 

Sim 57 42,2% 

Aprendizagem (Média ± DP) 4,9 ± 1,0 

Redes (Média ± DP) 4,8 ± 0,9 

Organização (Média ± DP) 4,7 ± 1,1 

Processos (Média ± DP) 4,7 ± 1,0 

Estratégia (Média ± DP) 4,8 ± 0,9 

Performance - Marketing interno (Média ± DP) 5,1 ± 1,1 

Performance - Benefícios da parceria (Média ± DP) 5,1 ± 1,3 

Performance - Cumprimento da missão (Média ± DP) 5,7 ± 1,0 

Performance (Média ± DP) 5,2 ± 1,0 

Nota: DP – Desvio Padrão 
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3.4.3  Análise dos resultados e discussão 

A tabela 3.3 apresenta os resultados alusivos aos diferentes modelos de regressão linear 

múltipla estimados.  
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Tabela 3.3 - Estimação dos modelos de regressão 

  
Marketing interno Benefícios da parceria Cumprimento da missão Performance  

I II III I II III I II III I II III 

NOR 0,01 (0,24)   0,03 (0,15) 0,41 (0,26)   0,18 (0,26) 0,27 (0,23)   0,53 (0,21)* 0,07 (0,21)   0,09 (0,15) 

CEN -0,29 (0,20)   -0,01 (0,17) -0,13 (0,25)   -0,03 (0,25) -0,37 (0,22)   -0,14 (0,22) -0,30 (0,19)   -0,04 (0,17) 

LVT 0,44 (0,26)   0,21 (0,17) 0,73 (0,35)*   0,58 (0,32) 0,19 (0,30)   0,19 (0,21) 0,47 (0,26)   0,31 (0,17) 

IDO 0,10 (0,21)  -0,12 (0,21) 0,18 (0,29)  -0,05 (0,28) 0,12 (0,26)  -0,14 (0,45) 0,13 (0,26)  -0,19 (0,21) 

IJ 0,03 (0,19)   0,05 (0,15) 0,20 (0,23)   0,22 (0,22) 0,17 (0,20)   0,10 (0,20) 0,12 (0,18)   0,13 (0,15) 

DEF 0,70 (0,23)*   0,17 (0,18) 0,85 (0,25)*   0,48 (0,28) 0,43 (0,20)*   0,27 (0,23) 0,71 (0,22)*   0,25 (0,18) 

TRAB 0,01 (0,01)   0,01 (0,01)* 0,01 (0,01)   0,01 (0,01) 0,01 (0,01)*   0,01 (0,01) 0,01 (0,01)   0,01 (0,01) 

AVE 0,01 (0,01)*   0,01 (0,01) 0,01 (0,01)   0,00 (0,01) 0,01 (0,01)   0,01 (0,01) 0,01 (0,01)   0,01 (0,01) 

VOL -0,02 (0,01)*   -0,01 (0,01)* -0,01 (0,02)   -0,01 (0,01) 0,02 (0,01)   0,02 (0,01) -0,01 (0,01)   -0,01 (0,01) 

UT 0,01 (0,01)*   0,01 (0,01)* 0,01 (0,01)*   0,01 (0,01)* 0,01 (0,01)   0,01 (0,01) 0,01 (0,01)*   0,01 (0,01)* 

QL -0,17 (0,20)   -0,22 (0,15) 0,02 (0,23)   -0,26 (0,25) 0,12 (0,20)   -0,10 (0,20) -0,11 (0,19)   -0,43 (0,16) 

EST   0,37 (0,15)* 0,30 (0,14)*   0,02 (0,26) 0,32 (0,23)   0,26 (0,16) 0,19 (0,17)   0,26 (0,14) 0,11 (0,13) 

PRO   0,39 (0,15)* 0,29 (0,15)   0,50 (0,20)* 0,26 (0,25)   0,00 (0,14) 0,20 (0,18)   0,38 (0,14)* 0,23 (0,15) 

ORG   0,19 (0,12) 0,17 (0,11)   0,18 (0,18) 0,24 (0,19)   0,44 (0,13)* 0,51 (0,16)*   0,18 (0,12) 0,14 (0,12) 

APR   0,67 (0,15)* 0,76 (0,18)*   0,26 (0,30) 0,29 (0,33)   0,24 (0,21) 0,27 (0,25)   0,48 (0,16)* 0,56 (0,19)* 

RED   0,28 (0,12)* 0,27 (0,11)*   0,03 (0,19) 0,06 (0,18)   0,03 (0,13) 0,05 (0,15)   0,20 (0,12) 0,21 (0,11) 

R2 12,5% 48,0% 55,9% 16,9% 18,0% 34,6% 17,4% 25,0% 36,4% 13,0% 41,0% 49,8% 

R2 Ajustado 5,0% 46,0% 50,0% 9,1% 14,0% 25,8% 10,1% 22,0% 27,8% 5,2% 39,0% 43,0% 

N 135 135 135 135 135 135 135 135 135 135 135 135 

* p < 0,05 
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No que se refere à caracterização das entidades: 

•  A existência de resposta social para a deficiência tem impacto positivo na 

performance de marketing interno (Modelo I: β = 0,70; p < 0,05) assim como no 

cumprimento da missão (Modelo I: β = 0,43; p < 0,05), na performance total 

(Modelo I: β = 0,71; p < 0,05), e na performance de benefícios da parceria (Modelo 

I: β = 0,85; p < 0,05).  

• O número de trabalhadores por conta de outrem (Modelo III: β = 0,01; p < 0,05) 

bem como aqueles em prestação de serviços/avença (Modelo I: β = 0,01; p < 0,05) 

têm impacto positivo na performance de marketing interno. Tal efeito (número de 

trabalhadores) também se verifica no cumprimento da missão (Modelo I: β = 0,01; 

p < 0,05).  

• No que respeita à localização, as entidades da região Norte apresentam scores 

médios superiores na performance de cumprimento da missão (Modelo III: β = 

0,53; p < 0,05). As entidades da região de Lisboa e Vale do Tejo apresentam scores 

médios superiores na performance de benefícios da parceria (Modelo I: β = 0,73; p 

< 0,05). 

• O número de voluntários tem impacto negativo na performance de marketing 

interno (Modelo I: β = -0,02; p < 0,05; Modelo III: β = -0,01; p < 0,05). 

• O número de utentes tem impacto positivo na performance de marketing interno 

(Modelo I: β = 0,01; p < 0,05; Modelo III: β = 0,01; p < 0,05), nos benefícios da 

parceria (Modelo I: β = 0,01; p < 0,05; Modelo III: β = 0,01; p < 0,05), assim como 

também tem o mesmo efeito na performance social (Modelo I: β = 0,01; p < 0,05; 

Modelo III: β = 0,01; p < 0,05). 

 

No que respeita à dimensão da gestão da inovação: 

A “estratégia” (Modelo II: β = 0,37; p < 0,05; Modelo III: β = 0,30; p < 0,05) tem um 

efeito positivo no marketing interno das OSFL. Este efeito não se verificou (positivo ou 

negativo) no cumprimento da missão e na performance total. Pelo que podemos dizer 

que comprovamos a nossa H1: A estratégia tem impacto positivo na performance das 

OSFL. Este resultado vem ao encontro das conclusões de alguns autores que se 

debruçaram sobre esta temática. Laurett & Ferreira (2018) refere a importância das 

OSFL desenvolverem a sua estratégia na gestão diária a fim de melhor se adaptarem às 

exigências do mercado; Amirkhanyan et al. (2018), na sua investigação sobre os lares de 
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idosos nos Estados Unidos da América, refere que a gestão da inovação está associada a 

um maior cumprimento das regras estabelecidas pela tutela e até a uma melhor 

classificação das entidades auditadas. De facto, a planificação das atividades e das tarefas 

sejam elas quotidianas ou com uma frequência mais alargada requere cada vez mais 

atenção por parte das direções das OSFL. Uma das exigências da tutela passa 

nomeadamente pela redação de orçamentos previsionais e planos de atividades anuais 

cujo objetivo é levar os dirigentes de OSFL a programarem a vida da instituição de forma 

a evitar uma gestão rotineira e sem nexo. 

Os “processos” (Modelo II: β = 0,39; p < 0,05) também têm um impacto positivo no 

marketing interno, nos benefícios da parceria (Modelo II: β = 0,50; p < 0,05) assim como 

na performance (Modelo II: β = 0,38; p < 0,05) ficando assim comprovada a nossa H2: 

Os processos influenciam positivamente a performance das OSFL. Este resultado vem ao 

encontro das conclusões de Anwar et al (2020) e de Lückenbach et al. (2019) que 

evidenciam a importância dos processos internos na performance global das OSFL. O 

papel fundamental dos processos na eficiência das OSFL tem vindo a ser evidenciado 

regularmente na comunicação social desde que começou a crise sanitária do COVID-19. 

As OSFL que melhor têm resistido à “investida” do COVID-19 são aquelas que já tinham 

processos implementados de longa data para, por exemplo, prever a substituição de 

colaboradores em períodos de férias ou ausências por motivos de saúde seja por meio de 

contratação, seja com recurso ao capital humano existente. 

A dimensão referente à “organização” (Modelo II: β = 0,44; p < 0,05; Modelo III: β = 

0,51; p < 0,05) tem impacto positivo na performance de cumprimento da missão. 

Ficando assim comprovada a H3: A organização tem um impacto positivo na 

performance das OFSL. Este resultado vem ao encontro do estudo de Jaskyte & Dressler 

(2005) que recomenda a inclusão de fatores relacionados com a cultura organizacional 

nos modelos de inovação das OSFL. Já Hernández-Perlines & Araya-Castillo (2020) 

referem que a liderança de serviço impacta positivamente na capacidade inovadora bem 

como na performance e que a capacidade inovadora tem um efeito mediador sobre a 

performance da OSFL. De facto, numa organização onde a atividade se encontra 

estreitamente relacionada com o capital humano, a cultura organizacional, o 

relacionamento entre os diversos atores é primordial. Assim, criar canais de 

comunicação eficazes, presenciais (reuniões) ou formais (notas de serviço) torna-se 

essencial de forma a transmitir claramente e sem sombra de dúvida a missão, os valores, 

e os objetivos da organização. 
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Quanto à dimensão “aprendizagem” (Modelo II: β = 0,67; p < 0,05; Modelo III: β = 0,76; 

p < 0,05) também tem um efeito positivo no marketing interno das OSFL, assim como 

na performance total (Modelo II: β = 0,48; p < 0,05; Modelo III: β = 0,56; p < 0,05) 

ficando assim suportada a nossa H4: A aprendizagem influencia positivamente a 

performance das OFSL. Esta conclusão vem ao encontro de vários estudos, entre eles os 

de Choi (2014); Fonseca & Baptista (2013) e Khan & Bashir (2020) que abordam esta 

problemática e sublinham a importância que a orientação para a aprendizagem tem num 

processo de inovação e na performance das OSFL de forma direta ou representando um 

efeito mediador. A RSL de Buonomo et al. (2020) que aborda o papel dos ativos 

intangíveis das OSFL na sua performance refere precisamente a primazia do capital 

intelectual, diretamente ligado à aprendizagem, neste processo. A formação do capital 

humano e o benchmarking constituem ferramentas a ter conta neste aspeto. A formação 

por razões evidentes, porém esta tende a ser secundarizada por diversas razões: a falta 

de meios humanos para substituir os colaboradores que beneficiam dessas ações, a 

resistência de alguns colaboradores em receber formação seja devido a preconceitos 

como por exemplo a idade do/a formador/a normalmente mais novo/a seja porque tal 

não se traduzirá em termos de remuneração e/ou promoção, a pouca importância que 

algumas direções ainda dão à formação continua dos colaboradores. O benchmarking 

pela possibilidade que oferece em partilhar boas práticas ou que nos leva ao último 

ponto, a rede de contactos das OSFL. 

Por fim o teste à dimensão “redes” (Modelo II: β = 0,28; p < 0,05; Modelo III: β = 0,27; 

p < 0,05) mostrou que têm impacto positivo na performance de marketing interno. Deste 

modo suportamos a H5: As redes têm um impacto positivo na performance das OSFL. 

Este resultado é consistente com os estudos de Álvarez-González, García-Rodríguez, 

Rey-García, & Sanzo-Perez (2017) centrado nas OSFL espanholas, e de Eng et al. (2011) 

que analisa a forma como as entidades do setor não lucrativo britânico utilizam as suas 

redes de contactos para reforçar os seus ativos a fim de concretizar as suas missões 

sociais. As conclusões de Rey-García et al. (2019) ilustram a interação dinâmica entre as 

principais dimensões e fatores (compromisso hierárquico / horizontal; competição / 

colaboração; eficiência gestora / transformação social) que moldam o potencial e as 

limitações das relações intersectoriais para a IS, e condicionados pela gestão. Uma boa 

rede de contactos para as OSFL é primordial para as tornar mais competitivas. Permite 

inteirar-se atempadamente, formalmente ou informalmente, da evolução do mercado, 

da atualização da regulamentação ou ainda da troca de boas práticas com as pares. 

Contudo, a rentabilidade de tal rede encontra-se diretamente relacionada com a gestão 

da organização, dependendo fortemente desta. 
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3.5  Implicações teóricas e práticas. 

Não resta dúvida de que o ambiente competitivo que se vive alterou profundamente a 

dinâmica das organizações em geral e das OSFL em particular. Estas desdobram-se em 

estratégias inovadoras para superar os desafios quotidianos com que se deparam ao 

tentar cumprir a sua missão. Este estudo, consistente com investigações anteriores, 

permitiu perceber que a performance das OSFL pode ser influenciada por diversos 

fatores, apresentando assim várias implicações que podem ser úteis para os gestores 

destas entidades bem como para os decisores políticos. 

Em termos de implicações teóricas, a aplicação do modelo de Tidd & Bessant (2009) ao 

setor não lucrativo constitui uma novidade e mais uma prova de que métodos do mundo 

empresarial podem ser adaptados ao mesmo com sucesso. Ajuda também a perceber que 

ligações residem por detrás destes construtos (gestão da inovação, performance, 

marketing interno, benefícios da parceria, cumprimento da missão). 

No que se refere às implicações práticas, importa sublinhar que a avaliação da gestão da 

inovação no setor não lucrativo é complexa por diversas razões: primeiro porque é um 

setor onde o fator humano tem um peso consequente (quer em termos financeiros, trata-

se de um setor ferido da enfermidade de Baumol (2004); quer em termos operacionais) 

de forma que nem tudo pode ser automatizado e previsto; segundo porque lida com 

variadíssimas partes interessadas desde utentes, colaboradores, voluntários, 

fornecedores, tutela, e a comunidade em geral (poder politico local e/ou nacional, 

famílias de utentes, etc.), assim a existência de um instrumento que auxilie na medição 

da gestão da inovação nas OSFL é de prima importância no ambiente socioeconómico 

incerto que se atravessa, uma vez que ficou comprovado que esta variável tem um 

impacto direto na performance das OSFL. De facto, se é verdade que até há alguns anos 

atrás as OSFL se podiam socorrer de donativos para equilibrar as suas contas e de apoios 

públicos avultados, tal já não se verifica (Jaskyte, 2020; Roque & Rocha, 2019; 

Weerawardena et al., 2010), o que as obriga a serem mais proativas e inovadoras na 

angariação de fundos e a inovação organizacional (do Adro & Leitão, 2020) que pode ser 

alcançada com o uso do presente modelo é um caminho que merece ser explorado. A 

crise sanitária atual causada pelo COVID-19 veio piorar um panorama por si já cinzento 

para as OSFL na sequência da crise do subprime de há uma década atrás em que muitas 

delas tiveram de suportar custos adicionais com o fornecimento de serviços extras 

(cantinas sociais por exemplo), por vezes sem contrapartidas equivalentes, vendo por 
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outro lado as suas receitas diminuírem devido ao aumento do desemprego e consequente 

falta de rendimentos dos familiares dos utentes. A pandemia veio adiar, por mais uns 

anos a recuperação financeira de muitas OSFL. 

Perante o exposto, estudos como o presente podem ajudar estas entidades a implementar 

medidas que minorem as suas debilidades organizacional e consequentemente 

financeira. No caso presente, esta análise, permitiu perceber que estas entidades devem 

implementar novas formas de liderança mais participativas (servant leadership ou 

transformational leadership), bem como promover a sua capacidade inovadora através, 

por exemplo, de processos participativos que envolvam as chefias intermédias que se 

encontram ao contacto dos colaboradores operacionais e dos utentes. Um resultado 

surpreendente foi o facto de o número de voluntários ter um impacto negativo na 

performance das OSFL. No seu estudo baseado em entrevistas com 26 encarregados de 

grupos de voluntários e outros profissionais de 8 países europeus, Wit & Mensink (2019) 

referem que os voluntários são os olhos e as orelhas das instituições porque são eles que 

tomam café com os utentes e são muito úteis para reportar aquilo que pode e deve ser 

melhorado. Mas, acrescenta que os voluntários também podem sentir alguma 

desmotivação perante a falta de recetividade, por parte das chefias, das suas observações. 

Talvez aqui tenhamos a explicação do nosso resultado. O que nos leva para outra 

reflexão: como motivar os voluntários, já que tal não passa por meios financeiros? Pelo 

reconhecimento? Já que cruzando o estudo destes autores com o presente ficamos com 

a impressão que voluntários desmotivados poderão constituir um entrave à performance 

das OSFL. 

 

3.6 Considerações Finais, limitações e futuras linhas de 

investigação 

O objetivo da nossa investigação é compreender empiricamente de que modo a gestão da 

inovação tem impacto na performance das OSFL e para tal levantamos a questão de 

investigação: quais os fatores de gestão da inovação que influenciam a performance 

das OSFL? 

Após terem sido identificados os fatores da gestão da inovação (aprendizagem, 

estratégia, organização, processos e rede), os mesmos foram testados com recurso a um 

inquérito respondido por 135 OSFL portuguesas de todos os distritos e regiões 

autónomas de Portugal. Os resultados obtidos confirmaram as 5 hipóteses de trabalho e 
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vieram ao encontro de investigações anteriores realizadas em diversos países de vários 

continentes. Fatores relacionados com a aprendizagem, a estratégia, a organização, os 

processos e a rede têm um impacto positivo na performance das OSFL em Portugal. 

Os métodos de gestão da inovação, quando implementados corretamente, acabam por 

ser ferramentas muito valiosas para resolver problemas das organizações, e as OSFL não 

são exceção. Assim, encorajar plataformas colaborativas de gestão da inovação pode 

facilitar o acesso a recursos financeiros, por norma, escassos no setor não lucrativo, mas 

também melhorar a eficiência interna da organização, promovendo o debate de ideias 

por exemplo. 

Percebe-se a importância da gestão da inovação na vida das OSFL. Um dos efeitos 

colaterais da pandemia sanitária que tem assolado Portugal tem precisamente a ver com 

a gestão da inovação ou mais exatamente com a falta dela na maior parte das OSFL. De 

facto, a comunicação social tem vindo a revelar que as OSFL que mais tem sofrido com 

os efeitos do COVID-19 são frequentemente aquelas que carecem de uma gestão 

organizacional eficiente (ausência de processos e/ou registos implementados, falta de 

qualificação e de formação de recursos humanos, direções prepotentes e centralizadoras, 

etc.). 

Também foi referido que a gestão da inovação está associada a melhores classificações 

por parte da tutela. Além disso, estratégias de gestão inovadoras também parecem estar 

positivamente relacionados à capacidade de um lar de idosos preencher suas camas com 

clientes com rendimentos mais altos, limitando assim o acesso a residentes da classe 

média-baixa ou baixa (Amirkhanyan et al., 2018), o que constitui sem dúvida um 

argumento com peso para desenvolver boas praticas de gestão. 

Este estudo está ferido de algumas limitações, sendo a principal o facto de apenas ter 

considerado a performance. Futuros estudos poderão analisar o impacto que a gestão da 

inovação tem na performance financeira das OSFL, mas também tentar estabelecer uma 

relação entre a gestão da inovação e o rendimento dos utentes. Outra linha futura de 

investigação prende-se sem dúvida com o efeito que a pandemia previamente referida 

trará na gestão da inovação e mais largamente na gestão organizacional das OSFL. 

Questões como o impacto que a orientação empreendedora e a orientação para o 

mercado têm na performance das OSFL, que têm vindo a ser discutidas mais 

frequentemente nos últimos anos, mas que carecem ainda de atenção, face ao que ambas 

serão abordadas nos capítulos 4 e 5.  
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4 Capítulo 4: O papel da orientação 

empreendedora na performance das OSFL  

 

Resumo 

Com a deterioração do panorama socioeconómico global, a orientação empreendedora 

(OE) e a performance social das organizações sem fins lucrativos (OSFL) tem vindo a ser 

objeto de uma atenção crescente. Contudo, os autores são unânimes reforçando que 

existe ainda espaço para novas investigações destinadas a entender o papel da OE na 

performance social do setor não lucrativo. O objetivo desta investigação é analisar a 

influencia da OE na performance das OSFL, através do modelo de OE para as OSFL de 

Kraus, et al. (2017). Para tal, foi utilizada a metodologia quantitativa baseada na 

aplicação de um inquérito junto das OSFL, tendo sido obtidas 135 respostas válidas. Para 

avaliar o impacto das caraterísticas das OSFL e das dimensões da OE nas variáveis da 

performance social, utilizou-se a multivariate analysis of covariance (MANCOVA) e 

foram estimadas analysis of covariance (ANCOVA) para cada uma das variáveis 

dependentes e respetivos modelos de regressão linear múltipla. Os resultados mostraram 

um efeito positivo estatisticamente significativo para as dimensões de inovação e 

proatividade, contudo não revelaram qualquer efeito para a assunção de riscos. Apesar 

da recolha dos dados ter decorrido num preciso momento, em plena pandemia sanitária 

COVID-19, o que dificultou bastante a recolha dos mesmos, impedindo assim que este 

estudo se tornasse mais representativo, os nossos resultados vêm fortalecer a teoria e a 

prática sobre a orientação empreendedora nas OSFL. Os resultados da nossa 

investigação têm implicações importantes a dois níveis: ao nível das OSFL e dos 

formuladores de políticas. A identificação da relevância das diferentes componentes da 

OE e o seu impacto na performance podem ajudar as OSFL e os formuladores de políticas 

a identificar os principais agentes e recursos necessários para sustentar as suas 

atividades e assim estabelecerem as suas prioridades em conformidade. A nossa 

investigação aprofunda o conhecimento sobre esta temática e preencher o gap 

encontrado na literatura anterior. Ao nível da prática, contribui para que os responsáveis 

pelas OSFL e políticos compreendam que o empreendedorismo não é um fenómeno 

exclusivo do sector empresarial privado, mas também do sector não lucrativo.  

 

Palavras chave: Organizações sem fins lucrativos, terceiro setor, Orientação 

empreendedora, Inovação social, performance social. 
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4.1 Introdução 

O conceito de empreendedorismo, originalmente aplicado por Richard Cantillon (1755) 

para melhorar as atividades económicas, facilitar a troca de mercadorias, com foco nas 

características individuais (Ferreira, Fernandes, & Kraus, 2019), entrou na era moderna 

pela mão de Schumpeter (1934, 1939, 1942). Schumpeter destacou a capacidade que o 

empreendedorismo tem de conduzir à inovação; sendo este, objeto de uma pesquisa 

multidisciplinar na literatura, cobrindo vários tópicos, desde as características 

psicológicas, sociais e culturais dos empreendedores no desenvolvimento organizacional 

até às funções do empreendedorismo organizacional no desenvolvimento da 

performance das organizações (Arnason, 2015; Cho & Lee, 2018; do Adro & Fernandes, 

2019; Kim, 2010). Na década de 80 do século XX, a pesquisa sobre o empreendedorismo 

focou-se no aspeto psicológico e no comportamento do indivíduo empreendedor como 

sendo aspetos fundamentais para levar a cabo o processo de produtividade, crescimento, 

e desenvolvimento económico (Drucker, 1985; Mintzberg, 1996). Nas últimas décadas, 

este campo emergente tem sido alvo de uma atenção crescente, contudo ainda 

permanece fragmentado (Ferreira et al., 2019).  

O conceito de orientação empreendedora (OE), definida por Lurtz & Kreutzer (2017) 

como os processos e práticas de formulação de estratégia que uma organização usa para 

se envolver em novos empreendimentos ou entrar em novo mercado, e hoje considerado 

como uma pedra angular da literatura sobre empreendedorismo, surgiu como um 

processo estratégico que fornece as bases necessárias para a tomada de decisões, uma 

abordagem para incentivar o comportamento empreendedor no mundo empresarial 

(Morris, Webb, & Franklin, 2011; Wales, Gupta, & Mousa, 2011), cujo processo 

empreendedor passa por um conjunto de atividades que vão desde o planeamento, 

análise até à tomada de decisão. Esses processos são necessários para as organizações 

conseguirem alcançar os seus objetivos e consequentemente a vantagem competitiva 

(Lacerda, Martens, & Freitas, 2019; Lumpkin et al., 2013). Logo, a OE representa uma 

competência critica das organizações.  

A OE reflete assim comportamentos organizacionais, que possuem os atributos de 

inovação, proatividade, agressividade competitiva, assunção de riscos e autonomia, mas 

também atitudes perante oportunidades; estes comportamentos associados ao 

empreendedorismo, apesar de distintos são relacionados entre eles, e permitem que a 

OE constitua uma excelente ferramenta de diagnóstico, desenvolvimento, e 

implementação de novas combinações de recursos para melhorar a competitividade e 

facilitar a entrada em novos mercados (Codogni, Duda, & Kusa, 2020). Posteriormente 
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o conceito de OE estendeu-se a diversas áreas tais como o desporto (Hammerschmidt, 

Eggers, Kraus, Jones, & Filser, 2020; Nuñez-Pomar et al., 2020; Pellegrini, Rialti, Marzi, 

& Caputo, 2020), as empresas familiares (Hernández-Perlines, Moreno-García, & Yáñez-

Araque, 2019; Llanos-Contreras, Alonso-Dos-Santos, & Ribeiro-Soriano, 2020), o 

género (Goktan & Gupta, 2015; Santos, Marques, & Ferreira, 2018), os negócios dirigidos 

por imigrantes (Rodríguez-Gutiérrez, Romero, & Yu, 2020), a sua relação com a cultura 

organizacional (Ling, López-Fernández, Serrano-Bedia, & Kellermanns, 2020), as spin-

offs das universidades (Migliori, Pittino, Consorti, & Lucianetti, 2019; Rodríguez-Gulías, 

Rodeiro-Pazos, Fernández-López, Corsi, & Prencipe, 2018), enfermagem e cuidados de 

saúde (Lages, Marques, Ferreira, & Ferreira, 2017; Marques, Marques, Ferreira, & 

Ferreira, 2019), bem como ao setor não lucrativo, que tem um papel crucial na economia 

(Barrett, Balloun, & Weinstein, 2005; do Adro & Leitão, 2020; Morris et al., 2011; Nuñez-

Pomar et al., 2020; Pearce, Fritz, & Davis, 2010). O crescimento do sector não lucrativo, 

os pedidos dos governos e da sociedade em geral por uma maior eficiência deste, e as 

mudanças no panorama socioeconómico global levaram as Organizações sem fins 

lucrativos (OSFL) a tornarem-se cada vez mais empreendedoras, no que respeita 

nomeadamente à inovação e incorporação de novos modelos de negócios (Morris et al., 

2011; Pearce et al., 2010; Sullivan Mort, Weerawardena, & Carnegie, 2003). 

A maior parte das OSFL que tem comportamentos empreendedores, tem-nos pelas 

seguintes razões: a necessidade de gerar receita ou maiores eficiências internas para 

sustentar financeiramente as operações; um sentimento de que a procura em termos de 

necessidade social supera a capacidade da organização de a esta atender; e mudanças no 

ambiente que criam oportunidades de criação de valor social que não existiam 

anteriormente (Dees, 2001; Morris et al., 2011; Pearce et al., 2010; Zahra et al., 2009). O 

desejo de fazer mais, para atender às necessidades sociais prementes, do que é possível 

com os recursos organizacionais existentes é outra razão para motivar o comportamento 

empreendedor (Morris et al., 2011). 

Apesar da proliferação de investigações sobre a OE (Kraus, Breier, Jones, & Hughes, 

2019; Lumpkin et al., 2013; Martens, Lacerda, Belfort, & Freitas, 2016; Voss, Voss, & 

Moorman, 2005; Wales, Kraus, Filser, Stöckmann, & Covin, 2020) o estudo da OE no 

setor não lucrativo encontra-se ainda numa fase inicial e permanece escassa. Não 

obstante, o empreendedorismo social ter vindo a ser objeto de uma atenção crescente 

quer do ponto de vista académico quer na sua vertente prática (Alarifi, Robson, & 

Kromidha, 2019; Halberstadt et al., 2020; Lurtz & Kreutzer, 2017; Morris et al., 2011; 

Pearce et al., 2010; Turpin & Shier, 2020). Assim, conhece-se relativamente pouco sobre 

as motivações que levam as OSFL a terem comportamentos empreendedores (Coombes, 
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Morris, Allen, & Webb, 2011). A literatura refere frequentemente que para uma OSFL 

cumprir da melhor forma a sua missão social esta deveria adotar uma OE (Pinheiro et 

al., 2020), assim uma questão central na pesquiza sobre empreendedorismo social 

prende-se com a relação entre a OE e a performance, que até à data tem sido pouco 

analisada (Halberstadt et al., 2020; Wales et al., 2020). Seguindo as recomendações de 

vários autores que referem a falta de investigações empíricas na área (Lacerda et al., 

2019; Starnawska, 2017; Syrjä, Puumalainen, Sjögrén, Soininen, & Durst, 2019) o 

objetivo do nosso estudo é analisar a influencia da OE na performance das OSFL, 

respondendo à seguinte pergunta: quais os fatores da orientação empreendedora das 

OSFL influenciam a sua performance? 

Halberstadt et al. (2020) refere que ainda não é claro se a OE social tem uma influência 

positiva na performance das OSFL. Perante todo o exposto, não restam dúvidas de que a 

análise da literatura deixa clara a pertinência de um estudo empírico desta natureza. 

Assim, para responder à questão de investigação e concretizar o objetivo proposto, 

optou-se utilizar a escala de OE de Kraus, Niemand, Halberstadt, Shaw, & Syrjä (2017) 

baseada em Covin & Slevin (1989) que comtempla as dimensões de inovação, 

proatividade e assunção de riscos, deixando de lado a agressividade e a autonomia por 

estas duas últimas irem de certa forma contra a missão do empreendedorismo social 

(Alarifi et al., 2019). 

Esta investigação pretende trazer várias contribuições. Em primeiro lugar, uma vez que 

segundo Wales et al. (2020) a maturidade da pesquisa sobre a OE e a versatilidade do 

conceito de OE tem levado a um corpo de conhecimento disperso, esta ajuda a centralizá-

lo no TS. Em segundo lugar, serve para enriquecer o conhecimento académico no 

desenvolvimento da teoria da economia social como condição obrigatória para 

compreender os processos empreendedores em OSFL (Ferreira et al., 2019) e como a OE 

atua como uma orientação estratégica (Wales et al., 2020) neste específico setor. Em 

terceiro lugar, contribui ao investigar o impacto de cada uma das componentes da OE na 

performance das OSFL, assim como a continuidade da aplicação do modelo de Kraus et 

al., (2017). Em quarto lugar, pretende chamar a atenção dos decisores das OSFL para a 

importância da OE na tomada de decisões com carater de curto (gestão corrente) e longo 

(política estratégica) prazo na vida das instituições. Por fim, como última contribuição, 

pretende abrir uma gama mais ampla de perspetivas conceituais com a OE que se 

concentra no comprometimento de uma organização na intensidade de ações que 

tendem a correr mais riscos, inovar e a procurar proactivamente novas oportunidades de 

negócios num contexto socioeconómico adverso. 
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Este artigo encontra-se estruturado da seguinte maneira: após a introdução, é 

apresentada uma revisão de literatura seguida da metodologia, da apresentação e 

discussão dos resultados antes de terminar com as considerações finais. 

4.2 Orientação empreendedora nas OSFL 

O interesse pelo conceito de OE surgiu após a publicação do artigo seminal de Miller 

(1983), onde o autor identifica a assunção de riscos e a inovação como as duas principais 

áreas de comportamento que contribuem para o sucesso empresarial além da 

proatividade, apesar de Mintzberg ter sido dos primeiros académicos a reconhecer a 

importância da OE em 1973 (Miller, 2011; Mintzberg, 1996; Wales et al., 2011). A área 

ganhou outro fôlego com a publicação do estudo de Covin & Slevin (1989), que entretanto 

também se tornou um clássico, e que refere a influência da OE no desempenho das 

organizações e na sua competitividade, com a escala criada pelos autores a ser utilizada 

em várias investigações posteriores (Rauch, Wiklund, Lumpkin, & Frese, 2009; Wales et 

al., 2011). Na década seguinte, Lumpkin & Dess (1996) acrescentaram a noção de 

dimensão multidimensional ao conceito de OE com a adição de 2 dimensões 

suplementares: a autonomia e a agressividade. À medida que este campo da pesquisa foi 

desenvolvido, as ideias de empreendedorismo foram aplicadas para ampliar os limites e 

as capacidades organizacionais de eficiência (Kim, 2010), mas também para alargar o 

seu raio de ação e deixar apenas de abranger o setor privado. Assim, a OE inicialmente 

reservada à área empresarial do setor privado tem vindo a espalhar-se por todo o tecido 

económico encontrando-se hoje presente nos setores publico e não lucrativo (Kraus et 

al., 2019; Nuñez-Pomar et al., 2020); tendo surgido neste último muito por força das 

alterações do panorama socioeconómico (Morris et al., 2011). 

O debate em torno da OE tem sido vivo no que se refere à suas natureza e escala de 

medida (Codogni et al., 2020). Miller (1983) identificou a assunção de riscos e a inovação 

como as duas principais áreas de comportamento que contribuem para o sucesso 

empresarial. Assumir riscos é o ato de assumir um compromisso dispendioso com um 

futuro incerto. Inovação é o ato de criar novas combinações. A proatividade foi 

adicionada à conceitualização de uma OE para indicar o objetivo de uma organização em 

ser a primeira a alcançar um cliente (Lieberman & Montgomery, 1988). Logo, a OE inclui 

a inovação, a proatividade e a assunção de riscos (Chen & Hsu, 2013). Contudo, na 

literatura, encontram-se dois construtos para a OE. O primeiro integra 3 conceitos: 

inovação, proatividade e assunção de riscos. O segundo, acrescenta as noções de 

agressividade e autonomia (Covin & Slevin, 1989; Lacerda et al., 2019; Miller, 2011). O 

peso de cada uma destas noções, indica a tendência mais ou menos empreendedora de 
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determinada organização, assim como a particularidade dessa OE (Lumpkin & Dess, 

1996), id est mais ou menos inovadora ou proativa. Deste modo, a OE é um construto 

que integra variáveis de dimensões distintas; assim, a maior parte das escalas usa 

medidas subjetivas que refletem as crenças dos respondentes. Porém, confrontadas com 

medidas objetivas, fica comprovada a correlação da OE com os comportamentos 

organizacionais (Codogni et al., 2020).  

Embora as dimensões inovação, tomada de riscos e proatividade sejam usadas com mais 

frequência para medir a OE (Wales et al., 2011), era também conveniente questionar se 

as dimensões de agressividade competitiva e autonomia deveriam entrar ou não na 

equação. Porém, seguindo as orientações de Kraus et al. (2017), estas duas últimas não 

foram tomadas em consideração, uma vez que na prática, a maioria dos estudos 

empíricos sobre OE não utiliza a agressividade competitiva, geralmente incluída na 

proatividade, nem a autonomia (Wales et al., 2011). Partilham desta opinião Anderson, 

Kreiser, & Donald (2015) que apresentam uma reconceptualização da OE como um 

construto multidimensional composto por 2 dimensões (comportamentos 

empreendedores id est inovação e proatividade, e uma atitude perante a tomada de 

riscos) ambas essenciais à existência da OE. Além do mais, se bem que os estudos 

relacionados com a OE no setor não lucrativo possam ser de natureza conceptual (Kusa, 

2016), qualitativa (Lurtz & Kreutzer, 2017) ou quantitativa (Chen & Hsu, 2013; Pearce et 

al., 2010), em todos eles, as dimensões de inovação, proatividade e assunção de riscos 

têm um papel central (Alarifi et al., 2019). 

Na sua RSL sobre a OE no setor não lucrativo, Lacerda et al. (2019) identificou uma sexta 

dimensão: a reciprocidade, subdividida em colaboração, cooperação e parceria. A 

reciprocidade remete para a capacidade de uma OSFL em estabelecer parcerias e 

cooperar com as suas pares. Porém ainda não existe escala para medir a mesma.  

Assim, diferentes perspetivas de empreendedorismo social têm motivado a aparição de 

diversas definições motivadas pelo foco particular dos investigadores (Kraus et al., 2017). 

Perante o que as definições de OE no setor social são divergentes e nem sempre claras 

(Bacq & Janssen, 2011; Dacin, Dacin, & Matear, 2010; Kraus et al., 2017). Bacq & Janssen 

(2011) encontraram diferenças entre 12 definições de empresa social, 18 para 

empreendedorismo social, e 17 para empreendedor social. Para Kraus et al. (2017), a OE 

pode ser definida como a natureza da mentalidade na tomada de decisão, 

comportamentos e processos que sustentam a prática de criação da estratégia da 

organização, uma postura competitiva e uma filosofia de gestão que encapsulam as 

tendências empreendedoras da organização.  
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A questão sobre o modo como a OE se manifesta no contexto das OSFL representa hoje 

um ponto de estudo particularmente importante (Morris et al., 2011), bem como o da OE 

dos colaboradores (Kraus et al., 2019). Se no setor empresarial, a OE tem muito a ver 

com a gestão de topo, nas OSFL, esta depende de vários fatores, uma vez que as 

responsabilidades acabam frequentemente por ser divididas entre a direção, os técnicos 

superiores, as chefias intermédias e até os colaboradores em geral (Beekman, Steiner, & 

Wasserman, 2012); perante o que questões com inovação, proatividade e assunção de 

riscos têm de ser assumidas por todos. Coombes et al. (2011) mencionam que a direção 

das OSFL pode impactar de forma significativa na performance organizacional uma vez 

que influencia diretamente o comportamento dos gestores e outros colaboradores destas 

instituições. Recentemente, Kraus et al. (2019) reforçam que quando os funcionários 

estão realmente estimulados, tentam resolver questões organizacionais, inovar no 

ambiente de trabalho para melhorar o desempenho, facilitar o comportamento intra-

empreendedor e criar novas ideias para combater a concorrência. 

Dado o propósito das OSFL, ser revestido de características (missão social garantindo a 

sustentabilidade económica e financeira) que não se encontram no setor empresarial 

privado com fins lucrativos, implica que a OE pode ter um papel importante ao constituir 

uma ferramenta fonte de competitividade num setor tradicionalmente mais orientado 

para a cooperação. De facto, para Pinheiro et al. (2020), a OE de uma OSFL refere-se à 

mentalidade dominante da organização que se torna evidente no comportamento 

concreto de seus colaboradores e está intimamente associada as características típicas 

(mentalidade e comportamento) da direção. A OE das OSFL, corresponde ao 

comportamento que estas adotam para tentar agradar às partes interessadas. Para tal, o 

papel de cada uma das dimensões da OE, que não obstante poderem existir e agir de 

forma independente, encontram-se relacionadas umas com as outras, tendo cada uma 

um papel específico na performance (Morris et al., 2011; Voss et al., 2005).  

 

4.2.1 Inovação social  

Se a inovação, componente da OE, é a chave da sustentabilidade das OSFL, então a 

adoção de uma OE pode ser benéfica para estas, pois a inovação encontra-se associada a 

um forte compromisso organizacional que favorece ideias ou processos criativos que 

pode resultar em novos produtos, serviços, ou avanços tecnológicos (Beekman et al., 

2012; Tan & Yoo, 2015). 
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A escassez de recursos tem tendência a tornar os empreendedores sociais mais criativos 

perante os desafios sociais; e a multiplicidade e variedade destes leva a que estes gestores 

disponham de uma multiplicidade de ferramentas para concretizar a inovação (Alarifi et 

al., 2019) 

No terceiro setor, a inovação deve ajudar as OSFL a prestarem um melhor serviço à 

comunidade (Beekman et al., 2012). Baseada numa RSL e na analise qualitativa de 24 

entrevistas semiestruturadas, García-flores & Martos (2019) propõem a seguinte 

definição de Inovação Social (IS): práticas ou iniciativas realizadas pela comunidade que, 

com base nos produtos, serviços ou modelos que geram, ou através do processo 

desenvolvido para atingir os seus objetivos, alcançam soluções que dão uma melhor 

resposta, de maneira alternativa e criativa, aos problemas ou necessidades sociais. 

Assim, a criação de valor social mediante a IS e a criação de estratégias são centrais no 

processo de empreendedorismo social. A IS é um aspeto fundamental do 

empreendedorismo social (Choi & Majumdar, 2014; Nandan, Singh, & Mandayam, 2019) 

e o resultado de uma combinação de recursos (Foroudi et al., 2020). Para Piccarozzi 

(2017), a IS encontra-se estreitamente relacionada com a sustentabilidade e ações 

realizadas para alcançar esta terão de recorrer àqueles métodos conceituais, porém 

Eichler & Schwarz (2019) referem que pouco se sabe sobre que tipo de objetivos da 

sustentabilidade é que a IS mais opera. Os académicos também concordam em afirmar 

que a inovação ajuda no melhoramento da eficiência e da performance das OSFL, 

permitindo que estas proporcionem serviços de melhor qualidade aos seus utilizadores 

(Suh et al., 2018). O estudo de Nuñez-Pomar et al. (2020) identificou a inovação como 

sendo um elemento chave para conseguir um bom nível de performance. Perante o 

exposto, a inovação aparece como tendo um papel crítico para as OSFL que se encontram 

pressionadas para adotar métodos tradicionalmente reservados ao setor lucrativo (Dover 

& Lawrence, 2012; Suh et al., 2018), por força da diminuição dos apoios públicos (Roque 

& Rocha, 2019).  

Assim a nossa primeira hipótese:  

H1: A inovação social tem influência positiva na performance das OSFL 

 

4.2.2 Proatividade social 

A proatividade é geralmente interpretada como se tratasse da reatividade a uma situação 

pontual, que pode ocorrer quando as organizações respondem a um dilema que ameaça 
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a sua sobrevivência; no entanto, ser verdadeiramente proativo envolve o pensamento de 

modos que permitem a uma organização superar impedimentos estruturais e prosperar 

ao tomar decisões eficazes (Corsini, Rizzi, & Frey, 2018; Turpin & Shier, 2020). Assim, a 

proatividade refere-se ao fato de indagar uma oportunidade, antecipando a procura, de 

ser o primeiro a tomar uma atitude e difere da inovação pelo facto desta remeter para 

algo de novo, como por exemplo, uma invenção. A proatividade envolve simplesmente a 

implementação de novas medidas que são em grande parte imitações (Alarifi et al., 2019; 

Pearce et al., 2010). As organizações proativas usam geralmente a informação e o 

conhecimento para identificar as oportunidades e conseguir uma vantagem competitiva 

sobre os pares (Lumpkin & Dees, 2001; Rauch et al., 2009). Alguns autores (Chen & Hsu, 

2013) tentaram perceber se existia uma relação em forma de U invertido entre o 

comportamento proativo e a performance das OSFL, contudo a hipótese de que a 

proatividade excessiva prejudicaria o desempenho destas não se verificou. O estudo 

empírico de Kim, Lee, & Choi (2013) sobre terceiro setor na Coreia do Sul concluiu que 

a proatividade tem um impacto positivo na performance das OSFL. Segundo Turpin & 

Shier (2020), são necessários mais estudos para perceber o papel da proatividade na 

orientação empreendedora das OSFL, bem como a forma como estes aspetos têm de ser 

articulados com a tomada de risco e a IS. 

Surge assim a nossa segunda hipótese:  

H2: A proatividade social tem influência positiva na performance das OSFL 

 

4.2.3 Assunção de risco sociais 

Para uma organização, assumir riscos significa que está disposta a investir recursos 

significativos para entrar num mercado desconhecido ou incerto, ignorando as possíveis 

consequências (Alarifi et al., 2019; Chen & Hsu, 2013). Logo, a assunção de riscos tem a 

ver com a disposição em agir fora das práticas e normas aceites (Pearce et al., 2010), com 

a moderação imposta por Begley & Boyd (1987) para quem as organizações com melhor 

performance são aquelas que adotam uma política de riscos moderados. 

No setor não lucrativo, a assunção de riscos pode ser de natureza não financeira (Alarifi 

et al., 2019) e mais problemática do que no setor lucrativo (Tan & Yoo, 2015) ao 

concretizar-se por exemplo com questões de reputação através do apoio, ou não, das 

partes interessadas (clientes, comunidade, etc.) e ter repercussões no cumprimento da 

missão social. Da mesma forma o cumprimento da missão social pode envolver perdas 
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financeiras substanciais (Alarifi et al., 2019). Os empreendedores das OSFL tem por 

missão medir os riscos potenciais e tomar decisões de acordo com essa medição (Turpin 

& Shier, 2020). 

O estudo de Rauch et al. (2009) aponta para um impacto positivo da OE na performance 

(sobretudo não financeira) das organizações. Tendo em conta que a performance 

financeira e não financeira se encontram relacionadas, em caso de sucesso na assunção 

de riscos relacionada com o empreendedorismo social, o retorno além de social poderá 

também traduzir-se em termos financeiros (Halberstadt et al., 2020). Contudo, Hong & 

Cho (2012) referem que não encontraram relação positiva significante entre a OE e a 

performance social das OSFL. 

Assim levantamos a nossa terceira hipótese:  

H3: A assunção de riscos sociais influência positivamente a performance das OSFL 

 

Na figura 4.1 apresentamos o nosso modelo de investigação. 

 

 
Figura 4.1 – Modelo de investigação do impacto da orientação empreendedora na 

performance social 
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4.3  Metodologia de investigação e análise de dados 

4.3.1  Questionário e recolha de dados 

Nesta pesquisa é utilizado um design correlacional para examinar as relações entre a OE 

e a performance nas OSFL. Para testar essas relações foi elaborado um instrumento de 

pesquisa e desenvolvidas escalas de medição baseadas numa revisão de pesquisas 

anteriores, como o modelo de Kraus et al. (2017). 

As escalas de medida do questionário utilizado consistiram em itens que representam os 

conhecimentos e opiniões dos entrevistados sobre as práticas de OE e sobre a 

performance social. Para a construção do questionário e à semelhança de outros autores 

(Pinheiro et al., 2020), foram utilizadas escalas existentes validadas, traduzidas e 

adaptadas ao objeto do presente estudo. Todos os itens que medem essas variáveis e as 

escalas são discutidos abaixo.  

A recolha de dados foi fortemente condicionada pela situação de crise pandémica que 

assola Portugal desde março de 2020. Inicialmente prevista para iniciar em abril, esta 

começou apenas com o fim progressivo do primeiro confinamento. Se em períodos ditos 

“normais” as instituições relegam para 2º ou 3º plano a resposta a inquéritos ou 

questionários, a crise sanitária veio dificultar ainda mais todo o processo sendo evidente 

o esforço adicional que as OSFL estavam a produzir para controlar a pandemia no seio 

da sua organização. Das 3653 IPSS ou equiparadas filiadas existentes em Portugal 

obtivemos uma amostra final de 135 OSFL disseminadas por todo o território nacional, 

com tamanhos diferentes e repostas sociais variadas (Infância e juventude, deficiência, 

pessoas idosas e outras). 

 

4.3.2 Medições  

4.3.2.1 Variáveis dependentes 

O construto relativo à performance social foi adaptado de Sanzo, Álvarez, Rey, & García 

(2015) e inclui uma escala de Likert de 1 a 7 (de “nada importante” a “muito importante”), 

com 16 itens (apêndice 5) encontram-se subdivididos em 3 dimensões distintas: 

1. Marketing interno, incluindo aspetos como a política de recursos humanos e de 

formação da organização, adequação das tarefas às capacidades dos 
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colaboradores, comunicação interna e escuta dos colaboradores (10 itens, Alpha 

de Cronbach = 0,926); 

2. Benefícios da parceria, particularmente a escuta das partes interessadas da 

organização (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,791);  

3. Cumprimento da missão, relativo à satisfação dos pedidos e expectativas das 

partes interessadas da organização (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,869). 

Os itens que constituíam cada um dos fatores (Marketing interno, Benefícios da parceria, 

Cumprimento da missão) apresentaram níveis consideráveis de fiabilidade e 

consistência interna. O construto de segunda ordem referente à Performance Social 

revelou níveis muito elevados de fiabilidade e consistência interna (Alpha de Cronbach 

= 0,939). 

Par cada dimensão e para a globalidade da Performance Social foi calculado um score 

correspondente à média dos itens. 

 

4.3.2.2 Variáveis independentes   

4.3.2.2.1 Variáveis de controlo 

Para a caracterização das instituições, foram tidos em conta diversos aspetos tais como: 

a localização (NUT2), o tipo de resposta social, o número de colaboradores (por conta de 

outrem e em prestação de serviço), o número de voluntários, o número de utentes, ou 

ainda se tinha ou não implementado um sistema de gestão da qualidade. 

 

4.3.2.2.2 Orientação empreendedora 

Para operacionalizar as variáveis (tabela 4.1) da OE, foi adotada a escala de Kraus et al. 

(2017). Num sentido de ajustar o inquérito às especificidades das OSFL, bem como de o 

tornar mais harmonizado, os termos “empresa, fundação, instituição, organização” 

foram substituídos pela palavra “organização”. As palavras “utente” ou “beneficiário” 

foram substituídas por “utente” a fim de adotar a terminologia do Instituto de Segurança 

Social presente nos acordos de cooperação assinados entre este organismo de tutela e as 

organizações. A expressão “áreas alvo” foi substituída por “público alvo”. Na sequência 

destas adaptações, um inquérito, cuja medição foi realizada mediante uma escala de 
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Likert com 4 pontos, foi colocado às OSFL. As 9 perguntas (apêndice 3) encontram-se 

subdivididas em 3 dimensões: 

1. Inovação social “A inovação social é importante para a nossa da organização; 

na nossa organização surgem frequentemente novas ideias…”” (3 itens, Alpha 

de Cronbach = 0,775), 

2. Assunção de riscos sociais “Não temos medos de correr riscos…; uma ação 

ousada é necessária para alcançar a missão social…” (3 itens, Alpha de 

Cronbach = 0,794), 

3. Proatividade social “Pretendemos estar na vanguarda…; Normalmente 

iniciamos ações que os outros copiam…” (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,796), 

Tabela 4.1 – Variáveis utilizadas na análise 

 

4.3.3 Análise de dados 

Para descrever a amostra de OSFL, foram calculadas as estatísticas descritivas 

(frequências, médias e desvios-padrão) das variáveis incluídas na pesquisa.  

Para avaliar o impacto das caraterísticas das OSFL e das dimensões da OE nas variáveis 

da performance social, e uma vez que existem correlações entre as variáveis dependentes, 
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Região 
Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, 

Alentejo, Algarve, Região Autónoma da 
Madeira, Região Autónoma dos Açores 

  

Pessoas idosas (IDO) 0 - Não; 1 – Sim 

Infância e juventude (IJ) 0 - Não; 1 – Sim 

Deficiência (DEF) 0 - Não; 1 – Sim 

Número de trabalhadores por conta de 
outrem (TRAB) 

Número 

Número de profissionais em prestação de 
serviço / avença (AVE) 

Número 

Número de voluntários (VOL) Número 

Número de utentes da organização (UT) Número 

A organização tem um sistema de gestão 
da qualidade implementado? (QL) 

0 - Não; 1 – Sim 
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Inovação Social  
 
Assunção de riscos sociais  
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et al. 
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Performance Social:  
Marketing interno 
 
Benefícios da parceria 
 
Cumprimento da missão 
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(1 a 7) 

 
Sanzo 
et al. 
(2015) 
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utilizou-se a multivariate analysis of covariance (MANCOVA). Hair, Black, Babin, 

Anderson, & Tatham (2010) recomendam a utilização Pillai's trace, pois é a estatística 

mais potente para amostras em que as categorias variáveis categóricas têm dimensões 

pequenas e diferentes. Quando foram identificadas variáveis com impacto 

estatisticamente significativo nas variáveis dependentes foram estimadas as analysis of 

covariance (ANCOVA) para cada uma das variáveis dependentes e respetivos modelos 

de regressão linear múltipla. 

Todos os dados foram analisados com o software IBM-SPSS versão 27.0 (IBM 

Corporation, Nova York, EUA). 

 

4.4 Resultados 

4.4.1 Estatísticas descritivas 

A caraterização das 135 instituições incluídas no estudo é apresentada na tabela 4.2. As 

localizações predominantes na amostra correspondiam às regiões Centro (47,4%), Norte 

(18,5%) e Lisboa e Vale do Tejo (18,5%). Em termos de respostas sociais da organização, 

45,2% e 11,9% das organizações possuíam resposta de infância e juventude e de 

deficiência, respetivamente. As instituições tinham em média 60,1 ± 77,6 trabalhadores 

por conta de outrem, tendo em média 693,7 ± 2458,4 utentes.  

Tabela 4.2– Estatísticas descritivas 

  N % 

Região 

Norte 25 18,5% 

Centro 64 47,4% 

Lisboa e Vale do Tejo 25 18,5% 

Alentejo 11 8,1% 

Algarve 2 1,5% 

Região Autónoma da Madeira 6 4,4% 

Região Autónoma dos Açores 2 1,5% 

Resposta social a Pessoas Idosas 

Não 106 78,5% 

Sim 29 21,5% 

Resposta à Infância e Juventude 

Não 74 54,8% 

Sim 61 45,2% 

Resposta à Deficiência 
Não 119 88,1% 

Sim 16 11,9% 

Número de trabalhadores por conta de outrem (Média ± DP) 60,1 ± 77,6 

Número de profissionais em prestação de serviço/avença (Média ± DP) 9,2 ± 22,8 

Número de voluntários (Média ± DP) 5,1 ± 10,4 

Número de utentes da organização (Média ± DP) 693,7 ± 2458,4 

Não 78 57,8% 
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Sistema de gestão da qualidade 
implementado 

Sim 57 42,2% 

Inovação social (Média ± DP) 3,0 ± 0,6 

Assunção de riscos sociais (Média ± DP) 2,6 ± 0,7 

Proatividade social (Média ± DP) 2,9 ± 0,7 

Performance - Marketing interno (Média ± DP) 5,1 ± 1,1 

Performance - Benefícios da parceria (Média ± DP) 5,1 ± 1,3 

Performance - Cumprimento da missão (Média ± DP) 5,7 ± 1,0 

Performance (Média ± DP) 5,2 ± 1,0 

Nota: DP – Desvio Padrão 

 

4.4.2 Teste de hipóteses e discussão 

Para testar as hipóteses estimamos uma MANCOVA (Tabela 4.3) seguida de quatro 

ANCOVA (Tabela A6 em apêndice).  
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Tabela 4.3 – Modelo de MANCOVA  

Effect 
Pillai's 
Trace 

F 
Hypothesis 

df 
Error 

df 
p 

Partial 
Eta 

Squared 

Noncent. 
Parameter 

Observed 
Power 

Intercept 0,29 15,40 3 115 0,000 0,287 46,2 1,000 

Região 0,13 0,89 18 351 0,588 0,044 16,1 0,652 

Resposta à infância e juventude 0,04 1,50 3 115 0,218 0,038 4,5 0,388 

Resposta à deficiência 0,07 2,76 3 115 0,048* 0,068 8,0 0,647 

Resposta à população idosa 0,04 1,61 3 115 0,191 0,040 4,8 0,414 

Número de trabalhadores por conta de outrem 0,02 0,85 3 115 0,470 0,022 2,5 0,230 

Número de profissionais em prestação de serviço / avença 0,06 2,25 3 115 0,086 0,055 6,8 0,557 

Número de voluntários 0,09 4,00 3 115 0,010* 0,094 12,0 0,826 

Número de utentes da organização 0,10 4,05 3 115 0,009* 0,096 12,2 0,832 

A organização tem um sistema de gestão da qualidade implementado  0,05 2,19 3 115 0,093 0,054 6,6 0,544 

Inovação social 0,11 4,23 3 115 0,006* 0,105 12,1 0,889 

Assunção de riscos sociais 0,01 0,36 3 115 0,779 0,009 1,1 0,120 

Proatividade social 0,14 6,37 3 115 0,000* 0,143 19,1 0,964 

Note: * p < 0.05; df – Degrees Freedom; F – F Statistic 
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No que respeita à caracterização das organizações verificamos que os testes associados à 

MANCOVA revelaram que as variáveis de controlo resposta à deficiência (Pillai’s Trace 

= 0,07; F(3,115) = 2,76; p <0,05), número de voluntários (Pillai’s Trace = 0,09; F(3,115) 

= 4,00; p <0,05) e número de utentes da organização (Pillai’s Trace = 0,10; F(3,115) = 

4,05; p <0,01) têm um impacto significativo nas variáveis da performance social (Tabela 

1).  

A ANCOVA revela que a existência de resposta social para a deficiência tem impacto 

estatisticamente significativo na performance de marketing interno (F(1,117) = 4,01; p 

<0,05) assim como no cumprimento da missão (F(1,117) = 4,44; p <0,05), na 

performance de benefícios da parceria (F(1,117) = 4,00 p <0,05) e na performance total 

(F(1,117) = 5,96; p < 0,05). As organizações com resposta à infância e juventude têm 

scores médios de marketing interno (com resposta: 5,53; sem resposta: 4,84), benefícios 

da parceria (com resposta: 5,87; sem resposta: 5,08), cumprimento de missão (com 

resposta: 5,85; sem resposta: 5,55) e performance social (com resposta: 5,65; sem 

resposta: 4,95) significativamente mais elevados que as OSFL que não possuem resposta 

à infância e juventude (tabela A7 em apêndice). O número de voluntários tem impacto 

negativo na performance de marketing interno e o número de utentes tem impacto 

positivo na performance de marketing interno, benefícios da parceria, cumprimento da 

missão e performance social. 

Quanto às dimensões da OE, constata-se que a inovação social (Pillai’s Trace = 0,11; 

F(3,115) = 4,23; p <0,01) e a proatividade social (Pillai’s Trace = 0,14; F(3,115) = 6,37; p 

<0,001) têm um impacto estatisticamente significativo na globalidade das variáveis da 

performance social (tabela 4.3). Com base na ANCOVA constata-se que tanto a inovação 

social como a proatividade social têm um impacto positivo estatisticamente significativo 

na performance de marketing interno (inovação social: F(1,117) = 6,74; p <0,05; 

proatividade social: F(1,117) = 19,04; p <0,001), assim como no cumprimento da missão 

(inovação social: F(1,117) = 7,77; p <0,01; proatividade social: F(1,117) = 8,26; p <0,01) e 

na performance de benefícios da parceria (inovação social: F(1,117) = 10,41; p <0,01; 

proatividade social: F(1,117) = 12,43; p <0,01) e na performance total (Inovação social: 

F(1,117) = 5,94; p <0,05; Proatividade social: F(1,117) = 17,95; p <0,001). As variáveis 

que têm um impacto mais forte na globalidade das variáveis da Performance Social são 

as variáveis alusivas à OE, Proatividade social (𝜂𝑝
2 = 0,143) e Inovação social (𝜂𝑝

2 = 0,105) 

(tabela 4.3).  

Podemos assim afirmar que comprávamos as nossas H1: A inovação social tem 

influência positiva na performance das OSFL e H2: A proatividade social tem 
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influência positiva na performance das OSFL. Estes resultados são consistentes com as 

conclusões de alguns autores que se debruçaram sobre esta temática. Estudos anteriores 

(Halberstadt et al., 2020; Nuñez-Pomar et al., 2020; Pearce et al., 2010; Pinheiro et al., 

2020) mostraram que as organizações que agem com uma OE gozam de uma melhor 

performance do que as restantes estabelecendo assim uma relação positiva entre a OE e 

a performance social. Khan & Bashir (2020) mostraram através do seu estudo sobre o 

terceiro setor paquistanês que a OE têm um efeito positivo na performance 

organizacional, e que além de ser um ativo intangível precioso, constitui uma orientação 

estratégica consistente. A metanálise de Rauch et al. (2009) que examina dados de 53 

amostras, fornece evidências robustas de uma relação positiva e moderadamente grande 

entre OE e desempenho da organização. Uma das conclusões do estudo de (Cho & Lee, 

2018) refere que a inovação progressiva favorece a performance não financeira. 

No que respeita à nossa H3: A assunção de riscos sociais influência positivamente a 

performance das OSFL, para esta não se verifica qualquer efeito (Pillai’s Trace = 0,01; 

F(3,115) = 0,36; p = 0,779). Apesar de consistente com os resultados de Alarifi et al. 

(2019), e tendo em conta o aludido por Kraus et al. (2019) para quem o efeito das 

dimensões da OE pode variar, este resultado acaba por ser de certa forma inesperado já 

que a assunção de riscos é uma componente central quer da inovação quer da 

proatividade (Kim, 2010). Mas Beekman et al. (2012) referem que numa altura em que a 

criatividade e a inovação são mais precisas, as OSFL tendem a ser mais conservadoras 

no que diz respeito à angariação de fundos, o que revela uma certa falta de assunção de 

riscos. A investigação de Kim (2010) indica que a proatividade, a inovação e a tomada de 

riscos são positivamente associadas à performance; o estudo de Syrjä et al. (2019) no 

setor social finlandês revelou que as OSFL apesar de adversas aos riscos, estão dispostas 

a corrê-los, que são proativas e inovadoras em busca de novas receitas e na resolução de 

problemas sociais e que o empenho dos dirigentes na causa da organização os torna 

resilientes no cumprimento da sua missão social. Talvez este resultado revele uma 

carência desta componente da OE nas OSFL nacionais, contudo tal carece de 

confirmação futura, sobretudo porque no decorrer do processo de elaboração da escala 

de medição de Kraus et al. (2017), 16 dos 18 respondentes (quase exclusivamente 

oriundos da Europa ou dos EUA o que reforça a adequação do modelo às OSFL locais) 

consideraram que a assunção de riscos devia integrar a mesma, por ser uma componente 

essencial. 
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4.5 Implicações teóricas e práticas 

O impacto da OE na performance de uma organização é positivo porque esta contribui 

para o crescimento e a sustentabilidade desta no longo prazo (Syrjä et al., 2019).  

Pelo motivo das OSFL serem pressionadas a desempenhar um papel financeiro para 

sobreviver, mas também serem responsáveis pelo cumprimento de missões sociais, pela 

satisfação dos associados, bem como pela multiplicidade de partes interessadas, oferece-

se-lhes um quadro mais completo e complexo do que no setor privado, uma vez que não 

se trata apenas e só de desenvolver um novo produto ou serviço, mas também de atender 

a necessidades sociais. Voss et al. (2005) evidenciaram que quando a interação entre a 

influência das partes interessadas e os comportamentos associados à OE é transparente, 

os gestores desenvolvem relações estratégicas recíprocas que reforçam esses 

comportamentos. Contrariamente, quando a relação é menos clara, os gestores 

despendem mais tempo para atender aos mais diversos e complexos pedidos das 

restantes partes interessadas. Logo, os efeitos das práticas empreendedoras na 

performance organizacional podem revestir naturezas diversas e ser medidos por 

indicadores financeiros, operacionais (não financeiros), mas também por escalas 

internas (colaboradores) ou externas (clientes, fornecedores, etc.) (Kim, 2010). A 

performance é aprimorada à medida que comportamentos proativos inovadores, 

assumindo riscos, permitem às organizações criar novos mercados, lançar novos 

produtos e serviços, modificar proposições de valor para o cliente e reduzir 

significativamente os custos (Coombes et al., 2011).  

Assim, os dirigentes das OSFL devem assumir posições mais proativas e não recear 

assumir riscos quer na política estratégica (longo prazo), quer na gestão corrente (curto 

prazo) a fim de aumentar os níveis de performance organizacional. Tal pode passar pela 

criação de um ambiente mais propicio à inovação, menos formal e mais flexível, mas 

também pela implementação de quotas que não sejam apenas simbólicas, a criação de 

novos serviços e /ou atividades comerciais, a diversificação de receitas através a captação 

de novos apoios, ou ainda partilha de recursos como sendo a criação de centrais de 

compras, sobretudo para OSFL de menor dimensão, a fim de gerar economias de escala 

e ganhar peso na negociação de fornecimentos de bens e serviços. No que se refere a este 

último ponto da central de compras, recomenda-se que tal tenha por base a vontade 

própria das OSFL e não decorrente de federações ou uniões, por se ter observado em 

situações anteriores que estas nem sempre garantem a melhor relação qualidade /preço 

como sendo o caso do protocolo assinado entre a GALP Energia e a CNIS em 2013 que 



Empreendedorismo, Inovação e Performance nas Organizações Sem Fins Lucrativos Portuguesas 

 86 

garantia um preço da eletricidade mais elevado do que aquele negociado 

individualmente por algumas OSFL. 

Com o aumento da concorrência no que respeita ao financiamento, esta análise constitui 

uma ferramenta útil quer para os financiadores privados quer para os decisores políticos 

na altura de ponderar se os apoios devem ser destinados a OSFL com uma OE mais ou 

menos pronunciada de forma a garantir um uso eficiente destes. 

Este estudo também permite um melhor entendimento da relação da OE com a 

performance noutros países culturalmente parecidos com Portugal tais como, países do 

antigo império colonial português ou Espanha por exemplo cujo setor não lucrativo 

assenta também, há semelhança de Portugal, na criação das Santas Casas da 

Misericórdia criadas no final do século XV em Portugal, apesar de no contexto atual 

ambas, portuguesas e espanholas, terem caminhos institucionais e legais dispares 

(Ruano, Manso, De Pablo Valenciano, & Rumí, 2020). 

 

4.6 Considerações Finais, limitações e futuras linhas de 

investigação: 

O objetivo deste estudo visava analisar a influencia da OE, e nomeadamente de cada uma 

das suas componentes, na performance das OSFL, respondendo à seguinte pergunta: que 

fatores da orientação empreendedora das OSFL influenciam a sua performance?  

Esta investigação apresenta novas dimensões numa área ainda pouco estudada: a relação 

entre a EO, um conceito inicialmente orientado para o setor lucrativo, mas que 

posteriormente se estendeu à economia social, e a performance no setor não lucrativo 

em Portugal. Após terem sido identificados os fatores da OE (inovação, proatividade e 

assunção de riscos), os mesmos foram testados com recurso a dados quantitativos 

recolhidos de 135 OSFL espalhadas pelo território nacional continental e insular 

mediante um inquérito on-line. Os resultados, na sua maioria consistentes com 

investigações anteriores, mostram que a inovação e a proatividade, têm um impacto 

positivo na performance destas instituições. 

À semelhança de outras investigações, esta encontra-se ferida de limitações, sendo uma 

delas o facto da recolha dos dados ter decorrido num preciso momento, em plena 

pandemia sanitária COVID-19, o que dificultou bastante a recolha de dados, impedindo 
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assim que este estudo se tornasse mais representativo. Assim, futuros estudos poderão 

aferir estes resultados. Outra limitação prende-se com o facto de o fraco retorno no que 

respeita a dados que permitissem avaliar a performance financeira, impedisse a análise 

do impacto da OE na mesma. 

Podemos assim afirmar que existe espaço para futuras investigações sobre a OE do 

terceiro setor nomeadamente no que respeita à performance financeira, porque se é 

verdade que a criação de valor social com impacto social relevante é o objetivo principal 

das OSFL, a viabilidade financeira tem também um papel crítico uma vez que contribui 

para a concretização desse objetivo. Estudos anteriores neste campo (Coombes et al., 

2011; Halberstadt et al., 2020) revelaram que a OE pode não ter impacto na performance 

financeira, enquanto que Kim et al. (2013) encontraram impacto positivo da inovação na 

performance financeira das OSFL no Kenya. Logo, não existe consenso na matéria. 

Contudo, conduzir investigações neste domínio será uma tarefa complicada na maior 

parte dos países pela dificuldade em obter instrumentos de medida objetivos. No caso 

presente também se verificou alguma dificuldade por parte das OSFL em preencher os 

dados referentes a este fator de análise. 

Indo ao encontro de Alarifi et al. (2019) talvez uma redefinição do conceito de assunção 

de riscos para o setor social seja necessária, uma vez que ao contrario do setor 

empresarial, este raramente se confronta com um risco de bancarrota ou insolvência, já 

que os apoios públicos da tutela ou do poder local, consciente do peso das OSFL na 

economia local representam em termos de emprego ou de escoamento de bens e serviços 

para os produtores e comerciantes locais, assumem normalmente parte ou totalidade do 

passivo afim de garantir a continuidade da organização. Daí talvez uma das explicações 

da fraca assunção de riscos no setor. 

Outra linha de investigações futuras que nos parece primordial passará com certeza pela 

criação de uma escala de medição da dimensão de reciprocidade revelada por Lacerda et 

al. (2019). 

Vários autores (Chen & Hsu, 2013; Hong & Cho, 2012; Lückenbach et al., 2019; Pinheiro 

et al., 2020; Schmidt & Baumgarth, 2015) referem que a OE e a OM são complementares 

particularmente no que respeita à relação com a performance. Investigações anteriores 

indicam que a OM é um aspeto importante da OE de uma organização (Turpin & Shier, 

2020) e que aquelas que combinam a OE com a OM conseguem uma melhor 

performance do que as pares que desenvolvem apenas uma ou outra destas competências 

(Chen & Hsu, 2013; Liu et al., 2012). Porém, Turpin & Shier (2020) reforçam que são 
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necessários mais estudos para perceber o papel da OM na OE das OSFL, bem como a 

forma como estes aspetos têm de ser articulados com a tomada de risco e a inovação 

social. 

Perante o exposto, o capítulo 5 irá focar-se na OM das OSFL e o impacto desta sobre a 

performance social destas. 
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5 Capítulo 5: O papel da orientação para o 

mercado na performance das OSFL  

 

Resumo 

Com a deterioração do panorama socioeconómico global, a orientação para o mercado 

(OM) e a performance social das organizações sem fins lucrativos (OSFL) tem vindo a 

ser objeto de uma atenção crescente. Contudo, os autores são unânimes reforçando que 

existe ainda espaço para novas investigações destinadas a entender o papel da OM na 

performance social do setor não lucrativo. O objetivo desta investigação é analisar a 

influencia da OM na performance das OSFL, através do modelo de OM para as OSFL de 

Fonseca (2014) e Choi (2014). Para tal, foi utilizada a metodologia quantitativa baseada 

na aplicação de um inquérito junto das OSFL, tendo sido obtidas 135 respostas válidas. 

Para avaliar o impacto das caraterísticas das OSFL e das dimensões da OE nas variáveis 

da performance social, utilizou-se a multivariate analysis of covariance (MANCOVA) e 

foram estimadas analysis of covariance (ANCOVA) para cada uma das variáveis 

dependentes e respetivos modelos de regressão linear múltipla. Os resultados mostraram 

um efeito positivo estatisticamente significativo para as dimensões de orientação para os 

utentes, para a concorrência, sistema de incentivos, contudo não se verifica qualquer  

significativo para a coordenação interfuncional. Apesar da recolha dos dados ter 

decorrido num preciso momento, em plena pandemia sanitária COVID-19, o que 

dificultou bastante a recolha dos mesmos, impedindo assim que este estudo se tornasse 

mais representativo, os nossos resultados vêm fortalecer a teoria e a prática sobre a 

orientação para o mercado nas OSFL. Os resultados da nossa investigação têm 

implicações importantes a dois níveis: ao nível das OSFL e dos decisores. A identificação 

da relevância das diferentes componentes da OM e o seu impacto na performance podem 

ajudar as OSFL e os decisores a identificar os principais agentes e recursos necessários 

para sustentar as suas atividades e assim estabelecerem as suas prioridades em 

conformidade. A nossa investigação aprofunda o conhecimento sobre esta temática e 

ajuda a preencher o gap encontrado na literatura anterior. Ao nível da prática, contribui 

para que os responsáveis pelas OSFL e políticos compreendam que a OM não é um 

fenómeno exclusivo do sector empresarial privado, mas também do sector não lucrativo.  
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Palavras chave: Organizações sem fins lucrativos, terceiro setor, orientação para o 

mercado, performance social. 

 

5.1 Introdução 

A orientação para o mercado (OM) tem as suas raízes no conceito de marketing que 

aconselha as organizações a focarem-se nos clientes, satisfazerem as necessidades destes 

para daí obterem uma vantagem competitiva. Se Drucker com o seu livro “The practice 

of management”(1954) tem sido reconhecido como pioneiro na área da OM, o conceito 

tem vindo a evoluir suportado, entre outros, pelos estudos de Narver & Slater (1990) e 

Jaworski & Kohli (1993). A OM é hoje considerada como sendo um aspeto importante da 

orientação empreendedora de uma organização, uma parte integrante da cultura 

organizacional, que contribui para a performance (Drucker, 1954; Fonseca & Baptista, 

2013; Kohli, Jaworski, & Kumar, 1993; Narver & Slater, 1990; Turpin & Shier, 2020). 

A relação entre a OM e a performance no terceiro setor foi pela primeira vez abordada 

por Kotler & Levy (1969) num artigo, que entretanto se tornou um clássico, onde é 

analisada a questão da transferência dos princípios tradicionais do marketing para as 

OSFL. Passados 2 anos, o conceito de marketing social foi introduzido por Kotler & 

Zaltman (1971) num artigo onde mostram de que forma alguns problemas sociais podem 

ser resolvidos aplicando métodos do marketing. Kotler (1979) foi um pioneiro ao 

perceber que o marketing era visto como uma ameaça para o terceiro setor; e foi também 

dos primeiros a defender a sua aplicação neste. Porém até aos nossos dias, as 

investigações na área têm sido parcas (Lee et al., 2019) e aquelas sobre a OM no terceiro 

setor encontram-se numa fase inicial (Chad, 2013; Gupta, Bridgman, & Sahi, 2015; 

Macedo & Pinho, 2006; Ngatno, 2016; Wymer, Boenigk, & Möhlmann, 2015), apesar 

desta ser das áreas mais investigadas no marketing para o setor lucrativo (Wymer et al., 

2015).  

De facto, não obstante a investigação sobre as OSFL ter progredido nas últimas décadas 

(do Adro & Fernandes, 2021) a aplicação da OM nestas não tem seguido ao mesmo ritmo 

(Hyder, 2013). Pinheiro, Daniel, & Moreira (2020) partilham da mesma opinião ao 

referir que apesar da OM ter recebido muita atenção por parte do meio académico, 

poucos tem sido os estudos relacionados com o terceiro setor. Contudo, nota-se um salto 

na pesquiza sobre a OM neste setor desde 2009 (Ngatno, 2016), coincidindo esta data 

com a crise económica, financeira e social da última década. Alguns estudos empíricos 
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referem uma conexão positiva entre a OM e a performance da organização (Voss & Voss, 

2000). Assim, a conceptualização da OM é frequentemente abordada com recurso a 

escalas (Wymer et al., 2015), sendo as duas mais frequentes a MARKOR (Kohli et al., 

1993) e a MKTOR (Narver & Slater, 1990). Se a OM é relevante para o terceiro setor, esta 

não pode pura e simplesmente ser transferida do setor privado lucrativo (Chad, Kyriazis, 

& Motion, 2013; Lee et al., 2019). Assim, se para este último Kohli & Jaworski (1990) 

identificaram 8 antecedentes para a OM, Lee et al. (2019) referem que para o terceiro 

setor, estes podem ser reduzidos a três: os fatores que envolvem a vontade, a missão e a 

visão da gestão de topo; fatores organizacionais e institucionais; fatores estruturais e 

sistémicos. Vários pesquisadores (Liao, Foreman, & Sargeant, 2001; Sargeant, Foreman, 

& Liao, 2002) propuseram modelos de orientação para o terceiro setor, que são 

basicamente modificações do modelo seminal para fins lucrativos (Chad et al., 2013). 

Contudo, a primeira adaptação da escala de medição da OM de Narver & Slater (1990) 

para o terceiro setor data de 2010 com Modi & Mishra (2010). Assim, a literatura sobre 

a OM centra-se sobretudo no setor privado e vários autores (Chad, 2013; Gupta et al., 

2015; Turpin & Shier, 2020) reforçam que são necessários mais estudos para perceber o 

papel da OM nas OSFL. 

A redução dos tradicionais apoios públicos no setor não lucrativo, encostam as OSFL às 

cordas e obrigam-nas a desenvolver estratégias inovadoras de OM (Pinho et al., 2014; 

Shoham et al., 2006). E embora já muito tenha sido escrito sobre a evolução da OM na 

literatura, um estudo desta natureza não podia deixar de abordar esta questão. Seguindo 

as recomendações de Modi & Mishra (2010), Modi & Sahi (2018ª) e Shoham et al. 

(2006), o nosso estudo visa analisar a influencia da OM na performance das OSFL 

respondendo a esta pergunta: que fatores da orientação para o mercado das OSFL 

influenciam a sua performance? 

Este estudo traz várias contribuições, primeiro contribui para enriquecer o 

conhecimento académico, ao investigar o impacto de cada uma das componentes da OM 

na performance das OSFL. Em segundo lugar, pretende chamar a atenção dos decisores 

das OSFL para a importância da OM, e nomeadamente da OM interna na vida quotidiana 

das instituições alertando-os para uma gestão eficiente e eficaz dos recursos intangíveis 

valiosos de natureza não monetária e que constituem ativos essenciais na luta pela 

sustentabilidade, condição sine qua non no cumprimento da missão social. 

Este artigo encontra-se estruturado com 6 secções: após a introdução, é apresentada uma 

revisão de literatura seguida da metodologia, da apresentação e discussão dos resultados, 

das implicações, antes de terminar com as considerações finais. 
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5.2 Orientação para o mercado nas OSFL 

A OM nasceu no seio do conceito de marketing. Com o crescimento da importância dada 

aos departamentos de marketing, verificou-se uma necessidade em constituir estruturas 

destinadas à tomada de decisões estratégicas no que se referia à operacionalização do 

marketing. Perante o exposto vários académicos (Kohli & Jaworski, 1990; Kohli et al., 

1993; Narver & Slater, 1990) entraram neste campo de pesquisa. Shapiro (1988) definiu 

a OM como um processo de tomada de decisão organizacional que consiste na recolha de 

informações, tomada de decisão em toda a organização e execução eficaz de decisões. 

Narver & Slater (1990) mostraram um efeito positivo substancial da OM sobre os 

benefícios para o setor lucrativo ao desenvolverem a primeira escala de medida. Kohli & 

Jaworski (1990) combinaram uma revisão de 35 anos de literatura na área com uma 

análise de 62 entrevistas de campo afim de sintetizar o conhecimento e propor 

orientações futuras de investigação. Narver & Slater (1990) e Kohli & Jaworski (1990) 

são hoje considerados os fundadores teóricos da OM (Chad et al., 2013). 

A literatura aponta vários benefícios na implementação da OM, como por exemplo a 

facilitação do processo de decisão ou ainda da comunicação entre os vários 

departamentos da organização no caso de ações concertadas (Pinheiro et al., 2020). 

Logo, a OM cria valor uma vez que ajuda as organizações a conceber bens e serviços 

melhores do que aqueles da concorrência (Chad, 2013; Chen & Hsu, 2013; Kraus et al., 

2017). 

Zhao, Niu, & Castillo (2010) referem que o marketing mais tradicional das OSFL não é 

eficaz, pois estas não são profissionais em identificar os clientes potenciais bem como 

satisfazer as suas necessidades. Apesar disso, muitas OSFL mostram-se céticas perante 

a adoção de métodos de marketing tradicionalmente reservado ao setor empresarial 

(Modi & Mishra, 2010). Estes autores reforçam que tal se deve ao facto de 

frequentemente as OSFL não entenderem de que forma os conceitos de marketing 

também possam ser proveitosos para o setor não lucrativo. 

A OM das OSFL é vital para a sua sobrevivência (Liu, Eng, & Takeda, 2015), assim esta é 

uma opção escolhida por algumas para solucionar problemas de financiamento (García, 

Alfonso, Morera, & Girona, 2018). O estudo de Macedo & Pinho (2006) com OSFL 

portuguesas evidenciou como a teoria baseada nos recursos de Penrose (1959) pode 

explicar o nível de OM de uma OSFL. Estes autores descobriram que as OSFL mais 
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dependentes de doadores privados tendem a ser mais orientadas para o mercado. 

Normalmente, a diversificação de receitas é um sinal de OM das OSFL, assim aquelas 

que apresentam mais receitas próprias bem como aquelas com receitas outras que 

oriundas de apoios públicos são mais orientadas paro mercado (Macedo & Pinho, 2006). 

Porém, curiosamente, nalgumas situações, uma orientação para o cliente encontra-se 

associada com uma redução de receitas e resultados negativos (Voss & Voss, 2000). 

Talvez porque ser demasiado orientado para o cliente possa conduzir à inércia (Voss et 

al., 2005). 

A OM no terceiro setor é assim muitas vezes associada à eficiência das atividades 

comerciais, à sustentabilidade financeira, à gestão eficiente dos recursos e a 

autossuficiência (Choi & Majumdar, 2014), porém também pode ser vista como uma 

cultura organizacional que pretende criar valor para os consumidores através da 

orientação para os utentes, orientação para os concorrentes, coordenação interfuncional 

(Mitchell & Clark, 2019) e sistema de incentivos Jaworski & Kohli (1993). 

Iremos seguidamente abordar cada uma das 4 dimensões anteriormente referidas. 

Todavia importa previamente lembrar a importância de cada uma delas para as OSFL:  

• A orientação para os utentes, pelo facto destas organizações prestarem cuidados na 

sua maioria essenciais ao bem-estar e à boa saúde destes; 

• A orientação para os concorrentes pelo facto de nas últimas décadas terem aparecido 

novos players no mercado oriundos do setor privado e mais experientes em matéria 

de marketing; 

• A coordenação interfuncional pela importância de uma boa comunicação no seio das 

OSFL uma vez que lidam com a vida dos utentes; 

• O sistema de incentivos pela razão do capital humano ser a principal componente das 

OSFL. 

 

5.2.1 Orientação para os utentes 

A OM é um conceito teórico centrado nos consumidores, logo as organizações constroem 

as suas decisões nas necessidades atuais e futuras destes (Mitchell & Clark, 2019). 

Tradicionalmente, a literatura de marketing refere que uma orientação para o cliente 

confere uma melhor compreensão dos clientes, e consequentemente a satisfação das 

necessidades dos mesmos conduzindo a uma melhor performance da organização (Voss 

& Voss, 2000). De facto, vários estudos já estabeleceram uma relação positiva entre a 
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cultura da OM e a performance (Jaworski & Kohli, 1993; Macedo & Pinho, 2006; Narver 

& Slater, 1990). Só perto dos seus utilizadores, é que uma OSFL consegue compreender 

e atender às necessidades destes (Modi & Sahi, 2018b).  

Os resultados de um estudo realizado com 147 funcionários dos centros e serviços de 

transfusão de sangue em Espanha mostram que, se essas organizações desenvolverem 

uma OM focada no doador, elas melhoram direta e indiretamente (por meio de trabalho) 

a satisfação, o compromisso organizacional e, finalmente, o comportamento enquanto 

cidadão dos seus colaboradores (Martín-Santana, Cabrera-Suárez, & Déniz-Déniz, 2020) 

Chen & Hsu (2013), na sua análise relacionada com a recolha de dados sobre as 

necessidades / desejos dos clientes, descobriram que a OM era importante para a 

capacidade das organizações em melhorar a qualidade do serviço e aumentar a eficiência 

operacional. 

O estudo de Padanyi & Gainer (2004), fundamentado na análise de 453 OSFL no Canadá, 

revela que a implementação da OM traz vários benefícios. Porém, acrescenta que a OM 

no terceiro setor se manifesta sob diferentes aspetos independentes uns dos outros, 

sendo que variam de uma organização para outra em termos de força o que se traduz em 

impactos diferentes nas dimensões da performance; além de evidenciar que a estrutura 

de recursos tem também um peso na relação entre a OM e a performance.  

Glaveli & Geormas (2017) referem que ter uma OM, uma visão clara e partilhada do meio 

ambiente, bem como das necessidades dos utentes, e uma orientação para o cliente são 

fatores vitais no aumento da eficácia e na sustentabilidade das OSFL  

Perante o exposto, surge a nossa primeira hipótese de trabalho: 

H1: A orientação para o cliente tem um impacto positivo na performance das OSFL. 

 

5.2.2 Orientação para a concorrência 

Tradicionalmente, entendia-se que uma orientação para o marketing incidia na 

orientação para o cliente e na satisfação das necessidades do consumidor, atualmente, o 

conceito de OM é entendido de forma mais alargada, abrangendo quer os clientes quer 

os concorrentes (Kohli & Jaworski, 1990; Modi & Sahi, 2018a; Narver & Slater, 1990).  
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As atividades de marketing ajudam as organizações a perceberem as necessidades dos 

seus utilizadores, responder mais ativamente às alterações do mercado, propor serviços 

e produtos mais adequados (Liu et al., 2015) e obter uma vantagem competitiva sobre os 

concorrentes (Chen & Hsu, 2013; Kraus et al., 2017). Para os gestores, perceber as 

dinâmicas dos produtos, dos serviços, e das organizações assegura que se mantêm 

competitivos perante as alterações do mercado podendo assim ajustar estratégias e 

investimento (Mitchell & Clark, 2019). 

Se as OSFL eram inicialmente beneficiadas com apoios públicos avultados e doadores 

individuais generosos, atualmente, o paradigma mudou e, desafiadas a melhorar o seu 

desempenho, vêm-se obrigadas a considerar as regras do mercado como a noção de 

competitividade (Chen & Hsu, 2013; Contreras-Medina, Díaz-Nieto, Uribe-Plaza, García, 

& Mendoza-García, 2019). O aumento da competição no terceiro setor, quer pelo 

aumento do número de OSFL, quer pelo facto de muitas empresas do setor lucrativo 

desenvolverem atividades tradicionalmente reservadas ao setor não lucrativo, tem 

levado muitas instituições deste a terem mais atenção às necessidades dos seus 

utilizadores e às tendências emergentes do mercado (Ceptureanu, 2018; do Adro & 

Leitão, 2020). Portanto, as OSFL devem adotar métodos tradicionalmente reservados ao 

setor empresarial, focar-se em resultados e em métodos mais inovadores. Estas 

alterações têm aumentado a pressão sobre estas instituições e obriga-as a melhorar a sua 

performance (Ceptureanu, 2018). 

Para Modi & Sahi (2018a), a OM é uma filosofia organizacional focada em descobrir e ir 

ao encontro das necessidades e dos pedidos dos seus clientes melhor do que a 

concorrência. 

Na sequência do aludido, apresentamos a nossa segunda hipótese de trabalho: 

H2: a orientação para a concorrência tem um impacto positivo na performance das 

OSFL. 

 

5.2.3 Coordenação interfuncional 

A OM focou-se inicialmente no ambiente externo das organizações (clientes, 

concorrentes, etc.), posteriormente estendeu-se também ao ambiente interno 

(processos, trabalhadores, etc.) (Gupta et al., 2015). Segundo Modi & Sahi (2018a), a OM 

interna é composta por 5 fatores: a verbalização da informação formalmente frente a 
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frente, a informação escrita, a responsividade, a geração informal da informação, e a 

disseminação da informação. Nas OSFL de maior dimensão, esta coordenação 

interfuncional tenderá a ser mais formal do que nas restantes (Lee et al., 2019). Com o 

intuito de tirar proveito dos recursos baseados nas informações do mercado para atingir 

os seus objetivos, as OSFL devem ter a capacidade de integrar e reconfigurar esses 

recursos em função do seu sistema operacional (Liu et al., 2015). Logo, estes cinco fatores 

remetem para o conceito de coordenação interfuncional, definida por Narver & Slater 

(1990) como a maneira coordenada empregue pelas diferentes unidades de uma 

organização no seus funcionamento e utilização dos recursos para alcançar os objetivos 

organizacionais comuns. 

Segundo Lee et al. (2019), a coordenação interfuncional numa OSFL assenta em três 

antecedentes (a gestão de topo, fatores organizacionais e fatores estruturais) cuja 

influência se encontra moderada pelo tipo de recursos disponíveis. Assim, quanto maior 

o financiamento de natureza privado, melhor é a perceção da OM, pelo facto de as 

receitas dependerem em grande parte destes três antecedentes. 

Num estudo que explorou as relações entre OM, cultura organizacional e 

comprometimento organizacional, Pinho et al. (2014) examinaram uma amostra de 143 

dirigentes de OSFL ligadas à saúde em Portugal. Eles descobriram que a OM influenciou 

a cultura organizacional, o desempenho e o compromisso organizacional. Essa evidência 

revela a importância da OM e a sua influência positiva no desempenho organizacional. 

Martín-Santana et al. (2020) reforçam esta posição ao afirmar que nas organizações 

orientadas para o mercado, os funcionários compartilham informações, participam da 

tomada de decisões, cooperam e trabalham juntos em direção a um objetivo comum. 

A OM Interna pode não ter relação direta com a performance organizacional (Modi & 

Sahi, 2018b), contudo a relação entre a OM e a performance é mais sólida e forte em 

organizações com uma cultura de menor distanciamento hierárquico e melhor 

previsibilidade dos acontecimentos (Lee et al., 2019). O estudo qualitativo de Hyder 

(2013) evidenciou que as redes e a verdade são componentes da OM que favorecem a 

performance. 

Perante o exposto, apresentamos a nossa terceira hipótese de trabalho: 

H3: a coordenação interfuncional tem um impacto positivo na performance das OSFL. 
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5.2.4 Sistema de incentivos 

Para alcançar os seus objetivos e obter uma legitimidade institucional, as OSFL devem 

considerar a implementação interna da OM (Lückenbach et al., 2019). Contudo, o 

desenvolvimento e o enraizamento da OM no seio de uma organização requer o suporte 

da gestão de topo, uma excelente intercomunicação entre os diversos departamentos, 

uma política de recursos humanos eficiente com medidas de retenção dos melhores 

colaboradores, formação e a elaboração de sistemas de recompensa (Modi & Sahi, 

2018b). Assim, a OM além de estar ligada ao contexto externo, também se encontra 

relacionada com resultados internos, motivação, satisfação no trabalho e 

comprometimento (Modi & Sahi, 2018a). 

Um sistema de incentivos, ou recompensas, remete para uma ideia de equidade, 

confiança, cumprimento de obrigações recíprocas e não apenas em intercâmbios 

financeiros (Modi & Sahi, 2018a) e encontra-se de certa forma ligado à teoria da 

equidade de Adams (1963). Os incentivos podem ser intrínsecos à tarefa ou função 

desenvolvida (valorização pessoal, desenvolvimento da auto-motivação, etc.) ou 

relacionados com o ambiente (reconhecimento, salário, segurança do emprego, etc.) 

(Stater & Stater, 2019). Porém, a fim de desenvolver um sistema de incentivos eficaz, é 

necessário conhecer as aspirações e as necessidades dos colaboradores (Modi & Sahi, 

2018b). Logo, a criação de condições que promovam um bom ambiente de trabalho com 

as diferentes dimensões culturais que tal pode implicar, a redução de algum formalismo, 

parecem ser caminhos a ter em conta para melhorar a performance organizacional 

(Pinho et al., 2014).  

No terceiro setor e muito pelo ambiente de escassez de recursos financeiros, um bom 

sistema de incentivos assente em chefias preocupadas com o bem estar dos 

colaboradores, tem um impacto mais significativo do que nos setores lucrativo e público 

(Stater & Stater, 2019), nomeadamente na retenção de colaboradores (Modi & Sahi, 

2018a). Logo, as OSFL têm muito a ganhar em investir em OM interna, pois, esta gera 

valor para os trabalhadores, e impacta indiretamente na OM, uma vez que os 

trabalhadores se relacionam com os utilizadores (Modi & Sahi, 2018b). 

Logo, apresentamos a nossa quarta hipótese de trabalho: 

H4: um sistema de incentivos tem um impacto positivo na performance das OSFL. 

A figura 5.1 exemplifica o nosso modelo de investigação. 
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Figura 5.1 – Modelo de investigação do impacto da orientação para o mercado na 

performance social 

 

5.3 Metodologia 

5.3.1 Questionário e recolha de dados 

Nesta pesquisa é utilizado um design correlacional para examinar as relações entre a OM 

e a performance nas OSFL. Para testar essas relações foi elaborado um instrumento de 

pesquisa e desenvolvidas escalas de medição baseadas numa revisão de pesquisas 

anteriores, como os modelos de Choi (2014) e Fonseca (2014). Optou-se por seguir o 

questionário de Fonseca (2014) já adaptado ao terceiro setor português e baseado na 

escala MKTOR de Narver & Slater (1990) e de Jaworski & Kohli (1993) no que se refere 

ao sistema de incentivos. Por nos parecer relevante, foram adicionadas 2 perguntas na 

dimensão da orientação para a concorrência (a organização mantém-se atenta às novas 

estratégias dos concorrentes; a organização está ciente das suas fraquezas e forças em 

comparação com os concorrentes) com base no artigo de Choi (2014) que analisa a 

orientação para a aprendizagem e a OM no terceiro setor sul-coreano. Perante o exposto, 

a OM foi medida com recurso às três dimensões da orientação para o utente, para a 

Orientação para o 
Mercado

Orientação 
para os 
Utentes

Orientação 
para a 

Concorrência

Coordenação 
Interfuncional

Sistema de 
Incentivos

Performance 
Social

Marketing Interno

Beneficios da 
Parceria

Cumprimento da 
Missão

H2 

H4 

H1 

H3 
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concorrência e coordenação interfuncional, às quais se juntou o sistema de incentivos, 

componente essencial num setor onde o capital humano é primordial. 

As escalas de medida do questionário utilizado consistiram em itens que representam os 

conhecimentos e opiniões dos entrevistados sobre as práticas de OM e sobre a 

performance social. Para a construção do questionário e à semelhança de outros autores 

(Pinheiro et al., 2020), foram utilizadas escalas existentes validadas já referidas, 

traduzidas e adaptadas ao objeto do presente estudo. Todos os itens que medem essas 

variáveis e as escalas são discutidos abaixo. 

A recolha de dados foi fortemente condicionada pela situação de crise pandémica que 

assola Portugal desde março de 2020. Inicialmente prevista para iniciar em abril, esta 

começou apenas com o fim progressivo do primeiro confinamento. Se em períodos ditos 

“normais” as instituições relegam para 2º ou 3º plano a resposta a inquéritos ou 

questionários, a crise sanitária veio dificultar ainda mais todo o processo sendo evidente 

o esforço adicional que as OSFL estavam a produzir para controlar a pandemia no seio 

da sua organização. Das 3653 IPSS ou equiparadas filiadas existentes em Portugal 

obtivemos uma amostra final de 135 OSFL disseminadas por todo o território nacional, 

com tamanhos diferentes e repostas sociais variadas (infância e juventude, deficiência, 

pessoas idosas e outras). 

 

5.3.2 Variáveis 

5.3.2.1 Variáveis dependentes 

O construto relativo à performance social foi adaptado de Sanzo, Álvarez, Rey, & García 

(2015) e inclui uma escala de Likert de 1 a 7 (de “nada importante” a “muito importante”), 

com 16 itens (apêndice 5) encontram-se subdivididos em 3 dimensões distintas: 

1. Marketing interno, incluindo aspetos como a política de recursos humanos e de 

formação da organização, adequação das tarefas às capacidades dos colaboradores, 

comunicação interna e escuta dos colaboradores (10 itens, Alpha de Cronbach = 

0,926); 

2. Benefícios da parceria, particularmente a escuta das partes interessadas da 

organização (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,791);  

3. Cumprimento da missão, relativo à satisfação dos pedidos e expectativas das partes 

interessadas da organização (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,869). 
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Os itens que constituíam cada um dos fatores (Marketing interno, Benefícios da parceria, 

Cumprimento da missão) apresentaram níveis consideráveis de fiabilidade e 

consistência interna. O construto de segunda ordem referente à Performance Social 

revelou níveis muito elevados de fiabilidade e consistência interna (Alpha de Cronbach 

= 0,939). 

Par cada dimensão e para a globalidade da Performance Social foi calculado um score 

correspondente à média dos itens. 

 

5.3.2.2 Variáveis independentes 

5.3.2.2.1 Variáveis de controlo 

Para a caracterização das instituições, foram tidos em conta diversos aspetos tais como: 

a localização (NUT2), o tipo de resposta social (resposta social para pessoas idosas, 

resposta à infância e juventude, resposta à deficiência), o número de colaboradores (por 

conta de outrem e em prestação de serviço), o número de voluntários, o número de 

utentes, ou ainda se tinham ou não implementado um sistema de gestão da qualidade. 

 

5.3.2.2.2 Orientação para o mercado 

Para operacionalizar as variáveis (tabela 5.1) da OM, foi adotada a escala de Fonseca 

(2014) e de Choi (2014). Por se encontrar apenas orientada para as OSFL que dependem 

exclusivamente de donativos, a escala de medida da OM desenvolvida por Modi (2012), 

apelidada de MONPO, foi excluída. 

Num sentido de ajustar o inquérito às especificidades das OSFL, bem como de o tornar 

mais harmonizado, os termos “empresa, fundação, instituição, organização” foram 

substituídos pela palavra “organização”. As palavras “utente” ou “beneficiário” foram 

substituídas por “utente” a fim de adotar a terminologia do Instituto de Segurança Social 

presente nos acordos de cooperação assinados entre este organismo de tutela e as 

organizações. A expressão “áreas alvo” foi substituída por “público alvo”. Na sequência 

destas adaptações, um inquérito, cuja medição foi realizada mediante uma escala de 

Likert com 5 pontos, foi colocado às OSFL. As 23 perguntas (apêndice 4) encontram-se 

subdivididas em 4 dimensões: 
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1. Orientação para os utentes “Os objetivos da organização são orientados com 

vista à satisfação dos utentes; A estratégia da organização baseia-se na 

compreensão das necessidades dos utentes…”” (9 itens, Alpha de Cronbach = 

0,922), 

2. Orientação para a concorrência “A direção discute regularmente as forças, 

fraquezas e estratégias das outras organizações; A organização mantém-se 

atenta às novas estratégias dos concorrentes…” (6 itens, Alpha de Cronbach = 

0,903), 

3. Coordenação interfuncional “A informação acerca dos utentes circula 

livremente através de todos os membros; Os membros da organização 

partilham entre si os programas e os recursos da organização …” (5 itens, 

Alpha de Cronbach = 0,809), 

4. Sistema de incentivos “A avaliação do grau de satisfação dos utentes influencia 

o nível de remuneração dos colaboradores; O nível de remunerações 

contempla quem, de forma consistente, fornece boas informações sobre o 

mercado…” (3 itens, Alpha de Cronbach = 0,845), 

 

Tabela 5.1 – Variáveis utilizadas na análise 
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5.3.3 Análise de dados 

Para descrever a amostra de OSFL, foram calculadas as estatísticas descritivas 

(frequências, médias e desvios-padrão) das variáveis incluídas na pesquisa.  

Para avaliar o impacto das caraterísticas das OSFL e das dimensões da OM nas variáveis 

da performance social, e uma vez que existem correlações entre as variáveis dependentes, 

utilizou-se a Multivariate analysis of covariance (MANCOVA). Hair, Black, Babin, 

Anderson, & Tatham (2010) recomendam a utilização Pillai's trace, pois é a estatística 

mais potente para amostras em que as categorias variáveis categóricas têm dimensões 

pequenas e diferentes. Quando foram identificadas variáveis com impacto 

estatisticamente significativo nas variáveis dependentes foram estimadas as Analysis of 

Covariance (ANCOVA) para cada uma das variáveis dependentes e respetivos modelos 

de regressão linear múltipla. 

Todos os dados foram analisados com o software IBM-SPSS versão 27.0 (IBM 

Corporation, Nova York, EUA). 

 

5.4 Resultados 

5.4.1 Estatísticas descritivas 

A caraterização das 135 instituições incluídas no estudo é apresentada na tabela 5.2. As 

localizações predominantes na amostra correspondiam às regiões Centro (47,4%), Norte 

(18,5%) e Lisboa e Vale do Tejo (18,5%). Em termos de respostas sociais da organização, 

45,2% e 11,9% das organizações possuíam resposta de infância e juventude e de 

deficiência, respetivamente. As instituições tinham em média 60,1 ± 77,6 trabalhadores 

por conta de outrem, tendo em média 693,7 ± 2458,4 utentes.  

Tabela 5.2 – Estatísticas descritivas 

  N % 

Região 

Norte 25 18,5% 

Centro 64 47,4% 

Lisboa e Vale do Tejo 25 18,5% 

Alentejo 11 8,1% 

Algarve 2 1,5% 

Região Autónoma da Madeira 6 4,4% 

Região Autónoma dos Açores 2 1,5% 
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Resposta social a Pessoas 
Idosas 

Não 106 78,5% 

Sim 29 21,5% 

Resposta à Infância e 
Juventude 

Não 74 54,8% 

Sim 61 45,2% 

Resposta à Deficiência 
Não 119 88,1% 

Sim 16 11,9% 

Número de trabalhadores por conta de outrem (Média ± DP) 60,1 ± 77,6 

Número de profissionais em prestação de serviço/avença (Média ± DP) 9,2 ± 22,8 

Número de voluntários (Média ± DP) 5,1 ± 10,4 

Número de utentes da organização (Média ± DP) 693,7 ± 2458,4 

Sistema de gestão da 
qualidade implementado 

Não 78 57,8% 

Sim 57 42,2% 

Orientação para os utentes (Média ± DP) 3,9 ± 0,7 

Orientação para a concorrência (Média ± DP) 3,4 ± 0,9 

Coordenação multifunctional (Média ± DP) 3,7 ± 0,8 

Sistema de incentivos (Média ± DP) 2,5 ± 1,0 

Performance - Marketing interno (Média ± DP) 5,1 ± 1,1 

Performance - Benefícios da parceria (Média ± DP) 5,1 ± 1,3 

Performance - Cumprimento da missão (Média ± DP) 5,7 ± 1,0 

Performance (Média ± DP) 5,2 ± 1,0 

Nota: DP – Desvio Padrão 

 

5.4.2 Teste das hipóteses e discussão 

Para testar as hipóteses estimamos uma MANCOVA (Tabela 5.3) seguida de quatro 

ANCOVA (tabela A8 em Apêndice).  

Os testes associados à MANCOVA revelaram que as variáveis de controlo resposta à 

deficiência (Pillai’s Trace = 0,07; F(3,114) = 3,78; p <0,05), número de voluntários 

(Pillai’s Trace = 0,09; F(3,114) = 3,90; p <0,05) e número de utentes da organização 

(Pillai’s Trace = 0,13; F(3,114) = 5,54; p <0,01) têm um impacto significativo nas variáveis 

da performance social. A ANCOVA revela que a existência de resposta social para a 

deficiência tem impacto estatisticamente significativo na performance de marketing 

interno (F(1,116) = 4,06; p <0,05), no cumprimento da missão (F(1,116) = 4,48; p <0,05), 

na performance de benefícios da parceria (F(1,116) = 4,47; p <0,05) e na performance 

total (F(1,116) = 5,92; p < 0,05). As organizações com resposta à infância e juventude têm 

scores médios de marketing interno (com resposta: 5,53; sem resposta: 4,85), benefícios 

da parceria (com resposta: 5,87; sem resposta: 5,10), cumprimento de missão (com 

resposta: 5,86; sem resposta: 5,20) e performance Social (com resposta: 5,66; sem 

resposta: 4,96) significativamente mais elevados que as OSFL que não possuem resposta 

à infância e juventude (tabela A9 em Apêndice). O número de voluntários tem impacto 
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negativo na performance de marketing interno (β = -0,02; p <0,05) e o número de 

utentes tem impacto positivo na performance de marketing interno (β = 0,01; p <0,05), 

benefícios da parceria (β = 0,01; p <0,05), cumprimento da missão (β = 0,02; p <0,05) 

e performance social (β = 0,01; p <0,05). A variável de controlo que tem um impacto 

mais forte na globalidade das variáveis da performance social é o número de utentes (𝜂𝑝
2 

= 0,127), sendo esta variável igualmente a que tem maior impacto na performance de 

marketing interno (𝜂𝑝
2 = 0,062), benefícios da parceria (𝜂𝑝

2 = 0,104), cumprimento de 

missão (𝜂𝑝
2 = 0,111) e performance social (𝜂𝑝

2 = 0,103).  
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Tabela 5.3. Modelo de MANCOVA  

Effect 
Pillai's 
Trace 

F 
Hypothesis 

df 
Error 

df 
p 

Partial 
Eta 

Squared 

Noncent. 
Parameter 

Observed 
Power 

Intercept 0,12 5,11 3 114 0,002 0,118 15,32 0,913 

Região 0,13 0,87 18 348 0,621 0,043 15,58 0,634 

Resposta à infância e juventude 0,01 0,56 3 114 0,642 0,015 1,68 0,163 

Resposta à deficiência 0,07 3,78 3 114 0,044* 0,068 8,35 0,658 

Resposta à população idosa 0,09 2,07 3 114 0,111 0,042 11,62 0,463 

Número de trabalhadores por conta de outrem 0,15 1,55 3 114 0,321 0,027 6,65 0,368 

Número de profissionais em prestação de serviço / avença 0,02 0,71 3 114 0,546 0,018 2,14 0,198 

Número de voluntários 0,09 3,90 3 114 0,016* 0,087 10,81 0,781 

Número de utentes da organização 0,13 5,54 3 114 0,001* 0,127 16,61 0,935 

A organização tem um sistema de gestão da qualidade implementado  0,08 2,35 3 114 0,072 0,049 8,05 0,547 

Orientação para os utentes 0,27 13,93 3 114 0,000* 0,268 41,79 1,000 

Orientação para a concorrência 0,14 5,96 3 114 0,001* 0,136 17,87 0,951 

Coordenação interfuncional 0,04 1,67 3 114 0,178 0,042 5,00 0,427 

Sistema de incentivos 0,12 5,13 3 114 0,002* 0,119 15,40 0,915 

Note: * p < 0.05; df – Degrees Freedom; F – F Statistic 
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Quanto às dimensões da OM, constata-se que a orientação para os utentes (Pillai’s Trace 

= 0,27; F(3,114) = 13,93; p <0,001), orientação para a concorrência (Pillai’s Trace = 0,14; 

F(3,114) = 5,96; p <0,01) e o sistema de incentivos (Pillai’s Trace = 0,12; F(3,114) = 5,13; 

p <0,01) têm um impacto estatisticamente significativo na globalidade das variáveis da 

performance social.  

Com base na ANCOVA, constata-se que a orientação para os utentes tem um impacto 

positivo estatisticamente significativo na performance de marketing interno (F(1,116) = 

31,98; p <0,001), bem como no cumprimento da missão (F(1,116) = 22,11; p <0,001), na 

performance de benefícios da parceria (F(1,116) = 34,56; p <0,001) e na performance 

total (F(1,116) = 40,71; p <0,001). A orientação para a concorrência tem um impacto 

positivo estatisticamente significativo na performance de cumprimento da missão 

(F(1,116) = 14,27; p <0,001), na performance de benefícios da parceria (F(1,116) = 15,86; 

p <0,001) e na performance total (F(1,116) = 9,33; p <0,01). O sistema de incentivos tem 

um impacto positivo com significância estatística na performance de cumprimento da 

missão (F(1,116) = 5,49; p <0,05). A dimensão orientação para os utentes é a que tem um 

impacto mais forte na globalidade das variáveis da performance social (𝜂𝑝
2 = 0,268), bem 

como performance de marketing interno (𝜂𝑝
2 = 0,216), benefícios da parceria (𝜂𝑝

2 = 

0,230), cumprimento de missão (𝜂𝑝
2 = 0,160) e performance social (𝜂𝑝

2 = 0,260). 

Perante o exposto, encontramo-nos em condições para afirmar que as nossas H1: a 

orientação para o cliente tem um impacto positivo na performance das OSFL, H2: a 

orientação para a concorrência tem um impacto positivo na performance das OSFL e 

H4: um sistema de incentivos tem um impacto positivo na performance das OSFL se 

verificam. Estes resultados vêm ao encontro de investigações anteriores. É geralmente 

aceite que a orientação para o mercado tem efeitos positivos a longo prazo (Rodrigues, 

do Paço, & Guerra, 2010). Muitos autores acreditam que o conceito de OM constitui uma 

base para as organizações obterem uma vantagem competitiva e assim melhorarem a sua 

performance (Chad, 2013; Narver & Slater, 1990).  

Modi & Mishra (2010) evidenciaram na sua investigação sobre 102 OSFL indianas que 

aquelas com maior propensão para a OM são também as que demonstravam uma maior 

performance, uma maior satisfação dos utentes e melhor reputação entre as pares. Os 

seus resultados exploratórios revelaram ainda que a OM de uma organização não 

depende nem do seu tamanho (medido em função do número de colaboradores), nem da 

sua idade (verificada com base no registo junto da tutela), mas que qualquer uma deve 
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desenvolver uma OM. O estudo empírico de Gordon Liu, Takeda, & Ko (2012) confirma 

que a OM tem um efeito positivo em várias dimensões da performance social. Chad et al. 

(2013) vão mais longe ao considerar que a OM é considerada a chave da orientação 

organizacional que contribui parar a performance. Chad (2013) na sua análise de OSFL 

australianas, refere que o efeito positivo da OM sobre o desempenho organizacional, 

mais do que outros conceitos, é a razão subjacente pela qual o desenvolvimento desta é 

considerado um objetivo apropriado para a organização. Estas considerações alargam 

assim o foco da OM para a política estratégica da organização. 

No universo das OSFL que operam no setor da saúde em Portugal, Pinho et al. (2014) 

revelam que um alto nível de OM conduz a um alto nível de performance. Recentemente, 

Hwang & Chung (2018) mostraram que existe uma relação positiva entre a OM e a 

performance nos hospitais sul coreanos; Khuwaja, Shar, Shahikh, & Umrani (2018) 

fizeram de mesmo com as universidades no Paquistão. Os resultados do estudo de 

Hersberger-Langloh (2020) no terceiro setor helvético sugerem que uma OM orientada 

para as partes interessadas pode ter efeitos positivos no crescimento das OSFL. 

Estas investigações comprovam a necessidade das OSFL promoverem e desenvolverem 

a OM na sua estratégia a curto, médio e longo prazo. Porém o estudo de Rodrigues et al. 

(2010) revelou que a OM não é uma solução finita, pois esta apenas explica 14,8% da 

capacidade das OSFL em atrair financiamento, 24,4% da variação no desempenho das 

61 organizações de reabilitação estudadas, e demonstrou que 33,3% da prioridade 

atribuída à satisfação das necessidades do cliente é explicada pela OM. No entanto, foi 

ainda observado que o desempenho e a OM tendem a variar na mesma direção, ou seja, 

em média, qualquer aumento no nível de OM também causará um aumento no 

desempenho. Logo, organizações que combinem a OM com outras orientações podem 

melhorar a performance mais do que as que apenas se focam naquela (Chad, 2013). 

No que respeita à H3: a coordenação interfuncional tem um impacto positivo na 

performance das OSFL, verifica-se que esta dimensão não tem um impacto 

estatisticamente significativo na globalidade das variáveis da performance social. 

Este resultado acaba por não ser consistente com outros estudos anteriores que atribuem 

uma importância das redes e da reputação para a performance das OSFL. Assim, para 

Hong & Cho (2012) a OM e as redes de contacto tem um impacto significativo na 

performance social. Mitchell & Clark (2020) estabeleceram uma ligação direta para a 

importância da reputação das OSFL, na hora dos voluntários fazerem a sua escolha para 

prestarem serviço. Hersberger-Langloh, Stuhlinger, & von Schnurbein (2020) referem 
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que a OM interna é importante para evitar derivas à missão social e melhorar a 

performance organizacional das OSFL. 

Este resultado de certa forma inesperado, poderá estar relacionado com o estilo de 

liderança praticado nas OSFL nacionais. Lideranças demasiado paternalistas poderão de 

certa forma inibir fatores de coordenação interfuncional, a comunicação horizontal entre 

os vários departamentos da orgânica das OSFL, bem como a circulação vertical da 

informação. Lideranças transformacional ou de serviço poderão constituir parte da 

solução. 

O facto da coordenação interfuncional ter sido das ultimas dimensões da OM introduzida 

no terceiro setor (Gupta 2015), poderá também estar na base da explicação deste 

resultado. 

 

5.5 Implicações teóricas e práticas 

As mudanças que se verificam no financiamento das OSFL obrigam estas a tomar 

medidas mais orientadas para o mercado e tradicionalmente reservadas ao setor privado 

(Kwon & Guo, 2019). Contudo, o estudo de Macedo & Pinho (2006) revelou que 

globalmente, as OSFL portuguesas têm a OM ainda pouco desenvolvida, sobretudo no 

que respeita aos financiadores. Estes autores acrescentam ainda que um maior grau de 

OM para os financiadores foi encontrado em organizações mais dependentes de recursos 

privados ao contrário daquelas mais dependentes de recursos públicos. Anos mais tarde, 

Fonseca (2014) revelou que as Misericórdias portuguesas ainda não valorizam um 

sistema de incentivos e que a maioria não remunera os seus colaboradores em função do 

seu desempenho. Num ambiente de escassez de recursos, esperava-se uma maior OM 

das OSFL portuguesas. 

É fundamental identificar as limitações e os constrangimentos (físicos, legais, entre 

outros) à OM (Gupta et al., 2015). Associada ao melhoramento da perceção da imagem e 

do valor da organização, a OM além de conduzir à satisfação e aumentar a lealdade dos 

clientes, também promove aos objetivos de crescimento ao identificar e aproveitar novas 

oportunidades de mercado (Pinheiro et al., 2020). Constitui desta forma uma ferramenta 

crucial para as OSFL. 

Perante o exposto, facilmente se entende que a implementação de práticas de marketing 

nas OSFL, além de constituir um processo crucial, é vista como uma fonte válida de 
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obtenção de recursos para viabilizar as suas atividades e assim cumprir a sua missão 

social (Rodrigues et al., 2010). Porém, operacionalizar a OM é um desafio para as OSFL, 

logo estas devem considerar as especificidades do seu público-alvo na hora de 

desenvolver as suas atividades (Contreras-Medina et al., 2019). Uma das razões pelas 

quais é difícil, por exemplo, medir a satisfação dos utentes tem a ver com o facto das 

OSFL trabalharem frequentemente em situação de monopólio, id est a alternativa aos 

serviços propostos é inexistente (Modi & Mishra, 2010). Um estudo da CNIS (Mendes, 

2018) refere que em 27 % das freguesias portuguesas, as OSFL são as únicas prestadoras 

de serviços sociais. 

No panorama económico adverso, que se vem prolongando há mais de uma década, e de 

aumento da concorrência, os incentivos não monetários são fundamentais. Assim 

aumentos salariais, muitas vezes destinados apenas e só para se desmarcar da 

atualização do salário mínimo nacional, que nas categorias socioprofissionais 

intermédias representam valores irrisórios, apesar de representarem um encargo 

importante para a tesouraria das OSFL, podem ser substituídos por medidas 

alternativas. A subscrição, por exemplo, de um seguro de saúde para o conjunto dos 

colaboradores, não sujeito à penalização por tributação em sede de IRS e contribuição 

social, e interpretado pelos beneficiários como uma medida socialmente responsável, 

pode contribuir para a motivação, mas também para a retenção dos melhores 

colaboradores. 

As medidas de orientação interna e externa para o mercado apenas devem ser 

implementadas uma vez medido o seu impacto na performance da organização (Gupta 

et al., 2015). Para tal, os dirigentes devem ter o cuidado de considerar fatores de gestão 

(tipo de liderança), organizacionais (história da organização) e ambientais (interação 

com a comunidade) uma vez que a criação da OM não depende apenas e só da eficácia 

organizacional, mas que assenta também na forma como a organização comunica com o 

seu meio ambiente, estando aqui subjacente a ligação à teoria da dependência de 

recursos (Hyder, 2013; Wymer et al., 2015). 

Os dirigentes das OSFL também devem ter presente que a OM e a inovação são campos 

que têm muito em comum (Corsini et al., 2018). Assim aquela pode ser um meio através 

do qual os empreendedores sociais podem difundir os seus métodos inovadores (Schmidt 

& Baumgarth, 2015) através nomeadamente da cocriação e dos orçamentos 

participativos alicerçados nas necessidades manifestadas pelos colaboradores, no que 

respeita às condições de trabalho, e os utentes, no que se refere ao melhoramento das 

condições de vida e dos cuidados prestados. 
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5.6 Considerações Finais, limitações e futuras linhas de 

investigação 

O objetivo deste estudo visava analisar a influencia da OM, e particularmente de cada 

uma das suas dimensões, na performance das OSFL, com o intuito de identificar os 

fatores da OM das OSFL que influenciam a sua performance.  

Esta investigação apresenta novas dimensões numa área ainda pouco estudada: a relação 

entre a OM, um conceito inicialmente orientado para o setor lucrativo, mas que 

posteriormente se estendeu ao terceiro setor, e a performance no setor não lucrativo em 

Portugal. Após terem sido identificados os fatores da OM (orientação para os utentes, 

orientação para a concorrência, coordenação interfuncional e sistema de incentivos), os 

mesmos foram testados com recurso a dados quantitativos recolhidos de 135 OSFL 

espalhadas pelo território nacional continental e insular mediante um inquérito on-line. 

Os resultados, na sua maioria consistentes com investigações anteriores, mostram que a 

orientação para os utentes, a orientação para a concorrência e um sistema de incentivos, 

têm um impacto positivo na performance destas instituições. 

Esta investigação viu-se principalmente limitada em 2 frentes. A primeira no que 

respeita à altura em que decorreu a recolha de dados fortemente condicionada pela 

situação de crise pandémica que assola Portugal desde março de 2020. Inicialmente 

prevista para iniciar em abril, esta começou apenas com o fim progressivo do primeiro 

confinamento. Se em períodos ditos “normais” as instituições relegam para 2º ou 3º 

plano a resposta a inquéritos ou questionários, a crise sanitária veio dificultar ainda mais 

todo o processo sendo evidente o esforço adicional que as OSFL estavam a produzir para 

controlar a pandemia no seio da sua organização. A segunda pelo fato do fraco retorno 

de respostas destinadas à medição do impacto da OM na performance financeira 

impossibilitasse tal tarefa.  

Futuras investigações na matéria poderão de um lado aferir os nossos resultados no que 

respeita ao período muito particular em que foram obtidos, e do outro focar-se em obter 

dados que permitam a avaliação do efeito da OM na performance financeira, uma vez 

que um correto desempenho das OSFL nesta matéria se torna essencial ao cumprimento 

da missão social. Tendo sido referido a ligação entre a OM e a inovação, o impacto 

daquela, nesta poderá ser objeto de investigação futura tal como o impacto da OM nos 

seus colaboradores das OSFL, face à importância do capital humano nas mesmas. 
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Retomando as palavras de Shoham et al. (2006), a OM é um processo continuo e sem 

fim, mas com benefícios promissores. Num contexto de escassez de recursos, a OM, 

relacionada com ativos intangíveis das OSFL, constitui uma ferramenta a ser seriamente 

considerada pelos dirigentes na busca da melhoria dos serviços prestados e da 

sustentabilidade destas. Relacionada com o compromisso organizacional, pela via da OM 

interna, de um sistema de incentivos atento às necessidades dos colaboradores, nem 

sempre necessita de grandes esforços de tesouraria para ser implementada com sucesso. 
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6 Capítulo 6 - Considerações finais 

6.1. Conclusões e principais implicações 

Esta tese assenta em três pilares fundamentais defendidos por Popper (1959) e Pearl 

(2000), i.e. uma boa teoria deve ser simples, sóbria e realista.  

Neste capítulo iremos apresentar as principais conclusões do nosso estudo, com um 

resumo dos resultados do trabalho empírico realizado. Serão também abordados os 

contributos do estudo ao nível teórico e tecidas algumas considerações quanto às suas 

implicações práticas para os gestores das OSFL. Por último, apresentam-se algumas 

limitações do estudo e indicam-se linhas de investigação futura. 

Diversos autores (OECD, 2018; Schumpeter, 1934) têm escrito sobre a importância do 

empreendedorismo e da inovação no desenvolvimento económico em geral e, esta tese 

permitiu constatar que, nas últimas décadas, o meio académico tem-se debruçado de 

forma mais recorrente sobre estes fenómenos nas OSFL. 

Perante tal constatação, os objetivos desta investigação passaram por efetuar um 

levantamento da literatura a fim de contribuir para o estado da arte mas também 

identificar as teorias que sustentam a pesquisa sobre empreendedorismo e inovação nas 

OSFL, e as orientações contextuais e metodológicas desta pesquisa; bem como pelas 

análises empíricas dos efeitos da gestão da inovação, da OE e da OM na performance das 

OSFL em Portugal. Tendo sempre presente a ideia que a medição da performance nas 

OSFL é mais complexo do que no setor lucrativo, uma vez que estas além de procurarem 

a sustentabilidade têm também uma missão de cariz social (Treinta, Moura, Cestari, et 

al., 2020) 

Com recurso a uma RSL efetuada sobre o empreendedorismo social e a inovação social 

no terceiro setor (capítulo 2), do estudo da gestão da inovação e do seu impacto na 

performance social das OSFL (capítulo 3), da análise da orientação empreendedora e da 

sua influência na performance social (capítulo 4) e da pesquisa sobre o impacto da 

orientação para o mercado na performance social das OSFL (capítulo 5 ), pode discutir-

se, neste ponto, em que medida foram atingidos os objetivos propostos e se foram 

respondidas as questões de investigação colocadas na introdução desta tese. Vamos 

agora apresentar e discutir as principais conclusões quer em relação ao referencial 

teórico, quer em relação aos resultados empíricos. 
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O objetivo do capítulo 2 era contribuir para a perceção do estado da arte sobre o 

empreendedorismo e a inovação social no TS. Com recurso a uma revisão de literatura, 

uma análise descritiva, e uma análise de clusters de 176 artigos, identificaram-se os 

tópicos dominantes da e respondeu-se às grandes questões de investigação colocadas no 

início deste estudo: Quais as teorias que sustentam a pesquisa sobre empreendedorismo 

e inovação nas OSFL? Quais são as orientações contextuais e metodológicas desta 

pesquisa? 

Assim, confirmou-se que apesar da crescente atenção da sociedade civil aqui 

exemplificada pelo presidente do conselho de administração da Nestlé, Peter Brabeck-

Letmathe “Um líder empresarial tem que pensar sobre como resolver os desafios sociais 

de hoje, porque se não os resolvermos, não teremos um negócio” e por Rebien Sorensen 

(CEO da Novo Nordisk, empresa dinamarquesa que atua a nível global nos cuidados de 

saúde), “no longo prazo, as questões sociais e ambientais tornam-se questões 

financeiras” (WEF, 2016), e do meio académico para com o setor não lucrativo, este é 

um assunto ainda pouco estudado assente em diversas doutrinas, nomeadamente as 

teorias do empreendedorismo de Schumpeter (1934, 1942), dos bens públicos de 

Weisbrod (1975), da confiança de Hansmann (1980), ou ainda dos recursos e 

capacidades de Penrose (1959).  

A pressão exercida pela recessão económica que se faz sentir desde há mais de uma 

década e que, desde o início de 2020, se viu agravada por uma pandemia sanitária, 

quando já se começava a sentir um alívio estimulado pelo crescimento da economia, 

obriga os dirigentes de OSFL a trilhar caminhos até então desconhecidos para a maior 

parte destes. Caminhos estes que passam pela adoção de atitudes mais empreendedoras 

e mais inovadoras para compensar quer a diminuição das receitas oriundas das 

comparticipações familiares por força do aumento do desemprego, quer da diminuição 

das comparticipações da tutela ou ainda dos donativos privados. Só assim as OSFL 

conseguirão cumprir a sua missão social, e manter o seu papel primordial da coesão 

social e territorial, principalmente nos territórios de baixa densidade populacional, já 

que estas constituem a única alternativa à prestação de serviços sociais em 27 % das 

freguesias portuguesas. Esta RSL permitiu identificar claramente vários campos de 

investigações futuras, entre as quais a gestão da inovação, a orientação empreendedora 

e a orientação para o mercado, bem como o impacto de cada um destes 3 fatores na 

performance das OSFL.  
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O capítulo 3 destinou-se a compreender empiricamente de que modo a gestão da 

inovação tem impacto na performance das OSFL tendo para tal sido levantada a seguinte 

questão de investigação: quais os fatores de gestão da inovação que influenciam a 

performance das OSFL? 

A fim de dar cumprimento ao pretendido, foram primeiramente identificados os fatores 

da gestão da inovação (aprendizagem, estratégia, organização, processos e rede), e 

posteriormente testados com recurso a um inquérito respondido por 135 OSFL 

portuguesas de todos os distritos e regiões autónomas de Portugal. Os resultados obtidos 

confirmaram as 5 hipóteses de trabalho e vieram ao encontro de investigações anteriores 

realizadas em panoramas socio económicos e culturais diversos. Fatores relacionados 

com a aprendizagem, a estratégia, a organização, os processos e a rede têm um impacto 

positivo na performance das OSFL em Portugal. 

Os métodos de gestão da inovação, quando implementados corretamente, acabam por 

ser ferramentas muito valiosas para resolver problemas das organizações. O Fórum 

Economico Mundial (WEF, 2016), refere que a inovação social é relevante para o mundo 

dos negócios. Este prestigiado organismo mundial, exemplifica esta afirmação com 5 

pontos: a restauração da credibilidade das empresas perante a sociedade, a adaptação às 

preocupações ambientais e à sustentabilidade dos recursos disponíveis, a atração e a 

retenção dos talentos, a adaptação a novas métricas de performance, e a combinação do 

crescimento com a inclusão para reduzir as desigualdades e a pobreza. As OSFL não são 

exceção. Com o aumento da concorrência e a diminuição dos apoios mais tradicionais 

(donativos privados, subvenções públicas), estas devem enveredar por métodos de 

gestão inovadores para captar a atenção dos decisores políticos e dos mecenas privados. 

Para tal, têm efetivamente de trabalhar nos 5 eixos apontados pelo Fórum Económico 

Mundial, i.e.: 

1. restaurar a sua credibilidade muitas vezes abalada pelos escândalos de desvios de 

fundos noticiados nos últimos anos (caso das Raríssimas noticiado em 2017 para 

citar apenas este); 

2. preocupar-se em gerir os recursos disponíveis consciencializando-se que estes 

são finitos, o que passa também pela consciencialização dos utentes das OSFL, o 

que em idades mais avançadas pode constituir um desafio difícil de ultrapassar; 

3. esforçar-se para atrair e reter os talentos mediante políticas de gestão de recursos 

humanos inovadoras, transparentes e numa orientação down-top, ou seja 

baseada nas necessidades efetivas e reais da organização orientadas, por 
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exemplo, por um manual de seleção e recrutamento e outro de boas vindas e 

integração; 

4. adaptar-se a novas métricas de performance baseadas no desempenho de todos 

os colaboradores numa base de 360º com repercussão na progressão da carreira 

bem como na remuneração do trabalho. Contudo, a implementação de um 

sistema de avaliação e desempenho ainda não tem natureza obrigatória conforme 

o explanado na cláusula 7 dos contratos coletivos de trabalho assinado entre a 

CNIS e as principais frentes sindicais do setor “As instituições podem construir 

um sistema de avaliação do desempenho dos seus trabalhadores (…)” (CNIS, 

2021); 

5. combinar a missão social com o crescimento e a sustentabilidade económica 

imperativa à realização daquela, o que como já se percebeu carece de métodos de 

liderança e inovação organizacional tradicionalmente mais reservados ao setor 

lucrativo. 

Percebe-se a importância da gestão da inovação na vida das OSFL. Nem que não seja 

pelo facto de a gestão da inovação se encontrar associada a melhores classificações por 

parte da tutela, à prestação de melhores cuidados de saúde, ou ainda à maior capacidade 

de um lar de idosos em preencher as suas camas com clientes com rendimentos mais 

altos (Amirkhanyan et al., 2018). Sem dúvida argumentos com peso para implementar e 

desenvolver boas praticas de gestão inovadora. 

 

O capítulo 4 teve por objetivo analisar a influencia da OE, e nomeadamente de cada uma 

das suas componentes, na performance das OSFL, respondendo à seguinte pergunta: que 

fatores da orientação empreendedora das OSFL influenciam a sua performance?  

O propósito deste foi conseguido ao apresentar novas dimensões numa área ainda pouco 

estudada: a relação entre a EO, um conceito inicialmente orientado para o setor 

lucrativo, mas que posteriormente se estendeu ao terceiro setor, e a performance no setor 

não lucrativo em Portugal. Após terem sido identificados os fatores da OE (inovação, 

proatividade e assunção de riscos), os mesmos foram testados com recurso a dados 

quantitativos recolhidos de 135 OSFL à semelhança dos capítulos 3 e 5. Os resultados, na 

sua maioria consistentes com investigações anteriores, mostram que a inovação, a 

proatividade e a assunção de riscos, esta última numa menor medida, têm um impacto 

positivo na performance destas instituições. 
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Este estudo oferece uma nova perspetiva aos dirigentes das OSFL, ao abrir-lhes 

horizontes distintos dos mais tradicionais no setor. De facto, se no século passado, os 

donativos privados e os subsídios da tutela se revelavam suficientes para garantir a 

sustentabilidade das OSFL, hoje a realidade alterou-se profundamente por diversas 

razões:  

• O progresso das políticas liberais, bem como as sucessivas crises económicas e 

financeiras levaram a uma redução dos apoios tradicionais do Estado; 

• Os níveis altos de desemprego que se traduzem em quebra de rendimento das 

famílias, provocam consequentemente uma diminuição da comparticipação 

destas nas receitas próprias das OSFL; 

• A implementação generalizada das normas de Análise de Perigos e Controlo de 

Pontos Críticos, mais conhecidas por HACCP, trava frequentemente a intenção 

quer de efetuar, quer de receber donativos de natureza alimentar por receio de 

ações inspetivas da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, muito por 

a legislação na matéria ser considerada pouco clara pelo setor. Ora, estes 

donativos representavam, para muitas OSFL, poupanças significativas em termos 

de tesouraria. 

Assim, não resta outra solução às instituições deste setor do que adotar métodos de 

gestão oriundos do setor privado, apesar de tal poder levantar um problema de natureza 

moral face aos estatutos das OSFL, e assim tentar garantir uma sustentabilidade 

financeira garante do cumprimento da missão social. Tais processos podem passar pela 

diversificação das atividades (fornecimento de refeições ou serviço de lavandaria abertos 

à comunidade, arrendamento de imóveis devolutos normalmente proveniente de 

doações antigas, aluguer de equipamentos, etc.) pela via da abertura de novos números 

de classificação das atividades económicas, conhecido por CAE, junto da Autoridade 

Tributária; mas também por medidas de intra-empreendedorismo no seio das OSFL ao 

proceder à elaboração de planos de operação sectoriais afim de obter um controlo maior 

sobre a despesa corrente, ou ainda apurar o custo real de cada quilo de roupa tratada na 

lavandaria o que permitirá, nomeadamente mas não só, apurar o encargo exato por 

utente da despesa associada à incontinência. 

 

O capítulo 5 visava responder à seguinte pergunta: quais os fatores da orientação para 

o mercado das OSFL influenciam a sua performance? 
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O objetivo deste estudo visava analisar a influencia da OM, e particularmente de cada 

uma das suas dimensões, na performance das OSFL, mais precisamente que fatores da 

OM influenciam a mesma. O capítulo 5 apresenta novas dimensões numa área ainda 

pouco estudada: a relação entre a OM, um conceito inicialmente orientado para o setor 

lucrativo, mas que posteriormente se estendeu ao terceiro setor, e a performance no setor 

não lucrativo em Portugal. Após terem sido identificados os fatores da OM (orientação 

para os utentes, orientação para a concorrência, coordenação interfuncional e sistema de 

incentivos), os mesmos foram testados com recurso a dados quantitativos recolhidos de 

135 OSFL, tal como nos capítulos 3 e 4. Os resultados, na sua maioria consistentes com 

investigações anteriores, mostram que a orientação para os utentes, a orientação para a 

concorrência, um sistema de incentivos, e a coordenação interfuncional esta última 

numa menor medida, têm um impacto positivo na performance destas instituições. Estes 

resultados acabam por não ser surpreendentes, pois, os utilizadores das respostas sociais 

estão atentos ao mercado, e se bem que em 27% das freguesias de Portugal, as OSFL 

constituem a única proposta de prestação de serviço de assistência social, estes 

encontram-se informados quer em termos de equipamentos disponíveis, quer em termos 

da qualidade e da reputação da oferta local. As redes sociais, mas também a comunicação 

social atenta à evolução do terceiro setor, permitem a circulação e o acesso à informação, 

o que nem sempre se verificava há pouco mais de uma década atrás. Face ao que as OSFL, 

em analogia com o setor privado, devem estar atentas ao mercado, seja ele interno à 

organização (utentes e colaboradores), ou externo (comunidade em geral). 

Esta tese apresenta várias contribuições para o mundo académico. Primeiro, permite 

uma cartografia da literatura científica na área com recurso ao método da RSL com 

técnica bibliométrica adjuvada pelo software Vosviewer seguindo as recomendações de 

Laurett & Ferreira (2018). Segundo, possibilita aprofundar o conhecimento sobre o 

impacto da gestão da inovação, da orientação empreendedora e da orientação para o 

mercado sobre a performance das OSFL com a aplicação de modelos reconhecidos e 

validados; modelos cujos dados recolhidos foram tratados com métodos quantitativos, 

com recurso ao software SPSS versão 27. Terceiro, há 31 anos, Bassiry (1990), referia a 

importância de aumentar o número de cursos sobre ética e responsabilidade social nos 

negócios. Também foi no final do século passado que se verificou um aumento 

progressivo dos cursos destinados a formar profissionais para o terceiro setor, assim, 

esta investigação constitui uma ferramenta preciosa para os docentes responsáveis pelas 

unidades curriculares consideradas, que vêm aqui a oportunidade de nutrir os 

estudantes com o conhecimento fornecido nesta tese além de poderem refletir sobre as 

suas próprias práticas, olhando para as sugestões e perspetivas desenvolvidas, 
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nomeadamente no que respeita à relação entre a gestão da inovação, a orientação 

empreendedora, a orientação para o mercado e a performance social. Quarto, contribui 

para a evolução do conhecimento numa área ainda pouco investigada e 

consequentemente para o desenvolvimento da teoria do empreendedorismo social e da 

inovação social, pois só com a criação desta, que terá de vir de dentro par fora do setor, 

é que segundo Ferreira, Fernandes, & Kraus (2019) se poderão entender os processos 

empreendedores nas OSFL. 

Bem como para os profissionais da área. Os resultados alcançados nesta tese constituem 

fontes de inspiração para os profissionais do TS encontrarem formas de reformular a 

gestão das OSFL e torna-la mais eficiente e competitiva no cumprimento da sua missão 

social. Assim, não restam dúvidas de que as OSFL devem investir na profissionalização 

das suas equipas afim de melhorar a sua performance e evitar derivas à sua missão social 

(Hersberger-Langloh et al., 2020). 

6.2 Limitações e linhas futuras de investigação 

No que respeita às limitações, apontamos 2 essenciais. A primeira respeita ao o fraco 

retorno de dados que permitissem avaliar os efeitos da gestão da inovação, da orientação 

empreendedora e da orientação para o mercado na performance financeira constitui sem 

dúvida uma limitação importante a este estudo, sendo certo que a obtenção de elementos 

objetivos nesta matéria pode revelar-se frequentemente uma tarefa árdua. Em Portugal, 

e apesar da obrigatoriedade, desde 2015, da publicitação no site institucional da 

instituição dos relatórios de contas, várias OSFL ainda se mostram reticentes. A segunda 

está relacionada com o período temporal em que decorreu a maior parte desta 

investigação (2019 – 2021) e que veio abalar de forma profunda a vida das OSFL que 

viram a sua disponibilidade para responder a inquéritos de natureza académica derreter 

por força da crise sanitária vigente que teve início em Portugal com o primeiro 

confinamento em março de 2020. 

 

No que respeita às linhas futuras de investigação, apontam-se as seguintes na tabela 6.1: 
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Tabela 6.1 - Orientações contextuais, metodológicas e linhas futuras de investigação para 
Empreendedorismo e Inovação Social nas OSFL 

Teoria 

✓ Quais as teorias mais relevantes no estudo do Empreendedorismo e 
Inovação Social nas OSFL? 

✓ Devem ser desenvolvidas novas teorias? 
✓ Como a teoria existente pode ser desenvolvida e aprimorada para ajudar a 

explicar as práticas do Empreendedorismo e Inovação Social nas OSFL? 

✓ Como é podemos relacionar a estrutura, a OSFL, a estratégia e o 

Empreendedorismo e Inovação Social?  

✓ Qual o efeito combinado, com recurso a equações estruturais, da gestão da 

inovação, da orientação empreendedora e da orientação para o mercado na 

performance das OSFL? 

Contexto 

✓ Quais são as semelhanças e diferenças nas várias abordagens de 
Empreendedorismo e Inovação Social nas OSFL? 

✓ O futuro incerto obriga as OSFL a diversificar as suas atividades ao adotar 

atitudes empreendedoras e inovadoras, porém qual o limite da ingerência 

no setor privado? 

✓ Estaremos perante uma situação de concorrência desleal no que toca por 

exemplo ao pagamento de contribuições, taxas e impostos? 

✓ Haverá necessidade da realização de mais estudos sobre o tema num 

contexto europeu, uma vez que parte substancial da literatura analisada, 

nomeadamente na revisão sistemática de literatura, se concentra nos EUA? 

✓ Qual o efeito das características sociodemográficas na criação de uma 

OSFL? 

✓ Qual o efeito do ES na criação de valor social e o efeito do meio ambiente 

na relação entre o ES e a criação de valor social? 

Conteúdo 

✓ Qual é o papel desempenhado pelos recursos e capacidades na definição de 
práticas Empreendedorismo e Inovação Social nas OSFL? 

✓ Será que a desresponsabilização crescente manifesta do Estado perante as 
questões sociais lhe retira legitimidade na fiscalização das OSFL? 

✓ Qual o impacto do comportamento empreendedor das OSFL na motivação 
dos colaboradores e como efeito mediador da performance da organização? 

Métodos 

✓ Como é que podemos medir significativamente o Empreendedorismo e 
Inovação Social nas OSFL? 

✓ A medição do ES e da IS passam pela medição do valor social criado? 

✓ Qual a forma de medição do valor social criado? 

✓ Qual a forma de criar uma escala de medição da dimensão de reciprocidade 
revelada por Lacerda et al. (2019)? 

✓ Que métodos adotar para alargar estudos desta natureza à performance 

financeira, sem encontrar resistência na cedência dos dados ? (análise dos 

relatórios de contas das OSFL, pedidos de cedência dos relatórios 

disponíveis na tutela) 
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-8489-5195 
CIÊNCIA ID: D71C-3E03-E015 
Scholar Google: https://scholar.google.com/citations?user=30se1SgAAAAJ&hl=pt-PT 
https://publons.com/researcher/3644087/francisco-adro/ 
 

No inico do questionário constava o seguinte aviso: 

O seguinte questionário, que deve ser preenchido pelo responsável da organização (presidente da direção, 

outro/a diretor/a ou técnico/a – diretor/a de serviços, diretor/a técnico/a - com delegação de poderes para 

representar a direção), contém questões sobre o tema: empreendedorismo e inovação social no terceiro 

setor. Pode parecer longo, mas não demora muito tempo a preencher. Dada a sua simplicidade e clareza, 

20 a 25 minutos será o tempo necessário ao seu completo preenchimento. Relembramos que as suas 

respostas são estritamente confidenciais e anónimas. Não pense muito tempo sobre as questões. Se alguma 

questão for difícil de responder, responda o melhor que puder. Será preferível uma resposta incerta do que 

não responder! OBRIGADO. 

 
  

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeNIUivqkhAMo4abPLzdcFv7f4bqhtIXpNQxYR3N7t8YTyq7w/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeNIUivqkhAMo4abPLzdcFv7f4bqhtIXpNQxYR3N7t8YTyq7w/viewform
https://scholar.google.com/citations?user=30se1SgAAAAJ&hl=pt-PT
https://publons.com/researcher/3644087/francisco-adro/


 

 157 

A2 - Medição da gestão da inovação (Tidd e Bessant, 2009) 

Dimensões Indicadores 

Estratégia  
(EST) 

1. Os colaboradores da organização têm a ideia clara de como a inovação é importante para a competitividade 
2. A estratégia de inovação da organização é claramente comunicada para que todos os colaboradores conheçam 

as metas a cumprir. 
3. Os colaboradores sabem que a principal competência distintiva da organização é aquela que a torna 

competitiva. 
4. A organização consegue olhar para o futuro de modo a antecipar as ameaças e oportunidades (utilizando 

ferramentas e técnicas de previsão). 
5. Os técnicos superiores têm a visão de como a organização se deve desenvolver através da inovação. 
6. Os técnicos superiores têm um compromisso com o apoio à inovação. 
7. A organização tem mecanismos para analisar os novos desenvolvimentos tecnológicos e de mercado e qual o 

seu impacto para a estratégia da organização 
8. Existe uma ligação clara entre os projetos de inovação e toda a estratégia de atividade da organização. 

Processos 
(PRO) 

1. A organização tem sempre processos que a auxiliam na gestão de serviços novos desde a ideia do seu 
lançamento 

2. Os projetos de inovação são normalmente cumpridos dentro dos prazos e do orçamento 
3. A organização tem mecanismos que verificam se todas as necessidades dos utentes são realmente entendidas 
4. A organização tem mecanismos efetivos na gestão dos processos que vão alterando as ideias até ao seu 

sucesso na implementação final 
5. A organização está sistematicamente na pesquisa de novas ideias para novos serviços. 
6. A organização tem mecanismos que garantem o envolvimento de todos os departamentos no desenvolvimento 

de novos serviços ou processos 
7. A organização tem um sistema claro na escolha de projetos de inovação. 
8. Existe uma flexibilidade suficiente no sistema da organização que auxilia a rápida concretização de projetos 

mais pequenos. 

Organização 
(ORG) 

1. A estrutura da organização não asfixia a inovação, mas ajuda-a a acontecer. 
2. Os colaboradores trabalham bem em conjunto e também para além das fronteiras dos departamentos. 
3. Os colaboradores estão envolvidos na sugestão de ideias para melhorar serviços ou processos. 
4. A estrutura da organização ajuda na tomada de decisões rapidamente.  
5. A comunicação é eficaz e funciona de cima para baixo em toda a organização. 
6. A organização tem um sistema de apoio e recompensa à inovação. 
7. A organização tem um clima favorável à criação de novas ideias, os colaboradores não têm que sair da 

organização para concretizar os seus projetos  
8. A organização trabalha bem em equipa (ou equipas). 

Aprendizagem 
(APR) 

1. Há um grande compromisso com a formação dos colaboradores. 
2. A organização gasta tempo na revisão de projetos a fim de melhorar o desempenho ou na execução das ações 

de acompanhamento? 

3. A organização aprende com os seus erros. 

4. A organização compara sistematicamente os seus serviços e processos com os dos seus concorrentes. 
5. A organização partilha experiências com outras organizações que a ajudam na compreensão das mesmas. 
6. A organização consegue “arquivar” o que aprende de modo a que outras pessoas na organização possam 

utilizar essa aprendizagem. 
7. A organização aprende com as outras organizações. 
8. A organização utiliza medidas que a ajudam a identificar onde e quando pode melhorar a sua inovação. 

Redes  
(RED) 

1. A organização tem uma boa relação (win-win) com os fornecedores.  
2. A organização compreende muito bem as necessidades dos seus utilizadores finais. 
3. A organização colabora com universidades / centros de investigação que a ajudem a desenvolver o seu 

conhecimento. 
4. A organização trabalha muito perto dos seus utilizadores para assim trabalhar e desenvolver novos conceitos. 
5. A organização colabora com outras organizações no desenvolvimento de novos serviços ou processos. 
6. A organização tenta desenvolver redes externas com indivíduos que a podem auxiliar (por exemplo com 

especialistas em conhecimento). 
7. A organização trabalha muito perto de locais do sistema de educação para assim comunicar as suas 

necessidades e competências. 
8. A organização trabalha de perto com os utilizadores dos seus novos serviços. 

 

A3 - Medição da orientação empreendedora (Kraus et al., 2017) 

Dimensões Indicadores 

Inovação Social 

1. A inovação social é importante para nossa organização 
2. Investimos fortemente no desenvolvimento de novas formas de aumentar o nosso impacto social ou de servir os 

nossos utentes 
3. Na nossa organização, surgem com muita frequência novas ideias para resolver problemas sociais. 

Assunção de 
Riscos Sociais 

1. Não temos medo de correr riscos substanciais ao servir o nosso propósito social 
2. Uma ação ousada é necessária para alcançar a missão social da nossa organização  
3. Evitamos uma linha de ação cautelosa se as oportunidades sociais correrem o risco de ser perdidas dessa maneira 

Proatividade 
Social 

1. Pretendemos estar na vanguarda para tornar o mundo um lugar melhor 
2. A nossa organização tem uma forte tendência a estar à frente dos outros na abordagem da sua missão social 
3. Normalmente iniciamos ações que outros empreendedores sociais / empresas sociais copiam 
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A4 - Medição da orientação para o mercado Fonseca (2014) e Choi (2014) 

Dimensões Indicadores 

Orientação 
para os utentes 

1. Os objetivos da organização são orientados com vista à satisfação dos utentes 
2. A organização avalia constantemente o grau de envolvimento e entusiasmo na satisfação das necessidades dos 

públicos-alvo 
3. A organização procura frequentemente obter informações sobre as necessidades e desejos dos públicos-alvo. 
4. A organização presta grande atenção e procura frequentemente obter informação sobre as necessidades das 

famílias e outros grupos de referência para os utentes 
5. A organização procura frequentemente obter informações sobre as necessidades e desejos dos doadores de 

bens, serviços e meios financeiros. 
6. A estratégia da organização baseia-se na compreensão das necessidades dos utentes 
7. As estratégias são orientadas no sentido de criar valor superior para os utentes 
8. A organização avalia sistemática e frequentemente o grau de satisfação dos utentes 
9. A organização presta grande atenção às necessidades das famílias e outros grupos de referência para os utentes 

Orientação 
para a 

concorrência 

1. A organização distribui regularmente informação pelas diversas valências acerca das estratégias das outras 
organizações que atuam no nosso mercado / área social 

2. A organização responde rapidamente às ações das outras entidades 
3. A direção discute regularmente as forças, fraquezas e estratégias das outras organizações 
4. A organização define as atividades alvo onde há oportunidades de ter vantagem 
5. A organização mantém-se atenta às novas estratégias dos concorrentes 
6. A organização está ciente das suas fraquezas e forças em comparação com os concorrentes 

Coordenação 
interfuncional 

1. A organização visita regularmente os nossos utentes atuais e potenciais 
2. Todos os membros da organização (direção e colaboradores) estão integrados com vista a satisfazer as 

necessidades dos públicos alvo 
3. Todos os responsáveis da organização estão cientes de que podem contribuir para criar um valor superior para 

os utentes 
4. A informação acerca dos utentes circula livremente através de todos os membros 
5. Os membros da organização partilham entre si os programas e os recursos da organização 

Sistema de 
incentivos 

1. A avaliação do grau de satisfação dos utentes influencia o nível de remuneração dos colaboradores 
2. O nível de remunerações contempla quem, de forma consistente, fornece boas informações sobre o mercado  
3. A organização usa as informações dos utentes para avaliar os membros da organização 

 

 

A5 - Medição da performance social (Sanzo et al., 2015) 

 

 

  

Dimensões Indicadores 

Marketing interno 

1. A organização enfatiza a compreensão das necessidades e expectativas dos colaboradores. 
2. A organização avalia regularmente a satisfação no trabalho dos colaboradores. 
3. A organização conhece as políticas de recursos humanos de outras organizações. 
4. A organização conhece a situação do mercado de trabalho no seu setor de atividade. 
5. Os colaboradores relatam os seus problemas quando afetam o seu desempenho. 
6. A gestão de topo coleta regularmente informações sobre os problemas dos colaboradores na 

execução de suas tarefas. 
7. Os trabalhos são adequados às capacidades profissionais dos colaboradores. 
8. A política de recursos humanos da organização leva em consideração o desenvolvimento 

profissional dos colaboradores. 
9. A política de recursos humanos da organização procura ativamente melhorar as condições de 

trabalho. 
10. A organização possui um programa de formação de colaboradores. 

Benefícios da 
parceria 

1. Satisfação dos pedidos, necessidades e expectativas dos utentes 
2. Satisfação das expectativas dos doadores sobre o uso do financiamento pela organização 
3. Satisfação dos colaboradores 

Cumprimento da 
missão 

1. Realização da missão e dos objetivos da organização 
2. Satisfação dos pedidos, necessidades e expectativas dos utentes 
3. Satisfação das expectativas dos doadores sobre o uso do financiamento pela organização 
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Tabela A6 – Modelos de ANCOVA para a orientação empreendedora 

Source 
Dependent 

Variable 

Type III 
Sum of 

Squares 
df 

Mean 
Square 

F p 
Partial 

Eta 
Squared 

Noncent. 
Parameter 

Observed 
Power 

Corrected Model Marketing interno 68,79 17 4,05 5,66 0,000 0,451 96,18 1,000 

 Benefícios parceria 65,81 17 3,87 3,97 0,000 0,366 67,41 1,000 

 Cumprimento missão 49,38 17 2,91 3,32 0,000 0,325 56,36 0,999 

  Performance Social 59,88 17 3,52 5,27 0,000 0,434 89,59 1,000 

Intercept Marketing interno 12,24 1 12,24 17,12 0,000 0,128 17,12 0,984 

 Benefícios parceria 22,28 1 22,28 22,82 0,000 0,163 22,82 0,997 

 Cumprimento missão 39,10 1 39,10 44,63 0,000 0,276 44,63 1,000 

  Performance Social 18,02 1 18,02 26,95 0,000 0,187 26,95 0,999 

Região Marketing interno 5,41 6 0,90 1,26 0,281 0,061 7,56 0,479 

Benefícios parceria 7,21 6 1,20 1,23 0,295 0,059 7,39 0,468 

Cumprimento missão 7,63 6 1,27 1,45 0,201 0,069 8,71 0,546 

Performance Social 5,74 6 0,96 1,43 0,208 0,068 8,59 0,540 

Resposta à infância e 
juventude 

Marketing interno 0,75 1 0,75 1,04 0,309 0,009 1,04 0,173 

Benefícios parceria 0,58 1 0,58 0,60 0,442 0,005 0,60 0,119 

Cumprimento missão 3,98 1 3,98 4,54 0,055 0,037 4,54 0,561 

Performance Social 1,12 1 1,12 1,67 0,199 0,014 1,67 0,250 

Resposta à 
deficiência 

Marketing interno 3,90 1 2,89 4,01 0,047* 0,032 4,02 0,496 

Benefícios parceria 3,92 1 3,92 4,00 0,048* 0,033 4,03 0,511 

Cumprimento missão 3,91 1 3,91 4,44 0,037* 0,039 4,02 0,557 

Performance Social 3,99 1 3,99 5,96 0,016* 0,055 4,29 0,837 

Resposta à população 
idosa 

Marketing interno 0,01 1 0,01 0,02 0,891 0,000 0,02 0,052 

Benefícios parceria 0,00 1 0,00 0,00 0,984 0,000 0,00 0,050 

Cumprimento missão 1,25 1 1,25 1,42 0,235 0,012 1,42 0,220 

Performance Social 0,02 1 0,02 0,03 0,864 0,000 0,03 0,053 

Número de 
trabalhadores por 
conta de outrém 

Marketing interno 1,01 1 1,01 1,41 0,237 0,012 1,41 0,218 

Benefícios parceria 0,40 1 0,40 0,41 0,522 0,004 0,41 0,098 

Cumprimento missão 1,19 1 1,19 1,36 0,246 0,011 1,36 0,211 

Performance Social 0,91 1 0,91 1,36 0,247 0,011 1,36 0,211 

Número de 
profissionais em 
prestação de serviço / 
avença 

Marketing interno 4,41 1 4,41 6,17 0,014* 0,050 6,17 0,693 

Benefícios parceria 1,74 1 1,74 1,78 0,185 0,015 1,78 0,263 

Cumprimento missão 1,87 1 1,87 2,14 0,146 0,018 2,14 0,305 

Performance Social 3,30 1 3,30 4,94 0,028* 0,040 4,94 0,596 

Número de 
voluntários 

Marketing interno 3,00 1 3,00 4,19 0,043* 0,035 4,19 0,528 

Benefícios parceria 0,26 1 0,26 0,27 0,605 0,002 0,27 0,081 

Cumprimento missão 0,42 1 0,42 0,48 0,488 0,004 0,48 0,106 

Performance Social 1,12 1 1,12 1,67 0,199 0,014 1,67 0,249 

Número de utentes 
da organização 

Marketing interno 3,23 1 3,23 4,51 0,036* 0,037 4,51 0,558 

Benefícios parceria 5,62 1 5,62 5,76 0,018* 0,047 5,76 0,663 

Cumprimento missão 5,42 1 5,42 6,19 0,014* 0,050 6,19 0,694 

Performance Social 4,01 1 4,01 6,01 0,016* 0,049 6,01 0,681 

A organização tem 
um sistema de gestão 
da qualidade 
implementado 

Marketing interno 2,10 1 2.10 2,70 0,092 0,022 10,41 0,892 

Benefícios parceria 2,19 1 2,19 2,24 0,137 0,019 2,24 0,317 

Cumprimento missão 2,49 1 2,49 2,84 0,095 0,024 2,84 0,387 

Performance Social 2,31 1 2,31 2,63 0,107 0,022 2,63 0,363 

Inovação social Marketing interno 4,82 1 4,82 6,74 0,011* 0,054 6,74 0,731 

Benefícios parceria 7,44 1 7,44 10,41 0,002* 0,082 10,41 0,892 

Cumprimento missão 5,19 1 5,19 7,77 0,006* 0,062 7,77 0,789 

Performance Social 3,97 1 3,97 5,94 0,016* 0,048 5,94 0,676 

Assunção de riscos 
sociais 

Marketing interno 0,09 1 0,09 0,12 0,726 0,001 0,12 0,064 

Benefícios parceria 0,02 1 0,02 0,02 0,878 0,000 0,02 0,053 

Cumprimento missão 0,13 1 0,13 0,14 0,706 0,001 0,14 0,066 

Performance Social 0,02 1 0,02 0,03 0,857 0,000 0,03 0,054 

Proatividade social Marketing interno 13,62 1 13,62 19,04 0,000* 0,140 19,04 0,991 

Benefícios parceria 12,13 1 12,13 12,43 0,001* 0,096 12,43 0,938 

Cumprimento missão 7,23 1 7,23 8,26 0,005* 0,066 8,26 0,813 

Performance Social 12,00 1 12,00 17,95 0,000* 0,133 17,95 0,988 
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Error Marketing interno 83,68 117 0,72      

Benefícios parceria 114,23 117 0,98      

Cumprimento missão 102,51 117 0,88      

Performance Social 78,20 117 0,67      

Total Marketing interno 3700,63 135       

Benefícios parceria 3942,22 135       

Cumprimento missão 3995,44 135       

Performance Social 3780,68 135       

Corrected Total Marketing interno 152,46 134       

Benefícios parceria 180,05 134       

Cumprimento missão 151,89 134       

Performance Social 138,08 134       

Marketing interno R Squared = ,451 (Adjusted R Squared = ,371)           

Benefícios parceria R Squared = ,366 (Adjusted R Squared = ,273)      

Cumprimento missão R Squared = ,325 (Adjusted R Squared = ,227)      

Performance Social R Squared = ,434 (Adjusted R Squared = ,351)      

 

 

Tabela A7 - Adjusted mean values after accounting for the effects of covariates. 

Dependent 
variables 

 
Mean SE 

95% CI 
 LB UB 

Marketing interno 
Sem resposta à infância e juventude 4,84 0,16 4,52 5,15 

Com resposta à infância e juventude 5,53 0,26 5,01 6,05 

Benefícios parceria 
Sem resposta à infância e juventude 5,08 0,18 4,71 5,44 

Com resposta à infância e juventude 5,87 0,31 5,26 6,48 

Cumprimento missão 
Sem resposta à infância e juventude 5,21 0,17 4,86 5,55 

Com resposta à infância e juventude 5,85 0,29 5,28 6,43 

Performance Social 
Sem resposta à infância e juventude 4,95 0,15 4,65 5,25 

Com resposta à infância e juventude 5,65 0,25 5,15 6,16 

Note: SE – Standard Error; CI – Confidence Interval; LB – Lower Bound; UB – Upper Bound 
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Tabela A8. Modelos de ANCOVA para a orientação para o mercado 

Source Dependent Variable 
Type III 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F p 

Partial 
Eta 

Squared 

Noncent. 
Parameter 

Observed 
Power 

Corrected Model Marketing interno 99,93 18 5,55 12,26 0,000 0,655 220,65 1,000 
 Benefícios parceria 119,53 18 6,64 12,73 0,000 0,664 229,09 1,000 
 Cumprimento missão 96,16 18 5,34 11,12 0,000 0,633 200,14 1,000 

  Performance Social 97,24 18 5,40 15,34 0,000 0,704 276,18 1,000 

Intercept 
  

Marketing interno 0,63 1 0,63 1,39 0,241 0,012 1,39 0,215 

Benefícios parceria 1,16 1 1,16 2,22 0,139 0,019 2,22 0,314 

Cumprimento missão 6,39 1 6,39 13,30 0,000 0,103 13,30 0,951 

Performance Social 1,37 1 1,37 3,90 0,051 0,033 3,90 0,499 

Região 

Marketing interno 2,50 6 0,42 0,92 0,484 0,045 5,51 0,351 

Benefícios parceria 4,08 6 0,68 1,30 0,261 0,063 7,82 0,494 

Cumprimento missão 3,80 6 0,63 1,32 0,254 0,064 7,91 0,500 

Performance Social 2,73 6 0,46 1,29 0,266 0,063 7,76 0,491 

Resposta à infância e 
juventude 

Marketing interno 0,43 1 0,43 0,94 0,333 0,008 0,94 0,161 

Benefícios parceria 1,29 1 1,29 2,48 0,118 0,021 2,48 0,346 

Cumprimento missão 0,19 1 0,19 0,40 0,529 0,003 0,40 0,096 

Performance Social 0,29 1 0,29 0,83 0,365 0,007 0,83 0,147 

Resposta à deficiência 

Marketing interno 3,91 1 3,91 4,06 0,044* 0,028 4,02 0,496 

Benefícios parceria 3,93 1 3,93 4,47 0,041* 0,029 4,03 0,511 

Cumprimento missão 
3,92 1 3,92 4,48 

0,040
* 

0,043 4,02 0,557 

Performance Social 4,00 1 4,00 5,92 0,019* 0,059 4,29 0,837 

Resposta à população 
idosa 

Marketing interno 0,24 1 0,24 0,53 0,469 0,005 0,53 0,111 

Benefícios parceria 1,09 1 1,09 2,09 0,151 0,018 2,09 0,300 

Cumprimento missão 4,99 1 4,99 10,38 0,002* 0,082 10,38 0,891 

Performance Social 0,85 1 0,85 2,40 0,124 0,020 2,40 0,337 

Número de 
trabalhadores por conta 
de outrém 

Marketing interno 1,00 1 1,00 1,40 0,236 0,011 1,40 0,220 

Benefícios parceria 0,41 1 0,41 0,42 0,520 0,004 0,40 0,099 

Cumprimento missão 1,17 1 1,17 1,34 0,241 0,012 1,36 0,211 

Performance Social 0,89 1 0,89 1,35 0,242 0,010 1,35 0,210 

Número de profissionais 
em prestação de serviço 
/ avença 

Marketing interno 0,70 1 0,70 1,55 0,216 0,013 1,55 0,235 

Benefícios parceria 0,04 1 0,04 0,08 0,784 0,001 0,08 0,059 

Cumprimento missão 0,21 1 0,21 0,44 0,507 0,004 0,44 0,101 

Performance Social 0,42 1 0,42 1,19 0,277 0,010 1,19 0,191 

Número de voluntários 

Marketing interno 
3,28 1 3,28 7,24 

0,008
* 

0,059 7,24 0,760 

Benefícios parceria 0,91 1 0,91 1,74 0,189 0,015 1,74 0,258 

Cumprimento missão 0,05 1 0,05 0,10 0,755 0,001 0,10 0,061 

Performance Social 1,61 1 1,61 3,58 0,084 0,032 4,28 0,464 

Número de utentes da 
organização 

Marketing interno 
3,49 1 3,49 7,71 

0,006
* 

0,062 7,71 0,786 

Benefícios parceria 
7,05 1 7,05 13,51 

0,000
* 

0,104 13,51 0,954 

Cumprimento missão 
6,95 1 6,95 14,46 

0,000
* 

0,111 14,46 0,965 

Performance Social 
4,67 1 4,67 13,25 

0,000
* 

0,103 13,25 0,951 

A organização tem um 
sistema de gestão da 
qualidade implementado 

Marketing interno 3,80 1 3,40 7,60 0,074 0,037 7,40 0,752 

Benefícios parceria 1,08 1 1,08 2,07 0,153 0,018 2,07 0,297 

Cumprimento missão 
2,07 1 2,07 4,32 

0,040
* 

0,036 4,32 0,540 

Performance Social 2,83 1 1,34 8,05 0,137 0,025 4,05 0,503 

Orientação para os 
utentes 

Marketing interno 
14,48 1 14,48 31,98 

0,000
* 

0,216 31,98 1,000 

Benefícios parceria 
18,03 1 18,03 34,56 

0,000
* 

0,230 34,56 1,000 

Cumprimento missão 
10,62 1 10,62 22,11 

0,000
* 

0,160 22,11 0,997 

Performance Social 
14,33 1 14,33 40,71 

0,000
* 

0,260 40,71 1,000 

Marketing interno 1,57 1 1,57 3,46 0,065 0,029 3,46 0,454 
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Orientação para a 
concorrência 

Benefícios parceria 
8,28 1 8,28 15,86 

0,000
* 

0,120 15,86 0,977 

Cumprimento missão 
6,86 1 6,86 14,27 

0,000
* 

0,110 14,27 0,963 

Performance Social 3,29 1 3,29 9,33 0,003* 0,074 9,33 0,858 

Coordenação 
interfuncional 

Marketing interno 1,38 1 1,38 3,04 0,084 0,026 3,04 0,409 

Benefícios parceria 0,00 1 0,00 0,01 0,928 0,000 0,01 0,051 

Cumprimento missão 0,30 1 0,30 0,63 0,430 0,005 0,63 0,123 

Performance Social 0,72 1 0,72 2,05 0,155 0,017 2,05 0,294 

Sistema de incentivos 

Marketing interno 1,44 1 1,44 3,17 0,078 0,027 3,17 0,423 

Benefícios parceria 0,46 1 0,46 0,88 0,351 0,008 0,88 0,153 

Cumprimento missão 2,64 1 2,64 5,49 0,021* 0,045 5,49 0,642 

Performance Social 0,10 1 0,10 0,29 0,594 0,002 0,29 0,083 

Error Marketing interno 52,53 116 0,45           

Benefícios parceria 60,52 116 0,52           

Cumprimento missão 55,73 116 0,48           

Performance Social 40,84 116 0,35           
Total Marketing interno 3700,63 135             

Benefícios parceria 3942,22 135             

Cumprimento missão 3995,44 135             

Performance Social 3780,68 135             
Corrected Total Marketing interno 152,46 134             

Benefícios parceria 180,05 134             

Cumprimento missão 151,89 134             

Performance Social 138,08 134             

Marketing interno R Squared = ,655 (Adjusted R Squared = ,602)           

Benefícios parceria R Squared = ,664 (Adjusted R Squared = ,612)      

Cumprimento missão R Squared = ,633 (Adjusted R Squared = ,576)      

Performance Social R Squared = ,704 (Adjusted R Squared = ,658)           

 

 

 

Tabela A9. Adjusted mean values after accounting for the effects of covariates. 

Dependent 
variables 

 

Mean SE 
95% CI 

 LB UB 

Marketing interno 
Sem resposta à infância e juventude 4,85 0,16 4,533 5,16 

Com resposta à infância e juventude 5,53 0,26 5,01 6,05 

Benefícios parceria 
Sem resposta à infância e juventude 5,10 0,18 4,74 5,46 

Com resposta à infância e juventude 5,87 0,31 5,26 6,48 

Cumprimento missão 
Sem resposta à infância e juventude 5,20 0,17 4,85 5,54 

Com resposta à infância e juventude 5,86 0,29 5,28 6,43 

Performance Social 
Sem resposta à infância e juventude 4,96 0,15 4,66 5,26 

Com resposta à infância e juventude 5,66 0,25 5,16 6,16 

Note: SE – Standard Error; CI – Confidence Interval; LB – Lower Bound; UB – Upper Bound 

 

 


